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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

RESUMO

Em 2015 foi firmado Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Tribunal de Contas
da União (TCU), a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) e o
Instituto Rui Barbosa (IRB), com vistas à realização de auditoria coordenada nos Regimes
Próprios de Previdência Social (RPPS) instituídos por Estados, Municípios e Distrito Federal.
O projeto de Auditoria Coordenada, sob a coordenação do TCU, conta com a participação
de 29 Tribunais de Contas de Estados, Distrito Federal e Municípios,  dentre os quais, o
Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

A auditoria coordenada teve como objetivo geral apresentar um diagnóstico nacional sobre a
situação dos RPPS de Estados, Municípios e do Distrito Federal, de modo a avaliar se há e
quais são os riscos à sustentabilidade do sistema brasileiro de previdência dos servidores
públicos, aí compreendido como o conjunto dos RPPS e todo o aparato institucional que os
regula e fiscaliza.

Dando execução ao que previa o Acordo, foi disponibilizado pelo Instituto Sezerdello Corrêa
(ISC)/TCU, entre agosto e novembro de 2015, o curso Gestão e Fiscalização de Regimes
Próprios de Previdência Social, na modalidade à distância, para os membros das equipes de
auditoria dos Tribunais de Contas de Estados, Municípios e Distrito Federal. Entre os dias 7
e 11 de dezembro de 2015, foi realizado o  workshop para definição do planejamento da
auditoria, e entre os dias 13 e 17 de junho de 2016, o  workshop para consolidação dos
achados.  As  estratégias  metodológicas  utilizadas  foram:  utilização  de  dados  primários
(questionário  e  entrevistas  ao  gestor  do  RRPS  e  sua  equipe);  utilização  de  dados
secundários e pesquisa documental.

Os  achados  da  auditoria  referem-se:  à  baixa  autonomia  e  precariedade  do  quadro  de
pessoal  da  Unidade  Gestora  para  realização  das  competências  legalmente  previstas;  à
ausência de mecanismos de controle que permitam a apuração dos valores repassados de
contribuições; à morosidade na regularização de divergências de repasse de contribuição; à
inconsistência dos valores informados pela SUPREV no DIPR; à ausência de informações
consideradas  relevantes  nas  bases  cadastrais  enviadas  ao  atuário;  a  divergências  no
quantitativo  de  servidores  e  a  inconsistências  nas  bases  cadastrais;  à  ausência  de
publicação de informações dos investimentos; à inadequação do Comitê de Investimentos
quanto  à  certificação  dos  membros;  à  meta  atuarial  da  Política  de  Investimentos,
incompatível com o histórico de rentabilidade da carteira; a comprometimento da autonomia
para gestão dos recursos; à utilização de recursos previstos em lei para capitalização do
FUNPREV; a divergências entre os saldos do DAIR, Balanço e extrato bancário; à utilização
de premissa de juros para realização da reavaliação atuarial incompatível com o histórico de
rendimentos do BAPREV; à ausência de plano para equacionamento do  deficit do plano
financeiro  e  à  transferência  de  recursos  do  BAPREV para  o  FUNPREV sem a  devida
autorização do MTPS. 

A fim de contribuir para o aprimoramento da gestão do RPPS-BA, foram propostas diversas
recomendações dirigidas ao Governo do Estado, à Secretaria da Administração (SAEB), à
Superintendência de Previdência (SUPREV) e ao atuário responsável pela realização das
reavaliações atuariais.  Espera-se que a implementação dessas recomendações contribua
para  aprimorar  a  estrutura  da  Unidade  Gestora  e  a  gestão  do  Regime  Próprio  de
Previdência Social do Estado da Bahia (RPPS-BA).
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I INTRODUÇÃO

I.1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria Operacional em Órgãos/Entidades

Objeto Auditado: Regime  Próprio  de  Previdência  Social  do
Estado da Bahia – RPPS/BA

Conselheiro Supervisor: Marcus Vinícius de Barros Presídio
Ordem de Serviço: 021/2016
Período abrangido pela auditoria: 01/01/2012 a 31/12/2015
Período de realização dos exames: 02/02/2016 a 31/08/2016

I.2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO (SAEB)
Endereço: Segunda Avenida nº 200, Plataforma III, 2º andar, Centro 

Administrativo da Bahia (CAB), Salvador/BA, CEP: 41.750-300.
Telefone: (71) 3115-1775 / 3176 / 1776

Titular: Manoel Vitório da Silva Filho
Período: De 02/01/2007 a 12/08/2013
Endereço: Rua  Território  Rio  Branco,  nº  376,  Edf.  Pituba  Real,  apto  202,

Pituba, Salvador/BA
E-mail: manoel.vitorio@saeb.ba.gov.br

Titular: Edelvino da Silva Góes Filho
Período: A partir de 13/08/2013
Endereço: Rua Carmem Miranda, 115, Edifício Residencial Flamingos, apto.

301, Pituba, Salvador/BA, Telefone: (071) 3115-3367 
E-mail: edelvino.goesfilho@saeb.ba.gov.br

Denominação: SUPERINTENDÊNCIA DE PREVIDÊNCIA (SUPREV )
Vinculação Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB).
Endereço: Avenida Tancredo Neves nº 776, Bloco A, 2º andar, Caminho das 

Árvores, Salvador/BA, CEP: 41.820-904
Telefone: (71) 3116-5709

Titular: Daniella Souza de Moura Gomes
Período: De 01/01/2008 até 18/08/2014
Endereço: Rua Moisés de Araújo nº 333, Condomínio Villas do Mar, Casa 04

– Buraquinho – Lauro de Freitas, CEP:42.700-000
E-mail: daniella.gomes@mpba.mp.br
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Titular: Pedro José Soares de Araújo 
Período: A partir de 19/08/2014
Endereço: Rua Magno Valente nº 321, Edf. Residencial Ilha de Capri, apto.

703, Pituba, Salvador/BA, CEP 41.810-620, Tel: (71) 99977-5712
E-mail: pedro.araujo@SAEB.ba.gov.br

1.2.1 Finalidade e Competência

A  Secretaria  da  Administração  (SAEB),  criada  pela  Lei  Delegada  nº  63,  de
01/06/1983, e modificada pelas Leis nºs 6.074, de 22/05/1991, 6.932, de 19/01/1996,
7.141,  de  30/07/1997,  7.249,  de  07/01/1998,  7.435,  de  30/12/1998,  7.936,  de
09/10/2001,  8.485,  de  13/11/2002,  8.628,  de  05/06/2003,  8.830,  de  14/10/2003,
8.882,  de  04/11/2003,  9.424,  de  27/01/2005,  9.436,  de  23/03/2005,  9.528,  de
22/06/2005, 10.955, de 21/12/2007 e 13.204, de 11/12/2014 e pelos Decretos nºs
15.835, de 13/01/2015, 15.884, de 22/01/2015, e 15.996, de 12/03/2015, tem por
finalidade planejar, coordenar, executar e controlar as atividades de administração
geral, de modernização administrativa, de informatização e a gestão de edificações
públicas do Estado, bem como formular e executar a política de recursos humanos,
de previdência e assistência aos servidores públicos estaduais, de processamento
de dados e de desenvolvimento dos serviços públicos.

Dentre os órgãos integrantes da estrutura organizacional da SAEB, de acordo com o
Decreto Estadual nº 16.106, de 29/05/2015, destacam-se, no âmbito deste trabalho:

1.2.1.1 Conselho Previdenciário do Estado (CONPREV)

Órgão consultivo,  deliberativo e de supervisão superior,  que tem por finalidade a
formulação de normas e diretrizes para a execução da política previdenciária do
estado, para seus servidores e pensionistas, competindo, dentre outras atribuições,
acompanhar e avaliar a gestão operacional, econômica e financeira dos recursos,
bem como os resultados alcançados pelos programas executados pelo FUNPREV e
pelo BAPREV e fiscalizar a administração da unidade gestora do RPPS-BA.

1.2.1.2 Superintendência de Previdência (SUPREV)

Tem  por  finalidade  gerir,  administrar  e  operacionalizar  o  Regime  Próprio  de
Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia,  incluindo  a
arrecadação e gestão dos recursos e a concessão, o pagamento e a manutenção
dos benefícios previdenciários. Possui a seguinte subdivisão estrutural:

• Diretoria de Administração dos Benefícios Previdenciários:  a) Coordenação
de Benefícios dos Inativos; b) Coordenação de Benefícios dos Dependentes;
c) Coordenação de Cadastro de Benefícios e d) Coordenação de Controle
dos Benefícios;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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• Diretoria  de  Gestão  Financeira  Previdenciária  e  Investimentos:  a)
Coordenação  de  Execução  Contábil  e  Financeira;  b)  Coordenação  de
Arrecadação; e c) Coordenação de Investimentos.

A Superintendência de Previdência prestará o apoio técnico-administrativo para o
funcionamento do Conselho Previdenciário do Estado (CONPREV).

1.2.1.3 Fundo Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servido res  Públicos  do
Estado da Bahia (FUNPREV)

Fundo financeiro de natureza contábil,  instituído através da Lei Estadual n.º 7.249, de
07/01/1998,  que  tem  a  finalidade  de  reunir,  arrecadar  e  capitalizar  os  recursos
econômicos  de  qualquer  natureza  a  serem  utilizados  no  pagamento  dos  benefícios
previdenciários dos servidores públicos estatutários, civis e militares, de quaisquer dos
Poderes do Estado da Bahia, ingressos no serviço público até 31 de dezembro de 2007,
incluindo os seus dependentes, até que se extinga o último benefício a ser custeado com
os  recursos  deste  Fundo.  Existindo  eventual  saldo  financeiro  positivo  do  FUNPREV,
quando de sua extinção, será automaticamente incorporado ao BAPREV.

1.2.1.4  Fundo  Previdenciário  dos  Servidores  Público s  do  Estado  da  Bahia
(BAPREV)

Em observância ao disposto no art. 249 da Constituição Federal, foi criado, através
da Lei Estadual nº 10.955, de 21/12/2007, o Fundo Previdenciário dos Servidores
Públicos do Estado da Bahia (BAPREV), para vigorar por prazo indeterminado, com
idêntica  natureza  do  FUNPREV,  porém  tendo  por  finalidade  o  pagamento  de
benefícios previdenciários para aqueles que ingressaram no serviço público a partir
de 1º de janeiro de 2008.

I.3 IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO AUDITADO

1.3.1 Contextualização

O objeto dessa auditoria coordenada é o Regime Próprio de Previdência Social do
estado da Bahia (RPPS/BA). De acordo com o art. 2º da Portaria MPS nº 402/2008,
RPPS é o regime de previdência, estabelecido no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que assegura, por lei, aos servidores titulares de
cargos efetivos, pelo menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte
previstos no art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
é  assegurado  regime  de  previdência  de  caráter  contributivo  e  solidário,
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
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A Lei Estadual nº 7.249, de 07/01/1998, que dispôs sobre o Sistema de Seguridade
Social  dos servidores públicos estaduais,  instituiu,  no seu artigo 39,  o Fundo de
Custeio  da  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia
(FUNPREV), vinculado à Secretaria da Fazenda, que a partir de então passou a
substituir o Instituto de Assistência e Previdência dos Servidores do Estado da Bahia
(IAPSEB). De acordo com a referida Lei, o FUNPREV tem por finalidade:

I  -  prover  recursos  para  o  pagamento  dos  benefícios  de  aposentadoria,
reserva  remunerada,  reforma,  pensão  e  auxílio  reclusão  aos  segurados
oriundos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, dos Tribunais de
Contas, do Ministério Público, das autarquias e das fundações instituídas e
mantidas pelo Estado;
II  -  aplicar  recursos  provenientes  das  contribuições  e  transferências  do
Estado e das contribuições dos seus segurados.

Com o advento da Lei Federal nº 9.717, de 27/11/1998, que dispõe sobre as regras
gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência
social  dos servidores públicos da União,  dos Estados,  do Distrito  Federal  e  dos
Municípios,  dos militares dos Estados e do Distrito Federal,  e da Portaria MPAS
nº 4.992, de 05/02/1999, em consonância com a Emenda Constitucional nº 20/98,
foram definidos parâmetros necessários para a implementação e organização dos
regimes previdenciários dos servidores públicos.

Em 2007, a Lei Estadual nº 10.955, no seu art. 1º, cria na estrutura da Secretaria da
Administração, a Superintendência de Previdência (SUPREV),  unidade gestora do
RPPS/BA, com a finalidade de gerir, administrar e operacionalizar o Regime Próprio
de  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia,  incluindo  a
arrecadação e gestão dos recursos e a concessão, o pagamento e a manutenção
dos benefícios previdenciários. 

Ademais,  por  meio  da  referida  Lei,  o  FUNPREV passou  a  denominar-se  Fundo
Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia
(FUNPREV),  sendo  vinculado  à  Secretaria  da  Administração.  Cria-se,  ainda,  o
Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (BAPREV), para
servidores  públicos  estatutários,  civis  e  militares,  de  quaisquer  dos  Poderes,  do
Estado da Bahia, que ingressarem no serviço público a partir da vigência da referida
Lei, incluindo os seus dependentes.

Cabe  registrar  que,  devido  à  liminar  concedida  na  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade - ADIN nº 0006978-95.2011.8.05.0000, a partir de setembro de
2015 foram incorporados ao FUNPREV todos os policiais militares ingressos a partir
de 01/01/2008 e seus dependentes, antes vinculados ao BAPREV. E que todas as
contribuições  previdenciárias  até  então  arrecadadas  destes  servidores,  também
foram revertidas ao fundo financeiro.
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A Lei  Estadual  nº  11.357,  de  06/01/2009,  que  organiza  o  Regime  Próprio  de
Previdência dos Servidores Públicos do Estado da Bahia, estabelece no parágrafo
único, do seu artigo 1º, os princípios a serem observados pela unidade gestora do
RPPS/BA: 

Art. 1º [...]
Parágrafo único - Compete à unidade gestora do RPPS a administração e a
concessão de aposentadoria, pensão, auxílio-reclusão e salário-família aos
servidores titulares de cargos efetivos e respectivos dependentes, de todos
os  órgãos  e  entidades  dos  Poderes  do  Estado,  bem  como  os  atos  de
revisão  desses  benefícios,  na  forma  prevista  nesta  Lei,  observados  os
seguintes princípios:
I  -  garantia  da  participação  de  representantes  dos  segurados,  ativos  e
inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que os seus interesses
sejam  objeto  de  discussão  e  deliberação,  cabendo-lhes  acompanhar  e
fiscalizar a sua administração;
II  -  realização  do  recenseamento  previdenciário,  abrangendo  todos  os
inativos  e  pensionistas  do  RPPS,  com  periodicidade  não  superior  a  05
(cinco) anos;
III  -  disponibilização  ao  público,  inclusive  por  meio  da  rede  pública  de
transmissão  de  dados,  de  informações  atualizadas  sobre  as  receitas  e
despesas do RPPS, bem como os critérios e parâmetros  adotados para
garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

1.3.2 Problema de Auditoria

De acordo com levantamentos efetuados pelo Tribunal de Contas da União (TCU),
no  âmbito  da  auditoria  coordenada,  a  situação  da  previdência  dos  servidores
públicos titulares de cargos efetivos é um dos pontos ainda não equacionados na
agenda de consolidação do equilíbrio fiscal no Brasil. 

Em apenas 3  anos  (de  2011  a  2014),  o  deficit atuarial  agregado  dos  Regimes
Próprios de Previdência Social (RPPS) dos Estados e Distrito Federal praticamente
dobrou em valores correntes. Considerando também os municípios, o deficit chega a
60% do PIB.

O  arcabouço  institucional  que  regula  as  obrigações  por  parte  dos  governos
subnacionais com a previdência sofre com a crescente judicialização do processo de
obtenção  do  Certificado  de  Regularidade  Previdenciária  (CRP),  o  que  indica  a
necessidade  de  fortalecimento  das  normas  gerais  desses  regimes  em  face  da
autonomia dos entes para sua organização. As informações financeiras e atuariais
dos RPPS encaminhadas para o Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS)
ainda carecem de ser melhor confrontadas com aquelas tratadas nas auditorias e
sistemas mantidos pelos Tribunais de Contas dos Estados e Municípios. 

Para o estado da Bahia a questão não é diferente. De acordo com o parecer atuarial
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de 2015, emitido pelo Escritório Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda., o  deficit
atuarial do FUNPREV foi de R$165.968.374.564,09. As receitas do FUNPREV são
insuficientes  para  cobrir  as  despesas,  gerando  a  necessidade  de  aportes  de
recursos efetuados pelo Tesouro. No exercício de 2015 o Tesouro Estadual repassou
para  o  FUNPREV,  com vistas à  cobertura  de seu  deficit financeiro,  recursos  da
ordem  de  R$1.842.737.716,66,  correspondente  a  6,77%  da  Receita  Corrente
Líquida (RCL) do Estado da Bahia.

O comprometimento da Receita Corrente Líquida (RCL) com o aporte de recursos
para cobertura do desequilíbrio financeiro do RPPS-BA, tem como consequência a
redução dos recursos disponíveis para o custeio ou investimento em outras áreas de
atuação da Administração Pública. 

Assim,  a  segregação  de  massa  instituída  pela  Lei  Estadual  nº  10.955,  de
21/12/2007, não apenas se configura como estratégia, com vistas a administrar o
deficit atuarial existente, mas como a sinalização de uma agenda que se mostra
necessária ao equilíbrio das contas públicas.

I.4 OBJETIVO E ESCOPO DA AUDITORIA

A auditoria coordenada teve como objetivo geral apresentar um diagnóstico nacional
sobre a situação dos RPPS de Estados, Municípios e do Distrito Federal, de modo a
avaliar  se  há  e  quais  são  os  riscos  à  sustentabilidade  do  sistema  brasileiro  de
previdência dos servidores públicos, aí compreendido como o conjunto dos RPPS e
todo o aparato institucional que os regula e fiscaliza.

Nesse sentido, o principal objetivo foi  avaliar a situação dos Regimes Próprios de
Previdência  Social  (RPPS)  com relação  à:  (i)  gestão  da  base  de  dados  e  das
premissas  utilizadas  na  avaliação  atuarial;  (ii)  arrecadação  dos  recursos  e
pagamento  das  obrigações  previdenciárias;  e  (iii)  alocação  das  aplicações  e
investimentos.  Todos  estes  elementos  foram  considerados  num  contexto  de
avaliação  da  existência  de  requisitos  mínimos  de  governança  e  boa  gestão  no
arranjo  institucional  entre  governos  e  a  unidade  gestora  única  dos  regimes  de
previdência.

Assim sendo, o problema descrito foi investigado por intermédio da análise de cinco
questões de auditoria, a saber:

1) A Unidade Gestora única tem autonomia e capacidade para realizar a gestão
do regime de previdência dos servidores públicos do ente?

2) A base cadastral  utilizada pelos RPPS possui informações suficientes que
permitam realizar  avaliações atuariais anuais para o dimensionamento dos
compromissos do plano de benefícios e a determinação do plano de custeio
do regime?
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3) A avaliação atuarial de cada um dos RPPS foi realizada a partir de premissas
razoáveis e as provisões matemáticas previdenciárias estão adequadamente
contabilizadas nos balanços do RPPS e de seu Ente instituidor?

4) Há  informações  disponíveis  nos  Demonstrativos  de  Informações
Previdenciárias  e  Repasses  (DIPR)  sobre  os  valores  de  contribuições
previdenciárias e dos parcelamentos para todos os meses de 2015? 

5) A carteira de investimentos dos RPPS foi administrada em 2015 obedecendo
as  condições  mínimas  de  funcionamento  do  comitê  de  investimentos,  à
transparência da gestão, aos limites de enquadramento exigidos pelo marco
legal, e obteve uma rentabilidade compatível à política anual de investimentos
definida?

Dentre  as  cinco  questões  de  auditoria,  comuns a  todos  os  Tribunais  de Contas
participantes,  a  questão  quatro  foi  extraída  do  escopo  de  análise  da  auditoria
coordenada, em decorrência de limitações de informações para sua plena avaliação.
Entretanto,  foi  mantida  no  escopo  dos  trabalhos  realizados  pela  equipe  deste
Tribunal  como  questão  específica,  onde  buscou-se  verificar  se  as  receitas  do
RPPS/BA  foram  devidamente  controladas  e  contabilizadas,  bem  como  se  as
informações  previdenciárias  foram  adequadamente  prestadas  nos  DIPR  pela
SUPREV.

A avaliação de requisitos mínimos de governança e gestão foi realizada a partir de
questionário  eletrônico,  respondido  pelo gestor  do RPPS-BA,  e entrevista  com a
equipe técnica da SUPREV. No que tange às informações cadastrais de servidores
ativos,  aposentados  e  pensionistas,  a  auditoria  buscou  identificar  quais  são  os
pontos críticos das bases de dados,  principalmente quanto à obtenção,  nível  de
abrangência  e  qualidade  das  informações  prestadas  pelos  poderes,  órgãos  e
entidades à Unidade Gestora, e desta ao atuário.

Em relação à carteira de investimentos, a auditoria buscou identificar o perfil dos
investimentos,  o  enquadramento  dos ativos  à  Resolução do Conselho Monetário
Nacional (CMN) e às regras referentes à gestão desses ativos, estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), bem como elementos sobre a
gestão e tratamento do risco das aplicações.

Sobre a avaliação atuarial, a auditoria analisou a existência de elementos mínimos
dessa  avaliação,  explorando  a  utilização  adequada  das  hipóteses  financeiras  e
econômicas,  qualidade  dos  dados  cadastrais,  factibilidade  e  razoabilidade  de
premissas adotadas nas avaliações atuariais passadas.

I.5 METODOLOGIA E FONTES DE CRITÉRIO

A auditoria  coordenada  no  sistema  de  Regimes  Próprios  de  Previdência  Social
(RPPS) de Estados, Municípios e Distrito Federal foi desenvolvida segundo previsto
no  “Guía  para  Programas de  Auditoría  Cooperativa  entre  EFS”, da Organização
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Internacional  de  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores  (INTOSAI),  combinando
elementos  de  auditoria  operacional,  em  especial  no  que  toca  aos  arranjos
institucionais  e  questões  de  governança.  Assim  sendo,  foram  utilizados  como
referência  os  padrões  internacionais  de  auditoria  operacional,  de  regularidade  e
financeira  da  INTOSAI,  bem  como  o  Plano  de  Trabalho  previsto  no  Acordo  de
Cooperação Técnica.

Dando  execução  ao  previsto,  foi  disponibilizado  pelo  Instituto  Serzedello  Corrêa
(ISC)/TCU, entre agosto e novembro de 2015, o curso Gestão e Fiscalização de
Regimes  Próprios  de  Previdência  Social,  na  modalidade  à  distância,  para  os
membros das equipes de auditoria dos Tribunais de Contas de Estados, Municípios
e Distrito Federal.  Entre os dias 7 e 11 de dezembro de 2015, foi realizado, em
Brasília, no TCU, workshop para definição do planejamento da auditoria, e entre os
dias  13  e  17  de  junho  de  2016,  também  no  Tribunal  de  Contas  da  União,  foi
realizado o workshop para consolidação dos achados.

As principais atividades executadas pela equipe de auditoria foram:

a) Aplicação  de questionário  eletrônico  ao  gestor  do  RPPS/BA,  por  meio  do
aplicativo Survey Monkey;

b) Entrevistas à equipe técnica da SUPREV/SAEB;
c) Levantamento de dados secundários; e
d) Análise documental.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

Legislação Federal

• Constituição Federal/1988;

• Lei  Federal  nº  9.717/1998  –  Regras  gerais  para  a  organização  e  o
funcionamento  dos  regimes  próprios  de  previdência  social  dos  servidores
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal  e dos Municípios, dos
militares dos Estados e do Distrito Federal;

• Portaria nº 4.992/1999 do Ministério da Previdência e Assistência Social  –
Institui  regras  para  transparência,  segurança,  confiabilidade,  solvência  e
liquidez dos regimes próprios de previdência social do servidor público;

• Portaria  MPS  nº  204/2008  –  Dispõe  Sobre  a  Emissão  do  Certificado  de
Regularidade Previdenciária – CRP;

• Portaria  MPS  nº  403/2008  –  Dispõe  Sobre  as  Normas  Aplicáveis  às
Avaliações e Reavaliações Atuariais dos RPPS;

• Lei  Estadual  nº  7.249/1998  e  alterações  –  Dispõe  sobre  o  Sistema  de
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Seguridade Social dos Servidores Públicos Estaduais; 

• Portaria  MPS  nº  519/2011  –  Dispõe  sobre  as  aplicações  dos  recursos
financeiros do RPPS; e

• Orientação Normativa n° 02/2009, da Secretaria de Políticas de Previdência
Social do Ministério do Trabalho e Previdência Social, que dispõe sobre os
Regimes Próprios de Previdência Social  dos servidores públicos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Legislação Estadual

• Constituição do Estado da Bahia de1989;

• Lei  Estadual  nº  7249/1998  e  modificações  posteriores -  Dispõe  sobre  o
Sistema de Seguridade Social dos Servidores Públicos Estaduais, e dá outras
providências;

• Lei  Estadual  nº  10.955/2007  e  alterações  – Modifica  a  estrutura
organizacional e de cargos em comissão da Administração Pública do Poder
Executivo Estadual, disciplina o Fundo Financeiro da Previdência Social dos
Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia  e  o  Fundo  Previdenciário  dos
Servidores Públicos do Estado da Bahia, em observância ao artigo 249, da
Constituição Federal de 1988;

• Lei Estadual nº 11.357/2009 – Organiza o Regime Próprio de Previdência dos
Servidores Públicos do Estado da Bahia e dá outras providências.

• Lei  Estadual  n.º  13.153/2014  –  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  ceder  a
instituições  financeiras  públicas  créditos  decorrentes  de  royalties,
participações  especiais  e  compensações  financeiras  relacionados  à
exploração de petróleo e gás natural, recursos hídricos e minerais;

• Lei  Estadual  n.º  13.552/2016  –  Autoriza  a  transferência  de  recursos
decorrentes  de  superavit financeiro  do  BAPREV  para  pagamento  de
benefícios vinculados ao FUNPREV;

• Decreto  Estadual  nº  14.215/2012  –  Dispõe sobre  a  criação do Comitê  de
Investimentos no âmbito da SAEB; e

• Decreto  Estadual  nº  16.106/2015,  aprova  o  Regimento  da  Secretaria  da
Administração – SAEB.
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I.6 LIMITAÇÃO DE ESCOPO

No transcurso desta Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e
ao método utilizado nos trabalhos.

II RESULTADO DA AUDITORIA

II.1  ORGANIZAÇÃO  DO  REGIME  PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  S OCIAL  DO
ESTADO DA BAHIA

O Regime Próprio  de Previdência  Social  (RPPS) é o sistema de previdência de
caráter  contributivo  e  filiação  obrigatória  que  assegura  aos  servidores  públicos,
titulares  de  cargo  efetivo  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, benefícios previdenciários previstos em lei.

De acordo com o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, a competência para
legislar  sobre  previdência  social  é  concorrente  aos  entes  da  Federação.  Desse
modo, a União edita normas gerais sobre todo o sistema público de previdência,
cabendo  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  a  edição  de  leis
específicas sobre os seus regimes próprios de previdência. 

Com o intuito de regulamentar as normas gerais relativas ao RPPS, foi publicada a
Lei  Federal  n°  9.717,  de  27/11/1998,  denominada  Lei  Geral  da  Previdência  no
Serviço  Público,  que  dispõe  sobre  regras  gerais  para  a  organização  e  o
funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  dos  militares  dos
Estados e do Distrito Federal.

Com a aprovação  da  Emenda Constitucional  n°  41,  de  19/12/2003,  inseriu-se  o
parágrafo 20, ao artigo 40, da Constituição Federal, que veda a existência de mais
de um regime próprio de previdência para os servidores titulares de cargos efetivos
e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, in
litteris:

Art. 40 […]
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência
social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma
unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o
disposto no art. 142, § 3º, X.

Esse dispositivo  tem por objetivo conceder uniformidade ao RPPS de cada ente
federativo, evitando que, por meio da criação ou aplicação diferenciada de regras, se
criem privilégios em favor de poderes, órgãos ou categorias, além de possibilitar o
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desenvolvimento de uma estrutura administrativa com maior grau de especialização,
profissionalização e capacitação técnica, tanto no que se refere à concessão dos
benefícios como à gestão dos recursos previdenciários.

O  Ministério  da  Previdência  Social  (MPS)  editou  a  Portaria  nº  402/2008,  para
disciplinar os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento
dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos ocupantes de
cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que em
seu artigo 10º estabelece o seguinte:

Art.  10. É vedada a existência de mais de um RPPS para os servidores
titulares de cargos efetivos e de mais de uma unidade gestora do respectivo
regime em cada ente federativo.

§  1º  Entende-se  por  unidade gestora  a entidade ou órgão integrante  da
estrutura da Administração Pública de cada ente federativo, que tenha por
finalidade  a  administração,  o  gerenciamento  e  a  operacionalização  do
RPPS,  incluindo  a  arrecadação  e  gestão  de  recursos  e  fundos
previdenciários, a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios.
§ 2º A unidade gestora única deverá gerenciar, direta ou indiretamente, a
concessão, o pagamento e a manutenção, no mínimo, dos benefícios de
aposentadoria  e  pensão  concedidos  a  partir  da  publicação  da  Emenda
Constitucional nº 41, de 2003, de todos os poderes, órgãos e entidades do
ente federativo. 

Desse modo, para que determinado órgão ou entidade seja considerado unidade
gestora  única  de  um  RPPS,  o  mesmo  deve  ser  integrante  da  estrutura  da
administração  pública  do  ente  federado,  com  existência  individualizada,  cuja
competência é administrar o RPPS, mediante realização consolidada das atividades
de  arrecadação  e  gestão  de  recursos,  inclusive  os  derivados  da  compensação
financeira  com  o  Regime  Geral  de  Previdência;  de  concessão,  pagamento  e
manutenção  de,  no  mínimo,  aposentadorias  e  pensões por  morte,  concedidas a
partir  da  vigência  da  Emenda  Constitucional  nº  41/2003;  de  remessa  dos  atos
concessórios  de  aposentadoria  e  pensão  ao  Tribunal  de  Contas  para  fins  de
homologação  e  registro;  e  que  garanta  a  participação  de  representantes  dos
segurados, ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que os seus
interesses sejam objeto de discussão e deliberação.

Contudo,  as análises do resultado do questionário  eletrônico aplicado  à unidade
gestora do RPPS/BA, bem como das informações a ela solicitadas, com vistas a
avaliar  seu  grau  de  autonomia  e  estrutura  para  realizar  a  gestão  do  regime de
previdência dos servidores públicos do estado da Bahia, evidenciaram as seguintes
situações:
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2.1.1 Comprometimento da autonomia da Unidade Gesto ra para realização das
competências legalmente atribuídas

Com o intuito de centralizar a gestão do Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Estado da Bahia, a Lei Estadual nº 10.955/2007, em seu
artigo 1°, criou a Superintendência de Previdência (SUPREV), vinculada à Secretaria
de Administração (SAEB), com a finalidade de gerir, administrar e operacionalizar o
RPPS/BA,  incluindo  a  arrecadação  e  gestão  dos  recursos  e  a  concessão,  o
pagamento e a manutenção dos benefícios previdenciários. 

O  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  da  Bahia  foi
regulamentado pela Lei Estadual n.o 11.357, de 06/01/2009, que, em seu artigo 1°,
parágrafo  único,  enfatiza  que  compete  à  unidade  gestora  do  RPPS,  no  caso  à
SUPREV, a administração e a concessão dos benefícios previdenciários de todos os
órgãos e entidades dos Poderes do estado, conforme se constata a seguir: 

Art. 1º – O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos
do  Estado  da  Bahia  –  RPPS,  organizado  na  forma  desta  Lei,  tem  por
finalidade assegurar  os  benefícios  previdenciários  aos  seus segurados  e
dependentes.

Parágrafo  único  –  Compete  à  unidade  gestora  do  RPPS  a
administração  e  a  concessão  de  aposentadoria,  pensã o,  auxílio-
reclusão e salário-família aos servidores titulares  de cargos efetivos e
respectivos dependentes, de todos os órgãos e entid ades dos Poderes
do Estado, bem como os atos de revisão desses benef ícios, na forma
prevista nesta Lei, observados os seguintes princíp ios:

I  –  garantia  da  participação  de  representantes  dos  segurados,  ativos  e
inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que os seus interesses
sejam  objeto  de  discussão  e  deliberação,  cabendo-lhes  acompanhar  e
fiscalizar a sua administração;

II  –  realização  do  recenseamento  previdenciário,  abrangendo  todos  os
inativos  e  pensionistas  do  RPPS,  com  periodicidade  não  superior  a  05
(cinco) anos;

III  –  disponibilização  ao  público,  inclusive  por  meio  da  rede  pública  de
transmissão  de  dados,  de  informações  atualizadas  sobre  as  receitas  e
despesas do RPPS, bem como os critérios e parâmetros  adotados para
garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial (grifo da Auditoria).

A  criação  da  SUPREV  tem  por  fim  a  centralização,  a  profissionalização  e  a
padronização  da  gestão  do  Regime  Próprio  de  Previdência  dos  Servidores  do
Estado  da  Bahia.  Contudo,  não  obstante  a  existência  de  dispositivos  legais
atribuindo a gestão do RPPS à Unidade Gestora, verificou-se que a SUPREV não
desempenha  todas  as  atribuições  a  ela  inerentes,  existindo  fragmentação  das
atividades de gestão do RPPS, quais sejam:
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A arrecadação e a cobrança das contribuições previdenciárias são realizadas pela
SUPREV. Entretanto,  esta  Superintendência  não recebe as bases de dados  das
folhas  dos  servidores  ativos  dos  poderes  Legislativo  e  Judiciário,  apenas  um
relatório resumo e um ofício contendo os valores da base de cálculo da contribuição
dos servidores e patronal, o que impede um efetivo controle da conformidade dos
valores repassados,  conforme explicitado no item 2.2.1  deste  Relatório.  Situação
corroborada pela Unidade Gestora em resposta ao questionário eletrônico aplicado. 

De acordo com o Art.  3º,  inciso  II,  g),  do Regimento Interno da SAEB (Decreto
Estadual  16.106/2015),  a  operacionalização  da  compensação  financeira  entre  o
Regime Geral  de Previdência Social  (RGPS) e o Regime Próprio de Previdência
Social  dos Servidores Públicos do Estado da Bahia  (RPPS/BA) está  a  cargo da
Coordenação de Compensação de Créditos e Valores, órgão da administração direta
da  Secretaria  da  Administração,  a  qual  cabe,  também,  desempenhar  atividades
relativas  à  restituição  ao  erário  de  remuneração  de  servidor  público  do  Poder
Executivo  colocado  à  disposição  de  outros  órgãos  e  entidades  públicas.  Desse
modo,  a  operacionalização da compensação financeira  entre  os regimes não se
encontra sob competência da SUPREV.

Em relação à execução das atividades relacionadas ao benefício de aposentadoria
(concessão, pagamento e manutenção), verificou-se que a SUPREV desempenha a
gestão integral do benefício somente no âmbito do Poder Executivo e da Defensoria
Pública. Para tanto, a Superintendência extrai as informações, relativas ao servidor,
do Sistema Integrado de Recursos Humanos (SIRH), verifica se o mesmo preenche
os requisitos necessários para concessão do benefício e realiza o cálculo do valor a
ser pago. 

A SUPREV não possui acesso às informações cadastrais dos ativos e aposentados
do Poder Judiciário, da Assembleia Legislativa, dos Tribunais de Contas do Estado e
dos  Municípios  e  do  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia,  de  modo  que  as
unidades de recursos humanos dos poderes e órgãos citados são responsáveis pela
gestão  das  aposentadorias  de  seus  servidores,  efetuando  a  concessão,  a
manutenção, a revisão e o controle dos benefícios previdenciários,  informando à
SUPREV somente os valores a serem pagos pelos Fundos previdenciários a saber:
Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia
(FUNPREV) e Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia
(BAPREV).

Desse modo, a Superintendência não acompanha o desenvolvimento dos processos
de concessão de benefícios de aposentadoria e suas revisões no âmbito do Poder
Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público do Estado da Bahia, não
realizando  o  controle  em  relação  ao  preenchimento  dos  requisitos  para  sua
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concessão, nem sobre o cálculo dos valores a serem pagos. 

Constatou-se,  assim,  que,  apenas no que se refere  ao benefício  de pensão por
morte,  a  SUPREV  desempenha  sua  gestão  no  âmbito  de  todos  os  Poderes
(administração  direta  e  indireta  do Executivo,  do  Judiciário  e  do  Legislativo),  da
Defensoria  Pública  e  do Ministério  Público,  realizando,  assim,  a  concessão,  o
pagamento e a manutenção dos benefícios previdenciários.

A baixa sensibilização dos demais poderes e órgãos do estado para disponibilização
de suas bases cadastrais e informações relativas a folha de pagamento de seus
servidores, bem como a baixa implementação por parte da Unidade Gestora das
competências a ela legalmente atribuídas, podem ser destacadas como causas para
a baixa autonomia da SUPREV na realização de suas competências.

Ao não realizar a totalidade das competências que lhe foram atribuídas em relação
ao Regime, a Superintendência descumpre os preceitos constitucionais vigentes e
contraria a legislação referente ao RPPS, praticando, assim, ato omissivo passível
de ocasionar dano ao erário, visto que a precariedade no controle da arrecadação,
das  compensações  previdenciárias  e  do  pagamento  dos  benefícios  de
aposentadoria pode permitir o repasse indevido das contribuições e compensações,
bem como o pagamento indevido de benefícios, afetando o equilíbrio dos Fundos
previdenciários FUNPREV e BAPREV.

Diante do exposto, recomenda-se:

Ao Governo do Estado e à SAEB: 

• Reestruturar  a  Superintendência  de  Previdência/SAEB  para  realizar  a
plenitude de suas competências, a fim de proporcionar maior transparência e
eficiência na gestão do RPPS/BA.

Ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e à A ssembleia Legislativa:

• Disponibilizar  à SUPREV acesso às Bases Cadastrais  de seus Servidores
efetivos vinculados ao RPPS/BA.

À SUPREV:

• Buscar junto aos órgãos e entidades de todos os poderes as informações
necessárias ao pleno funcionamento da Unidade Gestora do RPPS/BA.

Benefícios Esperados:

1. Cumprimento das atribuições legais relativas à unidade gestora do RPPS; 
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2. Maior eficiência e eficácia na gestão dos Fundos do RPPS/BA; e
3. SUPREV  em  condições  de  realizar  a  administração  e  a  concessão  dos

benefícios previdenciários.

2.1.2 Precariedade do quadro de servidores da SUPRE V

De acordo com o disposto no artigo 37 da Constituição Federal, o provimento de
vagas na Administração Pública deve ocorrer por meio de concurso público, exceto
os cargos de livre nomeação e exoneração e os contratos por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Ademais, a Lei Estadual nº 6.677/1994 prevê, em seus artigos 252 a 255, quais os
casos  em  que  se  pode  realizar  a  contratação  por  Regime  Especial  de  Direito
Administrativo (REDA) e o prazo máximo para sua contratação, que é de 24 meses,
prorrogado por igual período.

A legislação responsável pela criação da SUPREV (Lei  Estadual nº 10.955/2007)
não  previu  a  existência  de  quadro  de  pessoal  efetivo  para  a  Superintendência,
criando,  apenas,  28  cargos  em  Comissão  na  Secretaria  da  Administração  para
atender a sua estrutura.
 
Em resposta à Solicitação nº DNRD 12/2016, de 12/04/2016, a SUPREV, por meio
do Ofício nº 104/2016, apresentou seu quadro de pessoal, conforme Tabela resumo
apresentada a seguir:

TABELA 01 - Quadro de pessoal da SUPREV

VÍNCULO JURÍDICO QUANTIDADE PERCENTUAL (%)

REDA 77 68,1

Cargo Comissionado 23 20,4

Servidores efetivos da SAEB lotados na SUPREV 11 9,8

Servidores Efetivos Cedidos de outras Secretarias 2 1,7

TOTAL 113 100,00
Fonte: Ofício SUPREV n° 104/2016.

Da análise realizada nos dados constantes na Tabela anterior, pode-se verificar que
toda a  estrutura  da SUPREV conta  com  113 servidores  e  que o  quantitativo  de
servidores  efetivos, pertencentes  ao  quadro  da  SAEB  ou  cedidos  de  outras
secretarias,  é  de  11,5%,  para  um quantitativo  de  88,5% de  servidores  que  não
possuem vínculo  efetivo  com a  administração  pública  (REDA e Comissionados).
Ressalte-se  que  6  servidores  cedidos  ocupam  cargos  comissionados  na
Superintendência,  motivo  pelo  qual  só  foram  computados  como  "Servidores
Cedidos".
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Analisando-se os dados da planilha intitulada “REDA”, encaminhada por meio do
Ofício  SUPREV  nº  104/2016,  constata-se  que,  dos  77  servidores  contratados
temporariamente, 41 terão seu vínculo encerrado até 22 de dezembro de 2016 e
serão substituídos por novos contratos temporários.

Outro ponto relevante é a diminuição no quadro de pessoal da Unidade Gestora. Em
relatório  de  auditoria  realizada  na  SUPREV,  em 2014,  consta  que  o  quadro  de
pessoal contava com 173 (cento e setenta e três) servidores, dos quais 133 eram
REDA, 25 cargos comissionados e 18 servidores efetivos cedidos de outros órgãos
(Ofício n° 210/SUPREV/2014). Atualmente, a SUPREV conta com 113 servidores, o
que representa uma perda de, aproximadamente, 34,7% do seu quadro de pessoal
em dois anos. Tal diminuição pode acarretar graves prejuízos no desempenho das
obrigações da unidade gestora. 

Em  reunião  com  a  equipe  da  SUPREV,  foi  informado  que  a  Superintendência
solicitou  ao  Gabinete  da  SAEB,  por  meio  do  Processo  nº  0200150008955-0,  a
apreciação  de  projeto  de  criação  de  carreiras  específicas  para  a  previdência
estadual, Técnico e Analista Previdenciário, com o objetivo de profissionalização e
qualificação da gestão previdenciária do RPPS baiano, através de um quadro de
pessoal próprio, permanente e qualificado. De acordo com documentação fornecida
pela SUPREV, desde 15/04/2016, o processo se encontra na PGE para análise.

A curta duração do contrato temporário, a alteração na gestão do mencionado órgão
ou mesmo na conjuntura  da política  estadual,  trazem como consequência a alta
rotatividade do quadro de pessoal, uma vez que não há estabilidade no vínculo dos
servidores que o compõem, o que facilita suas substituições por indicações políticas
ou por novos contratos temporários.  Ressalta-se que essa constante rotatividade
pode gerar perda de informação, conhecimento e solução de descontinuidade no
gerenciamento estratégico e operacional do Regime realizado pela SUPREV. 

Diante  do  exposto,  recomenda-se ao  Governo do  Estad o e  à  Secretaria  da
Administração (SAEB): 

• Realizar concurso público para a seleção de profissionais para o quadro de
pessoal da SUPREV, reduzindo a proporção atual de servidores sem vínculo
efetivo com a Unidade Gestora do Regime

Benefícios esperados: 

1. Unidade Gestora do RPPS/BA dotada de quadro de pessoal efetivo com a
qualificação adequada ao desenvolvimento de suas competências; e

2. Consolidação do conhecimento na Unidade Gestora do RPPS/BA.
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II.2  CONTROLE DA ARRECADAÇÃO E DAS INFORMAÇÕES PRES TADAS NO
DIPR

Para uma adequada gestão e acompanhamento da situação financeira do RPPS,
todas as informações devem ser  produzidas pela  unidade gestora  do regime ou
estar disponíveis de forma analítica de modo a possibilitar que esta unidade confira
todos os cálculos envolvidos.  Na prática,  para obter essa  gama heterogênea de
informações, a unidade gestora precisa, muitas vezes, de dados que se encontram
sob  responsabilidade  de  diferentes  órgãos  ou,  até  mesmo,  outros  poderes  e
instituições com autonomia, como Poder Judiciário, Poder Legislativo e Ministério
Público.

Para isto é fundamental que a unidade gestora busque meios para obter, na forma
que se mostre mais adequada, as informações de que necessita, junto aos poderes,
órgãos e entidades,  com vistas a manter  um bom controle sobre as receitas do
RPPS. 

A análise dos controles e informações disponibilizadas pela SUPREV relativos às
receitas dos Fundos previdenciários evidenciam as seguintes situações:

2.2.1  Ausência  de  informações que  permitam  atestar  os  valores  das
contribuições repassados pelos poderes, órgãos e en tidades ao RPPS

A Lei  Estadual  n.º  10.955,  de 21/12/2007,  que  disciplina o  Fundo Financeiro  da
Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia  e  o  Fundo
Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia, determina, no seu artigo
28: 

Art.  28  –  Os  órgãos  e  entidades  dos  Poderes  do  Estado  deverão
encaminhar  à  Superintendência  de  Previdência,  da  Secretaria  da
Administração, até o último dia do mês de referência, por meio magnético
ou outro que se mostre mais  adequado,  a folha de pagamento de seus
servidores  ativos,  contendo  as  suas  respectivas  informações,  conforme
disposto em Regulamento.

Embora não tenham sido ainda especificadas na legislação estadual as informações
que  devem  constar  nas  folhas  de  pagamento  a  serem  encaminhadas  à
SUPREV/SAEB, verificou-se que a Orientação Normativa n° 02, de 31/03/2009, da
Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministério do Trabalho e Previdência
Social, que dispõe sobre os Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, estabelece,
nos  artigos  46  e  47,  quanto  à  elaboração  e  apresentação  de  documentos  e
informações aos RPPS, o seguinte:

Art. 46. As entidades, órgãos e Poderes que compõem a estrutura do ente
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federativo deverão fornecer à unidade gestora do RPPS as informações e
documentos por ela solicitados, tais como:
I – folhas de pagamento e documentos de repasse das contribuições, que
permitam o efetivo controle da apuração e repasse das contribuições;
[...]
Art. 47. As folhas de pagamento dos segurados ativos, segurados inativos e
pensionistas vinculados ao RPPS, elaboradas mensalmente, deverão ser:
I  –  distintas  das  folhas  dos  servidores  enquadrados  como  segurados
obrigatórios do RGPS;
II – agrupadas por segurados ativos, inativos e pensionistas;
III – discriminadas por nome dos segurados, matrícula, cargo ou função;
IV – identificadas com os seguintes valores:
a) da remuneração bruta;
b) das parcelas integrantes da base de cálculo;
c) da contribuição descontada da remuneração dos servidores ativos e dos
benefícios,  inclusive  dos benefícios  de responsabilidade do RPPS  pagos
pelo ente.
V  –  consolidadas  em  resumo  que  contenha  os  somatórios  dos  valores
relacionados no inciso IV, acrescido da informação do valor da contribuição
devida pelo ente federativo e do número total de segurados vinculados ao
RPPS.

O  Relatório  das  Contas  do  FUNPREV/SEFAZ,  exercício  de  2005,  Processo
TCE/000359/2006 deste Tribunal, apontou que a rotina adotada para contabilização
da  receita  do  Fundo  impossibilitava  a  revisão  dos  cálculos  e  verificação  da
fidedignidade dos valores recolhidos, sobretudo pela ausência ou insuficiência de
informações  na  documentação  suporte  para  os  lançamentos  das  receitas  de
contribuições enviada pelos poderes/órgãos ao FUNPREV. Assim, os controles não
permitiam assegurar se o valor repassado correspondia à receita a que o Fundo
faria jus. 

Ademais,  acompanhamentos  realizados  pelas  auditorias  seguintes  do  TCE
destacaram a falta de empenho da administração no sentido de diligenciar junto aos
poderes e órgãos para que estes encaminhassem as folhas de pagamento com os
dados da base de cálculo dos contribuintes do FUNPREV.

Com  vistas  à  obtenção  de  dados  sobre  eventuais  alterações  no  panorama
anteriormente  descrito,  solicitou-se  documentos  e  informações  quanto  aos
procedimentos de controles adotados, relativos às contribuições previdenciárias. 

Em resposta,  a  SUPREV, por  meio  do Ofício  n.º  88,  de 20/04/2016,  prestou  as
seguintes informações:

Os  Poderes  –  TCE,  TCM,  TJ,  MP,  ALBA e  Executivo  (DR H/SAEB)
encaminham  relatórios  e/ou  ofícios  com  os  dados  rel ativos  às
contribuições  previdenciárias  incidentes  sobre  a  fo lha  de  ativos.  A
Coordenação  de  Arrecadação  (CODAR),  em  um  primeiro  momento,
acompanha o encaminhamento dessas informações para garantir que elas
sejam disponibilizadas com a antecedência necessária para elaboração da
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planilha de previsão da receita e possibilitar a apuração da necessidade de
recursos, especialmente em relação ao Funprev, por se tratar de um fundo
deficitário. 

Importante  registrar  que  esses  relatórios  e/ou  ofíc ios  apresentam
informações sintetizadas da folha de pagamento, car ecendo de dados
como  relação  nominal  dos  servidores,  com  os  valores  individuais
respectivos das remunerações, base de cálculo e con tribuições, além
de dados como a base de cálculo e remunerações gera is.  […] (grifo da
Auditoria)

Da análise da documentação enviada pelos poderes, órgãos e entidades à SUPREV,
que serviram de suporte para os lançamentos das receitas de contribuições dos
Fundos,  no  exercício  de  2015,  disponibilizada  à  Auditoria,  por  meio  do  Ofício
SUPREV  n.º  138,  de  19/05/2016,  constatou-se  que  em  todos  os  documentos
encaminhados não constam informações relativas às parcelas integrantes da base
de cálculo das contribuições. As folhas de pagamento não são disponibilizadas pelos
poderes/órgãos à Unidade Gestora do RPPS.

Isto  posto,  os  exames  revelaram  que  a  SUPREV  continua  a  não  dispor  das
informações  que  possibilitem  aferir  os  valores  que  lhe  são  repassados  pelos
poderes/órgãos, decorrentes das contribuições patronal e de segurados ao RPPS.

Embora  se  tenha  verificado  aprimoramento  nos  controles  internos  para
acompanhamento  das  contribuições  arrecadadas  pelos  Fundos  previdenciários,
principalmente no pertinente ao recolhimento através de DAE, utilização do Sistema
Integrado  de  Gestão  e  Administração  Tributária  (SIGAT),  e  a  obtenção  das
informações  com  regularidade  e  a  antecedência  necessária  para  elaboração  da
previsão da receita, não houve alteração nas rotinas para controle das receitas que
vêm  sendo  adotadas  desde  o  exercício  de  2005.  Procedimentos  esses  que
consistem  apenas  no  recebimento  de  relatórios  e/ou  ofícios  informativos  dos
poderes/órgãos  sobre  os  valores  totais  devidos  aos  Fundos,  decorrentes  das
contribuições patronal e dos servidores.

Constata-se,  portanto,  ainda,  a  falta  de  empenho  da  SUPREV,  junto  aos
poderes/órgãos, para garantir o envio das informações necessárias à implantação
de mecanismos de controle sobre os repasses de contribuições.

Esta  ocorrência,  além  de  infringir  o  disposto  no  ordenamento  legal  citado  e  a
competência que lhe foi atribuída por meio do artigo 22, inciso II, alínea “b.3” do
Decreto Estadual n.º 16.106/2015, “acompanhar e controlar os créditos a receber,
arrecadar e recolher as receitas provenientes das contribuições dos segurados e das
transferências  e  contribuições  do  Estado”,  impossibilita  à  SUPREV a  revisão  de
cálculos dos valores das contribuições que são repassados pelos poderes/órgãos,
podendo, inclusive, dar ensejo a prejuízo financeiro ao FUNPREV e/ou ao BAPREV
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em decorrência de repasses incorretos.

Ante o exposto, recomenda-se:

À SUPREV:  

• Solicitar dos órgãos/entidades dos poderes os dados da base de cálculo dos
contribuintes, necessários ao devido controle dos repasses de contribuições;
e

• Implementar mecanismos de controle que possibilitem a revisão de cálculos
das contribuições para verificação da fidedignidade dos valores arrecadados
pelos Fundos previdenciários.

Ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e à A ssembleia Legislativa:

• Disponibilizar à SUPREV informações da base de cálculo dos contribuintes,
necessárias ao devido controle dos repasses de contribuições

Benefício esperado:

1. Efetivo controle das receitas arrecadadas.

2.2.2  Morosidade  na  adoção  de  medidas  necessárias  à  regularização  de
divergências de repasses de contribuições previdenc iárias 

A Lei  Estadual  n.º  11.357,  de  06/01/2009,  que  organiza  o  Regime  Próprio  de
Previdência dos Servidores Públicos do Estado da Bahia, estabelece em relação as
alíquotas e recolhimento das contribuições do Estado e dos segurados, o seguinte:

Art. 67 – A alíquota de contribuição mensal dos segurados para o RPPS
será de 12% (doze por cento).

Art. 68 – A alíquota de contribuição mensal do Estado para o RPPS será de:

I – 24% (vinte e quatro por cento) para o Fundo Financeiro da Previdência
Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia – FUNPREV;

II  – 15% (quinze por cento)  para o Fundo Previdenciário  dos Servidores
Públicos do Estado da Bahia – BAPREV.
[...]
Art.  73  –  As  contribuições  do  Estado,  através  de  todos  os  órgãos  e
entidades dos  seus Poderes,  dos segurados  e pensionistas  deverão ser
recolhidas mensalmente ao RPPS até o penúltimo dia útil  imediatamente
anterior  à  data  estabelecida  para  o  crédito  dos  benefícios  do  mês  de
competência,  conforme  tabela  de  pagamento  previamente  divulgada  na
imprensa oficial. 
[...]
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Art.  74  –  As  transferências  do  Estado  ao  RPPS  para  pagamento  das
aposentadorias,  reservas  remuneradas,  reformas  e  pensões,  nos  termos
previstos no § 1º do artigo 67 desta Lei, deverão ser realizadas no prazo
assinalado no artigo 73 e seus parágrafos.

Art.  75  –  As  contribuições  mensais  dos  segurados  ativos,  inativos  e
pensionistas  serão  descontadas  pelos  setores  encarregados  pela
elaboração das respectivas folhas de pagamento e recolhidas diretamente à
unidade gestora do RPPS no prazo do artigo 73 desta Lei,  sob pena de
responsabilidade civil, penal e administrativa do gestor do órgão ou entidade
inadimplente.

Art.  76  –  Sem  prejuízo  de  responsabilização e  das  demais  penalidades
previstas  nesta Lei  e na legislação aplicável,  as  contribuições recolhidas
com  atraso  sujeitar-se-ão  à  atualização  e  aos  acréscimos  segundo  os
índices e taxas utilizados para efeito de correção dos tributos estaduais.

§ 1º – Ultrapassado o prazo previsto no artigo 73 desta Lei, a Secretaria da
Fazenda  poderá,  desde  que  oficiada  pelo  dirigente  máximo  da  unidade
gestora do RPPS, fazer a retenção da dívida previdenciária até o limite do
valor principal, mais os encargos.

§ 2º – A Secretaria da Fazenda poderá, ainda, ao liberar os recursos para o
pagamento da folha de pessoal dos órgãos e entidades dos Poderes do
Estado,  reter  o  valor  correspondente  às  contribuições  previdenciárias  e
repassá-las diretamente ao RPPS.

Art.  77  –  O  agente  público  que  der  causa  à  omissão  ficará  sujeito  à
apuração das responsabilidades previstas nas normas legais vigentes.

Parágrafo único – O administrador que der causa, por dolo ou culpa, ao
inadimplemento  das  obrigações  previstas  no  artigo  76  desta  Lei  ficará
sujeito a ter suas contas rejeitadas pelo Tribunal de Contas do Estado.

A análise do comparativo da aplicação das alíquotas de retenção patronal e dos
servidores, à base de cálculo informada pelos poderes/órgãos, com os valores das
contribuições  repassadas  para  o  FUNPREV  e  BAPREV,  registrados  no  DIPR,
evidenciou divergências. O Gestor, em sua resposta à Auditoria, por meio do Ofício
n.º 138, de 19/05/2016, assim se pronunciou:

Essas  diferenças  referem-se  a  recolhimentos  a  menor  realizados  pelo
Tribunal de Justiça. Esta Suprev já diligenciou junto ao órgão a restituição
das diferenças via e-mail, ainda sem êxito. Estamos reiterando a cobrança
através de ofício tombado sob o número 203/2016 (docs. anexos).

Constam como anexos: fotocópia do Ofício DIGEF/SUPREV n.º 203, de 18/05/2016,
dirigido à Diretoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
(TJ-BA), solicitando que, após a análise das tabelas anexas, valide os valores das
bases de cálculo; justifique as diferenças apontadas entre os valores devidos e os
valores  recolhidos  no  período  de  Janeiro/2015  a  Abril/2016,  relativos  às
contribuições  dos  servidores  e  patronal  do  BAPREV  e  FUNPREV;  efetue  os
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recolhimentos  pendentes  e  encaminhe  à  SUPREV  os  comprovantes  dos
recolhimentos. 

Ademais, foram constatados correios eletrônicos da Coordenação de Arrecadação
(CODAR),  enviados  ao  Ministério  Público  e  ao  Tribunal  de  Justiça  do  estado,
requerendo esclarecimentos sobre divergências apuradas em relação aos valores
devidos e os recolhimentos aos Fundos. Cabe mencionar que não foram anexadas
respostas  com os esclarecimentos  do TJ-BA sobre  as  diferenças  apuradas  pela
SUPREV nos meses de janeiro e fevereiro/2015. 

Apresenta-se a seguir o resumo das tabelas anexas ao Ofício DIGEF/SUPREV n.º
203/2013, enviadas à Diretoria de Recursos Humanos do TJ-BA: 

TABELA 02 – Divergências apuradas pela SUPREV entre  os valores devidos e
os recolhidos aos Fundos pelo Tribunal de Justiça d a Bahia

Em R$

Mês 
Exercício

FUNPREV BAPREV

Contribuição dos
Servidores 

Contribuição
Patronal

Contribuição dos
Servidores 

Contribuição
Patronal

Janeiro/2015 (348.885,01) 0,00 683,09 1.608,58

Fevereiro/2015 (19.940,84) (0,02) 3.088,28 1.609,31

Março/2015 (99,36) 0,01 1.276,32 1.609,03

Abril/2015 (841,81) 0,00 1.295,92 1.620,38

Maio/2015 (309,66) (0,01) 1.292,51 1.616,00

Junho/2015 (607,25) 0,00 1.292,16 1.615,60

Julho/2015 (1,54) 0,01 1.291,98 1.615,42

Agosto/2015 (1.717,20) 0,00 2.073,55 2.592,41

Setembro/2015 209,07  0,00 1.292,41 1.615,83

Outubro/2015 (1,64) 0,00 (9.144,51) (11.431,29)

Novembro/2015 318,94 (0,01) 1.375,35 1.720,29

Dezembro/2015 (45,41) (0,01) 1.375,38 1.720,08

13º Salario/2015 (1.581,96) (9.506,98) 2.786,14 2.402,09

Janeiro/2016 (1.580,89) 0,01 403,13 1.720,27

Fevereiro/2016 (8.493,74) 0,00 701,13 1.720,35

Março/2016 (382,74) 0,01 1.238,88 1.720,06

Abril/2016 (2,04) 0,00 1.385,85 1.732,83

Total (383.963,08) (9.506,99) 13.707,57 16.807,24
Fonte: Anexos do Ofício DIGEF/SUPREV n.º 203/2013 
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De acordo com Ofício DRH nº 147/2016, da Diretora de Recursos Humanos do TJ-
BA, encaminhado pela SUPREV, aquela assim se pronunciou: 

Em  resposta  ao  ofício  n.º  203/2016  –  DIGEF,  informamos  que  após
levantamento  efetuado  por  este  Tribunal  de  Justiça,  constatamos  que
devido a uma falha operacional do sistema de folha de pagamento, foram
recolhidos a menor valores do FUNPREV referentes ao ano de 2015 e nos
meses de janeiro a abril de 2016.

Ressaltamos,  que  estaremos  tomando  as  medidas  necessárias  para
saneamento dos débitos pendentes, com sua devida atualização, ao tempo
em que, solicitamos que os valores pagos a maior relativos ao BAPREV dos
aludidos períodos também sejam devolvidos a este Poder  com a devida
atualização  e  posterior  encaminhamento  dos  comprovantes  de
recolhimento.

Nas cópias anexadas ao referido Ofício, enviado à SUPREV pela DRH, do TJ-BA,
“Documento  de  Arrecadação”,  extraídos  do  Sistema  Integrado  de  Gestão  e
Administração Tributária (SIGAT), constatou-se que o Tribunal de Justiça da Bahia
recolheu em 15/07/2016 o montante de R$505.736,51, correspondente ao valor total
de R$393.998,08, apurado como devido pela SUPREV no período janeiro/2015 a
abril/2016,  acrescido  da  atualização  monetária,  em  decorrência  do  atraso,  de
R$111.738,44.

Não  obstante  a  SUPREV  tenha  tomado  providências  e  regularizado  as
inconsistências apontadas por esta  auditoria,  verificou-se que  esta  situação ficou
pendente por  mais  de dezoito  meses sem que  fossem tomadas as providências
cabíveis,  considerando  que  os  correios  eletrônicos  anexados  ao  Ofício
DIGEF/SUPREV n.º 203/2016 comprovam que divergências nos valores recolhidos
pelo TJ já haviam sido identificadas pelo controle interno da superintendência nos
meses de janeiro e fevereiro de 2015.

Esse tipo de fragilidade, além de infringir  os dispositivos citados da Lei  Estadual
n.º 11.357/2009 e a competência que foi atribuída à SUPREV por meio do artigo 22,
inciso II, alínea “b.3”, do Decreto Estadual n.º 16.106/2015, “acompanhar e controlar
os  créditos  a  receber,  arrecadar  e  recolher  as  receitas  provenientes  das
contribuições dos segurados e das transferências e contribuições do Estado”, pode
acarretar em prejuízo financeiro ao FUNPREV e/ou ao BAPREV.

Portanto, recomenda-se à SUPREV:

• Aprimorar os mecanismos para regularização de divergências identificadas
nos  repasses  de  contribuições,  no  sentido  de  obter  as  justificativas  dos
órgãos/entidades  dos  poderes  sobre  divergências  apuradas  pelo  controle
interno e tempestivamente adotar as medidas cabíveis.
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Benefício esperado:

1. Efetiva arrecadação das contribuições previdenciárias devidas.

2.2.3 Inconsistência dos valores informados pela SU PREV no DIPR

O monitoramento dos ingressos de recursos e da sua utilização por parte do RPPS é
fundamental  para  assegurar  uma  adequada  gestão  do  caixa  de  um  fundo
previdenciário  e  pressuposto  fundamental  para  assegurar  a  sustentabilidade
financeira,  seja  no  curto  ou  longo  prazo,  conferindo  estabilidade  ao  sistema
previdenciário como um todo. 

O monitoramento e a supervisão dos  Regimes Próprios de Previdência Social são
realizados pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social a partir de informações
prestadas  pelas  unidades  gestoras  dos  RPPS,  por  meio  do  Demonstrativo  de
Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR).

Trata-se de documento obrigatório e de periodicidade bimestral, previsto no artigo
5º, inciso XVI, alínea “h” da Portaria MPS n° 204/2008, destinado a informações
gerais  dos  RPPS,  principalmente  as  relativas  às  receitas  e  despesas
previdenciárias, que deve ser enviado ao MTPS até o último dia do mês seguinte ao
encerramento  de  cada  bimestre  do  ano  civil,  acompanhado  da  Declaração  de
Veracidade,  documento  no  qual  os  representantes  legais  do  ente  e  da  unidade
gestora atestarão que as informações constantes do DIPR refletem a realidade e
que não houve a inserção de informações falsas ou omissão de informações.

O DIPR é um demonstrativo que apresenta os ingressos e a utilização de recursos
por parte do RPPS. Para isso, reúne informações sobre pagamentos de benefícios,
repasse de contribuições, deduções, movimentação de recursos entre ente e RPPS
(aportes,  transferências,  parcelamentos),  dispêndios  da  unidade  gestora,
remunerações e bases de cálculo de ativos e inativos, quantidades de beneficiários
e despesas com militares, entre outras.

O envio do arquivo “Relatório de Entrada de Dados” contendo as informações para a
geração  do  DIPR  e,  posteriormente,  da  Declaração  de  Veracidade,  assinada  e
digitalizada,  é  efetuado  por  meio  do  aplicativo  Web  CADPREV  –  Sistema  de
Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social. Os Demonstrativos e os
respectivos relatórios de todos os RPPS ficam disponibilizados para consulta pública
no site oficial do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, atual Ministério da
Fazenda.

A  regularidade  do  encaminhamento  do  DIPR  ao  MTPS,  a  consistência  das
informações prestadas no demonstrativo e a comprovação do repasse integral dos
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valores das contribuições devidas à Unidade Gestora do RPPS são critérios a serem
atendidos para emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP).

Com o objetivo de verificar a fidedignidade das informações que foram prestadas
pela  SUPREV  no  DIPR,  esta  Auditoria  realizou  cruzamentos  entre  os  dados
apresentados nos demonstrativos bimestrais do exercício de 2015 e, entre estes, e
os  registrados  no Sistema Integrado de Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças
(FIPLAN), tendo sido apuradas divergências dos valores das contribuições patronais
e dos servidores,  das receitas líquidas de aplicações financeiras e investimentos,
dos ingressos de recursos “outras receitas”, da utilização de recursos, dos valores
relativos  aos  militares  e  dos  números  de  beneficiários  (servidores  ativos  e
aposentados,  pensionistas  e  dependentes,  civis  e  militares)  do  BAPREV  e
FUNPREV.

Em 25/04/2016, foi  requerido à SUPREV, por  meio  da Solicitação n.º  PCOS 05,
esclarecimentos acerca das diferenças apuradas. Em sua resposta, pelo Ofício n.º
138, de 19/05/2016, o Gestor assim se pronunciou:

Em atenção a Solicitação em epígrafe, que teve o fito de “analisar questões
afetas  à  gestão,  estrutura  institucional,  bem  como  aos  controles
administrativos  e  operacionais  do  Regime  Próprio  de  Previdência  Social
(RPPS)”, informamos que os apontamentos relacionados aos itens de 01 a
12, estão respondidos nas doze tabelas, anexas a este ofício. (Anexo I).
[...]
Considerando por  fim,  que  os  apontamentos  dessa  e.  Corte  de  Contas,
baiana, deriva de uma ação integrada do Tribunal de Contas da União –
TCU, curial registrar que durante a elaboração das respostas verificou-se
elevada  quantidade  de  erros  no  Demonstrativo  de  Informações
Previdenciárias  e  Repasses  –  DIPR,  em  grande  parte,  pelo  excessivo
volume de informações que devem ser inseridas manualmente no Sistema
de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social – CADPREV,
evidenciando a necessidade de uma solução de TI nesses Sistema para
que os Regimes Próprios possa realizar cargas automáticas, eliminando o
trabalho braçal e reduzindo a possibilidade de erros humanos quando do
seu preenchimento.

Do  exame  das  justificativas  apresentadas  pela  SUPREV  sobre  cada  item,
registradas nas 12 (doze) tabelas anexas ao referido ofício, constatou-se, em quase
sua  totalidade,  que  as  inconsistências  indicadas  decorreram  de  erros  no
preenchimento  dos  dados  no  demonstrativo.  As  demais,  por  inconsistências  nos
registros  contábeis  do  FIPLAN  ou  nas  fontes  de  informações  utilizadas  para
alimentação do DIPR, como exemplo,  os relatórios das contribuições,  patronal  e
servidor, enviados mensalmente pelos órgãos e poderes, que informam os valores
que serão recolhidos em favor dos fundos previdenciários.

As  tabelas  com  os  valores  informados  nos  DIPR,  registrados  no  FIPLAN,  as
diferenças apuradas, a justificativa apresentada pela SUPREV e a conclusão desta
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Auditoria, relativos a cada item/mês, encontram-se no Apêndice 1  deste Relatório.

Cabe destacar  como exemplo  das  inúmeras  inconsistências  verificadas  por  esta
Auditoria,  entre os valores informados no DIPR e os apresentados nos registros
contábeis  do  FIPLAN,  as  divergências  apuradas  no  demonstrativo  do  mês  de
dezembro,  bimestre  novembro/dezembro/2015, de  R$2.142.910,28  e  de
R$1.714.327,54,  relativas,  respectivamente,  às  contribuições  patronais  e  dos
servidores para o BAPREV. Na resposta a este item/mês, Tabela 1 anexa ao Ofício
n.º 138/2016, a SUPREV informou o seguinte:

As diferenças decorrem das contribuições,  PATRONAL e SERVIDOR, no
total de R$3.857.237,82 do Tribunal de Justiça, referente à folha do mês de
dezembro/2015 não repassados financeiramente, mas que foi contabilizado
no  FIPLAN.  O  valor  só  foi  repassado  em  março  deste  ano  (2016).  A
regularização da contribuição do TJ, conforme demonstrado no Relatório
FIP215, extraído do FIPLAN, sensibilizou as contas “Pessoal a pagar não
financeiro” e “Variação patrimonial aumentativa”. A contabilização ocorreu de
forma  invertida,  ou  seja,  o  que  seria  patronal  foi  contabilizado,  como
servidor e vice-versa, devido a alteração das contas contábeis em 2016.

Dessa forma,  constatou-se  que  a  SUPREV registrou  indevidamente  no DIPR os
referidos valores como recolhidos ao BAPREV, em 29/12/2015, quando o correto
seria informar os supracitados valores e os acrescidos legais decorrentes do atraso
no repasse do TJ, no mês de março/2016, por meio de retificação do demonstrativo
do  bimestre  novembro/dezembro  de  2015,  conforme  estabelece  a  Portaria
MPS n° 204/2008.

Apesar  de  consideradas  as  ponderações  expostas  pelo  Gestor  do  RPPS,  onde
destaca-se  o  excessivo  volume  de  informações  que  devem  ser  inseridas
manualmente  no  CADPREV,  a consistência  das  informações  prestadas  nos
demonstrativos  é  um  dos  critérios  a  serem  atendidos  pelos  RPPS.  Se  houver
constatação no DIPR, pelo MTPS, em auditoria direta ou indireta, de inserção de
informações  falsas  e/ou  inconsistentes,  poderá  acarretar  ao  ente  federativo
irregularidade no critério  “Consistência  e  Caráter  Contributivo”,  o  que impedirá  a
emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP).

Sem  o  CRP,  o  estado  da  Bahia  fica  impedido  de  celebrar  acordos,  contratos,
convênios  ou  ajustes,  bem  como  receber  empréstimos,  financiamentos,  avais  e
subvenções de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da União, e a
suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União, de empréstimos e
financiamentos  por  instituições  financeiras  federais  e  do  pagamento  dos  valores
devidos pelo RGPS em razão da Lei n.º 9.796/99, Compensação Financeira.

As inconsistências verificadas nos DIPR, além de infringirem dispositivos da Portaria
n°  204/2008,  evidenciam  falha  no  controle  interno  da  SUPREV  em  relação  ao
preenchimento  e  a  conferência  das  informações  prestadas,  refletindo  dados
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incorretos sobre o RPPS-BA em demonstrativos e nos respectivos relatórios que
ficam disponibilizados para consulta pública.

Ante o exposto, recomenda-se à SUPREV: 

• Aprimoramento  do  controle  das  informações disponibilizadas  no DIPR,  de
forma a não permitir a reincidência das ocorrências apontadas; e

• Retificar as informações incorretas prestadas nos DIPR do exercício de 2015.

Benefício esperado:

1. Demonstrativo  de  Informações  Previdenciárias  e  Repasses  (DIPR)
apresentando informações consistentes e fidedignas.

II.3 GESTÃO DA BASE DE DADOS

De acordo com art.  12 da Portaria MPS nº 403/2008, a avaliação atuarial deverá
contemplar os dados de todos os servidores ativos, inativos e pensionistas, e seus
respectivos  dependentes,  vinculados  ao  RPPS,  de  todos os  poderes,  órgãos  e
entidades  do ente  federativo.  Explicita,  ainda,  no art.  13,  que  o  parecer  atuarial
deverá  conter,  de  forma expressa,  a  avaliação  da  qualidade  da  base  cadastral,
destacando a sua atualização, amplitude e consistência.

Portanto, um cadastro bem estruturado e, por conseguinte, com uma base de dados
confiável são essenciais para o sucesso de uma boa avaliação atuarial. Um estudo
profundo na base de dados deve ser considerado como a primeira e talvez mais
importante etapa de uma avaliação atuarial.

A gestão da base cadastral de todos os segurados do estado permite que a Unidade
Gestora Única desempenhe todas as atribuições a ela inerentes, como a concessão,
a manutenção e a revisão dos benefícios previdenciários, concentrando a gestão do
Regime Próprio de Previdência do Estado.

A existência  de uma base de dados precária  pode trazer  riscos ao equilíbrio  do
RPPS,  uma  vez  que,  existindo  inconsistências  nas  informações  da  população
segurada, todo o trabalho futuro ficará comprometido e a avaliação não expressará
um resultado confiável, por não retratar a realidade de um Plano.

As  análises  relacionadas  às  bases  cadastrais  dos  servidores  evidenciaram  as
seguintes situações:
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2.3.1 Bases cadastrais enviadas para o atuário com ausência de informações
consideradas relevantes

O art. 46, inciso II, da Orientação Normativa SPS nº 02, de 31/03/2009, impõe o
fornecimento  de  informações  e  documentos  relativos  à  base  cadastral  dos
servidores  do  ente  federativo,  para  fins  de  formação  da  base  cadastral  para  a
realização das reavaliações atuariais anuais, ao dispor que:

Art.  46.  As  entidades,  órgãos  e  Poderes  que  compõem  a  estrutura  do  ente
federativo  deverão  fornecer  à  unidade  gestora  do  RPPS  as  informações  e
documentos por ela solicitados, tais como:
[...]
II  -  informações  cadastrais  dos  servidores,  para  fins  de  formação  da  base
cadastral para a realização das reavaliações atuariais anuais, para a concessão
dos  benefícios  previdenciários  e  para  preparação  dos  requerimentos  de
compensação previdenciária.

Como a SUPREV não gerencia a base de dados de todos os servidores vinculados
ao RPPS, apenas dos aposentados do Poder Executivo e da Defensoria Pública e
pensionistas de todos os poderes,  com o intuito de cumprir o quanto exposto na
legislação,  esta  Superintendência  solicita,  uma  vez  ao  ano,  as  informações
cadastrais  dos servidores ativos,  aposentados e seus dependentes,  dos Poderes
Legislativo, Judiciário, do Tribunal de Contas do Estado, do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Bahia e do Ministério Público, bem como dos servidores
ativos do Poder Executivo e da Defensoria Pública, de acordo com leiaute (dados)
requerido  pela  empresa  responsável  pela  realização  da  reavaliação  atuarial  do
RPPS do estado da Bahia, Escritório Técnico de Assessoria Atuarial (ETAA).

Os arquivos são encaminhados para a SUPREV em meio magnético e repassados
para a empresa responsável por elaborar a reavaliação atuarial do RPPS Bahia, em
conjunto com os dados de aposentados do Executivo e Defensoria Pública e dos
pensionistas de todos os poderes, que estão sob gerenciamento da SUPREV.

Por  meio  da  solicitação  nº  DNRD  12/2016,  solicitou-se  à  Superintendência  de
Previdência a disponibilização das bases cadastrais utilizadas para a realização da
reavaliação  atuarial  que  deu  origem ao  DRAA/2015,  bem como as  informações
cadastrais solicitadas. 

Por  meio  do  Ofício  nº104/2016,  a  Unidade  Gestora  enviou  o  leiaute  de  dados
utilizado  pela  ETTA para  a  realização  da  reavaliação  atuarial  do  estado,  o  qual
contempla as informações dispostas no Quadro a seguir:
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QUADRO  01  -  Informações  solicitadas  pelo  atuário  pa ra  realização  da
reavaliação atuarial

ATIVOS APOSENTADOS PENSIONISTAS

Ordem Ordem Ordem

Nº do prontuário Nº do prontuário Nº do prontuário

Sexo Sexo Provento (grupo familiar)

Mês e ano de nascimento Mês e ano de nascimento Ano  de  nasc.  pensionista
principal

Vencimento (c/ centavos) Data de início de benefício Ano  de  nasc.  pensionista  mais
jovem

Mês e ano de admissão Valor do provento  Nº de pensionista

Nº de meses de filiação ao INSS
para contagem recíproca

Ano de nasc. do cônjuge Valor do provento inicial  
(ativo ou inativo)

Ano de nasc. do cônjuge Nº dependentes     Tempo de contrib. ao RGPS 
(Nº meses)

Ano  de  nasc.  filho  caçula
dependente

Ano de nasc.  dependente mais
jovem 

Tempo  de  contrib.  ao  Instituto
(Nº meses)

Nº  de  filhos  menores
dependentes

Tipo de aposentadoria      Sexo do Pensionista Principal

Nº  de  anos  de  trabalho  para
obtenção  da  Apos.  Tempo
Serviço

Valor do provento inicial  Data de início de benefício

Nº de meses de trabalho público Tempo  de  contrib.  ao  RGPS  
(Nº meses)

Tempo total de contrib. para 
aposentadoria (Nº meses)

Fonte: Ofício SUPREV nº104/2016

De acordo com informações fornecidas pelo Ministério do Trabalho e Previdência
Social ao Tribunal de Contas da União (TCU), no âmbito desta auditoria coordenada,
os  elementos  mínimos  necessários  para  a  realização  de  avaliações  atuarias
completas e confiáveis seriam os seguintes:

QUADRO  02  -  Informações  mínimas  para  realização  da  avaliação  atuarial
segundo Ministério do Trabalho e Previdência Social  (MTPS)

ATIVOS APOSENTADOS PENSIONISTAS

S1- Órgão A1- Órgão P1 - Órgão

S2 - Matrícula A2 - Matrícula P2 - Matrícula do Instituidor

S3 - Sexo A3 - Sexo P3 - Cargo do instituidor

S4 - Estado civil A4 - Estado civil P4 - Matrícula do pensionista
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ATIVOS APOSENTADOS PENSIONISTAS

S5 - Data de nascimento A5 - Data de nascimento P5 - Sexo do pensionista

S6 - Carreira A6 - Cargo P6  -  Data  de  nascimento  do
pensionista

S7 - Cargo A7 - Data de início do benefício P7 - Grau de parentesco com o
instituidor

S8 - Data de ingresso no ente A-8 Tipo do benefício P8 - Data de início do benefício

S9 - Data de ingresso no cargo A-9  Condição  do  aposentado
(válido/inválido)

P9 - Valor da pensão

S10  -  Data  de  ingresso  na
carreira

A10 - Valor do benefício P10 -  Condição do pensionista
(válido/inválido)

S11  -  Tempo  de  contribuição
para o RGPS

A11 - Data de ingresso no ente

S-12  Tempo  de  contribuição
para outros RPPS

A12  -  Tempo  de  contribuição
para o RGPS

S-13  Remuneração  para  efeito
de contribuição

A-13  Tempo  de  contribuição
para outros RPPS

S-14  Data  de  nascimento  do
cônjuge

A14  -  Valor  mensal  da
compensação previdenciária

S-15 Número de dependentes A15  -  Data  de  nascimento  do
cônjuge

A16 - Número de dependentes
Fonte: TCU – Auditoria Coordenada no RPPS

Vale  ressaltar  que  o  MTPS  disponibiliza  em  seu  endereço  eletrônico,  no  item
referente  a  Regime  Próprio  de  Previdência  Social,  Atuária,  leiaute  de  Base  de
Dados, contendo os elementos mínimos que devem ser utilizados como referência.

Ao se comparar  o  leiaute  utilizado  pela  ETTA e aquele  indicado  pelo  Ministério,
constata-se que a empresa responsável pela realização da avaliação atuarial não
solicita os seguintes dados sugeridos pelo MTPS: 

• dos servidores ativos: S4 - Estado civil; S6 – Carreira; S7 – Cargo; S9 - Data
de ingresso no cargo; S10 - Data de ingresso na carreira; e S-15 Número de
dependentes;

• dos servidores aposentados: A4 - Estado civil; A6 – Cargo; A-9 Condição do
aposentado (válido/inválido); A11 - Data de ingresso no ente; A13 - Tempo de
contribuição  para  outros  RPPS;  e  A14  -  Valor  mensal  da  compensação
previdenciária; e

• dos pensionistas: P3 - Cargo do instituidor; P4 - Matrícula do pensionista; P5 -
Sexo do pensionista; P6 - Data de nascimento do pensionista; P7 - Grau de
parentesco  com  o  instituidor;  e  P10  -  Condição  do  pensionista
(válido/inválido). 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Ao analisar os dados constantes no leiaute de pensionistas, solicitado pelo atuário,
verifica-se  que  há  informações  quanto  ao  provento  do  grupo  familiar,  sexo  do
pensionista principal, ano de nascimento do pensionista principal e do mais jovem.
No entanto, não há solicitação de informações individuais totais de cada um dos
pensionistas. 

O envio de informações insuficientes para a realização das reavaliações atuariais
anuais decorre da ausência de procedimentos prévios de controle pela SUPREV
sobre as informações cadastrais requeridas pelo atuário e recebidas dos Poderes,
órgãos e entidades, e as necessárias a uma adequada avaliação atuarial.

A SUPREV, como Unidade Gestora Única do RPPS do estado da Bahia, tem o dever
de verificar se os dados solicitados e os arquivos encaminhados para a realização
das reavaliações atuárias se mostram satisfatórios, estão completos e comportam
todos os servidores vinculados ao Regime Próprio do Estado, para evitar distorções
em seus resultados.

A não utilização de dados essenciais pode acarretar prejuízos na realização das
reavaliações atuariais, gerando resultados frágeis, que não reflem a realidade do
RPPS, e comprometem a tomada de decisões relativas ao Regime.

Assim sendo, recomenda-se à SUPREV:

• Adotar  procedimentos  de  controle  interno  para  verificação  e  crítica  das
informações  requeridas  e  enviadas  para  a  empresa  responsável  pela
realização das reavaliações atuárias do RPPS Bahia. 

Benefício esperado:

1. Reavaliações atuariais suportadas em bases cadastrais com as informações
mínimas  necessárias  para  avaliação  da  realidade  do  FUNPREV  e  do
BAPREV.

2.3.2 Divergência entre o quantitativo de servidore s ativos do Poder Executivo
informado ao atuário e os apresentados pela SUPREV e pela SAEB

O art. 2º, inciso VI, da Portaria MPS nº 403/2008, conceitua Avaliação Atuarial como
sendo  o  estudo  técnico  desenvolvido  pelo  atuário,  baseado  nas  características
biométricas,  demográficas e econômicas da população analisada, com o objetivo
principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários
para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo Plano.

De acordo com informações prestadas pela Secretaria de Administração, por meio
do Processo nº 020016031633/SAEB, o Poder Executivo possuía, em julho de 2014,
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125.675 servidores ativos vinculados ao RPPS. A SUPREV, por sua vez, informou,
por meio do Ofício nº 104/2016, que o Poder Executivo possuía 156.374 servidores
ativos vinculados ao RPPS, na mesma data base. 

Ao se analisar a base cadastral enviada para o atuário no ano de 2015, constatou-se
que  foram enviados  105.829  registros  de  servidores  ativos  do  Poder  Executivo,
vinculados ao RPPS, para a realização da Avaliação Atuarial.

Se for considerada a quantidade de servidores ativos do Poder Executivo informada
pela  Secretaria  da  Administração  e  a  quantidade  de  registros  enviados  para  o
atuário,  há  uma  diferença  de  19.795  servidores.  Ao  se  considerar  o  número
apontado  pela  Unidade  Gestora,  há  uma  diferença  ainda  maior,  de  50.545
servidores.

Questionada  acerca  da  diferença  constatada,  por  meio  da  Solicitação  nº  DNRD
26/2016, a SUPREV, através do Ofício nº 192/2016, informou:

Tendo em vista a divergência apontada por essa e. Corte, consultamos a
DRH que informou que o referido RLLH4175, extraído do Sistema Integrado
de  Recursos  Humanos,  está  correto,  entretanto  apresenta  uma
inconsistência na rotina de contagem de servidores e que estão envidando
esforços para a devida regularização e que assim que tiver uma definição
comunicará a esta SUPREV, conforme e-mail anexo.

Então,  como  a  DRH/SAEB  não  concluiu  a  análise  sobre  o  motivo  da
inconsistência  na  rotina  de  contagem  dos  servidores  no  SIRH  para  o
relatório RLLH4175 não há como constatar, nesse momento, o(s) motivo(s)
e/ou  requisitos  de  parametrizações  utilizados  na  construção  do  referido
relatório que justifique a diferença apurada por esse Tribunal.

Desse modo, a SUPREV não conseguiu apurar o motivo das diferenças existentes
no número de servidores, nem informou qual seria a quantidade real de servidores
do Poder Executivo em julho de 2014. Apesar de a Superintendência possuir acesso
à base cadastral dos servidores ativos do Poder Executivo, a mesma é extraída pela
Secretaria de Administração, nos moldes do leiaute definido, e encaminhada para
SUPREV,  para,  posteriormente,  ser  enviada  para  a  empresa  responsável  pela
reavaliação atuarial. 

O  fato  da  Unidade  Gestora  Única  ser  mera  repassadora  de  informações,  sem
controle prévio, contribui para que ocorra o repasse de registros inadequados para o
atuário, visto  que não há nenhum tipo crítica ou análise em relação aos dados que
são recebidos da SAEB e dos Poderes, órgãos e entidades.

Distorções no conjunto da população analisada, como a diferença constatada, de
mais  de  19.000  ou  50.000  servidores  ativos  do  Poder  Executivo,  prejudica
diretamente o resultado da reavaliação atuarial e compromete a gestão do equilíbrio
financeiro e atuarial do RPPS Bahia, por não levar em conta uma parte considerável
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da população coberta.

Isto posto, recomenda-se:

À SRH/SAEB:

• Regularizar o processo de extração de dados dos servidores ativos do Poder
Executivo e da Defensoria Pública, para que seja encaminhado ao atuário a
quantidade de registros correta.

E à SUPREV:

• Implementar procedimento de revisão da base cadastral dos servidores ativos
do Poder Executivo e da Defensoria Pública extraída pela SAEB para envio
ao atuário.

Benefício esperado:

1. Realização de reavaliações atuariais completas e fidedignas, que reflitam a
realidade do FUNPREV e do BAPREV.

2.3.3 Inconsistências nas bases cadastrais

Com o intuito de atestar as informações da base cadastral dos servidores vinculados
ao RPPS do estado da Bahia, requereu-se à SUPREV, por meio  da solicitação  nº
DNRD02/2016, a disponibilização das bases cadastrais  por ela gerenciadas,  nos
moldes  de  leiaute  sugerido  pelo  MTPS.  Por  meio  do  Ofício  nº  109/2016,  foi
encaminhada,  pela  SUPREV,  a  base  cadastral  referente  a  março  de  2016,  dos
servidores aposentados do Poder Executivo e da Defensoria Pública e de todos os
pensionistas do estado.

Com relação aos servidores ativos do Poder Executivo  e da Defensoria  Pública,
ainda que a SUPREV possua acesso à base cadastral, a mesma não realiza seu
gerenciamento, motivo pelo qual os dados foram fornecidos pela SAEB, por meio do
Processo nº 0200160109466, encaminhado a esta Auditoria.

A  seguir,  estão  apresentados  os  resultados  dos  testes  efetuados  nas  bases
cadastrais disponibilizadas. Os esclarecimentos apresentados pela SUPREV e pela
SAEB às situações identificadas foram analisados individualmente e encontram-se
no Apêndice 2  deste Relatório.

a)  Inconsistências  na  Base  Cadastral  dos  Servidores  Ativos  do  Executivo  e  da
Defensoria Pública

Com relação aos testes na base de dados dos servidores ativos do Poder Executivo,
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constatou-se a existência de: I) data de ingresso na carreira em branco; II) casos em
que o campo estado civil estava em branco; III) casos em que o campo carreira do
servidor estava em branco; IV) casos em que o campo estado civil era casado ou em
união estável,  mas não havia  data  de nascimento do cônjuge;  V)  cônjuges com
idade inferior a 16 anos; VI) ingresso com idade inferior a 14 anos; VII) segurados
com mais de 10 dependentes; VIII) remuneração superior ao teto constitucional ou
inferior ao salário-mínimo; idade superior a 75 anos; IX) casos com dias averbados
de  contribuição  para  o  RGPS  ou  para  outro  RPPS  superior  a  12.775  dias
(equivalente a 35 anos para homens) ou 10.950 dias (equivalente a 30 anos para
mulheres);  X)  casos  com  dias  averbados  de  contribuição  para  outro  RPPS
inconsistente com as datas de nascimento e de ingresso no ente; XI) campos órgão
e matrícula em duplicidade; XII) campo matrícula em duplicidade e inconsistência
em outros campos.

b) Inconsistências na Base Cadastral dos Servidores Aposentados do Executivo e da
Defensoria Pública

Já  nos  testes  realizados  na  base  cadastral  dos  aposentados,  constatou-se  a
existência dos seguintes casos: I) valor de benefício zerado; II) cargos em branco;
III) data de ingresso no ente é maior ou igual à data do início do benefício; IV) data
de ingresso no ente é menor ou igual  à data de nascimento do aposentado; V)
provável inconsistência na data do início do benefício, que é 01/01/1901; VI) campo
estado civil é casado ou em união estável, mas não há a data de nascimento do
cônjuge; VII) campo estado civil é solteiro, divorciado, viúvo ou outros, mas há data
de  nascimento  do  cônjuge;  VIII)  tempo  de  contribuição  para  o  RGPS  com
inconsistências, como letras e caracteres; IX) possibilidade de existir inconsistência
na data de nascimento dos aposentados, uma vez que as idades ultrapassam os
cem anos; X) possibilidade de existir inconsistência no número de dependentes do
aposentado, uma vez que a quantidade de dependentes ultrapassa o número de 10
e chega ao número de 18; XI) possibilidade de existir inconsistência no cargo do
aposentado, uma vez que a nomenclatura do cargo envolve os termos “aluno” e
“recruta”;  XII)  aposentadorias  classificadas  como  compulsórias,  mas  que  os
aposentados não completaram 70 anos na data de início de benefício; XIII) cônjuges
com idade inferior a 16 anos e superior a 100 anos; XIV) benefícios inferiores ao
salário-mínimo; XV) beneficiários que se aposentaram com menos de 18 anos; XVI)
aposentados que ingressaram no ente com menos de 14 ou mais de 70 anos; XVII)
benefícios superiores ao teto constitucional;  XVIII) dias averbados de contribuição
para o RGPS superior a 12.775 dias (equivalente a 35 anos para homens) ou 10.950
dias (equivalente a 30 anos para mulheres); XIX) dias averbados de contribuição
para  o  RGPS  ou  outro  RPPS  inconsistente  com as  datas  de  nascimento  e  de
ingresso no ente.

c) Inconsistências na Base Cadastral dos Servidores Pensionistas do Estado

Por fim, nos testes realizados na base cadastral dos pensionistas averiguou-se a
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identificação de: I) casos em que o cargo do instituidor está em branco; II) casos em
que não há a data de nascimento do pensionista; III) casos em que não há o grau de
parentesco com o instituidor; IV) casos em que não há a data de início do benefício;
V) casos em que a data de início do benefício é menor do que a data de nascimento
do pensionista; VI) casos em que o valor do benefício está zerado; VII) casos de
“curatelado maior inválido” em que a condição de pensionista está como (válido);
VIII) casos de “filho (a)”, “filho judicial” e “enteado” com idade superior a 21 anos.

Após a análise das respostas encaminhadas pela SUPREV e pela SAEB, é possível
averiguar que existem inconsistências nas bases cadastrais que a unidade gestora
tem acesso, seja com a existência de campos em branco, de campos alimentados
erroneamente ou mesmo relativo a problemas de extração de dados, sendo que a
base cadastral  dos servidores aposentados do Poder Executivo,  que a SUPREV
gerencia, é a que contém a maior quantidade de inconsistências.

O artigo 1º, inciso II, da Lei nº 11.357/2009, exige a realização do recenseamento
previdenciário,  abrangendo  todos  os  inativos  e  pensionistas  do  RPPS,  com
periodicidade  não  superior  a  05  (cinco)  anos.  Ainda  que  a  SUPREV  realize
recadastramento anual dos aposentados e pensionistas, observa-se que este não
envolve a correção de dados funcionais, como data de ingresso no ente, data de
início de benefício, estado civil, consistindo em mera prova de vida do segurado e
atualização de dados como endereço e telefone, conforme se observa no Ofício nº
192/2016 SUPREV, não agregando qualidade à base cadastral.

Há de se considerar, também, como causa para as inconsistências verificadas, o
fato  do  Sistema Integrado  de recursos  Humanos (SIRH)  ser  um sistema antigo,
criado  em  1992.  Embora  algumas  alterações  tenham  sido  implementadas,
principalmente  aquelas  pertinentes  ao  armazenamento  de dados,  os  critérios  de
segurança  das  informações,  devido  à  sua  obsolescência,  ainda  são  precários  e
comprometedores. 

Verificou-se que o estado da Bahia está implantando um novo Sistema de Recursos
Humanos, o RH Bahia, que utilizará o módulo Human Capital Management (HCM),
do SAP, Enterprise Resource Planning (ERP). O novo sistema será implantado em
duas fases. A primeira contemplará empresas públicas e sociedades de economia
mista do estado, e está prevista para janeiro de 2017. Já a segunda, abrange todos
os órgãos da administração direta, autarquias e fundações. Neste caso, a estimativa
é que o sistema entre em operação em outubro de 2017. 

A expectativa é de que o novo sistema dará mais agilidade a processos como folha
de  pagamento,  benefícios,  interação  bancária,  rotinas  trabalhistas,  saúde  e
segurança, além de proporcionar o acompanhamento de forma mais sistemática da
vida funcional do servidor,  a exemplo de admissões, movimentações,  promoções
(carreiras), desenvolvimento, capacitação e processos de aposentadoria.
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Para  sua  efetiva  implantação,  o  estado da Bahia  realizou o  recadastramento de
todos os servidores do Poder Executivo no ano de 2015. Desse modo, espera-se
que eventuais falhas constantes no sistema atual sejam corrigidas. 

Outro ponto de grande impacto advindo da implementação do novo sistema, será a
inserção  da  base  de  dados  dos  aposentados  de  todos  os  Poderes,  órgãos  e
entidades no RH BAHIA. Ainda que a inserção não inclua os servidores ativos de
todos os poderes, a gestão da base de dados de todos os aposentados do estado
facilitará a gestão e o controle da gestão do RPPS do estado. 

Inconsistências  nas  informações  cadastrais  dos  segurados,  como  as  apontadas
neste  item,  podem  acarretar  distorções  no  resultado  da  reavaliação  atuarial,
comprometendo  as estratégias de gestão e  impactando no equilíbrio  das  contas
públicas.

Diante do exposto, recomenda-se à SUPREV: 

• Realizar  rotinas  de  averiguação  nas  informações  constantes  nas  bases
cadastrais por ela gerenciadas (aposentados do executivo e da Defensoria
Pública  e  pensionistas)  e  nas  bases  cadastrais,  fornecidas  pelos
órgãos/entidades/poderes,  enviadas  ao  atuário  para  realização  das
reavaliações  atuariais,  com  vistas  a  identificar  inconsistências  nos  dados
fornecidos,  realizando  a  correção  ou  a  complementação  das  informações
necessárias; e

• Atualizar  as  informações  da  base  cadastral  dos  aposentados  e  dos
pensionistas, após a realização dos recenseamentos previstos na legislação.

Benefícios Esperados:

1. Realização de reavaliações atuariais suportadas por base cadastral completa
e consistente; e

2. Adoção de estratégias de gestão baseadas em resultados de reavaliações
consistentes. 

II.4 GESTÃO DOS INVESTIMENTOS

A diretriz da administração dos recursos financeiros dos RPPS deve ter por objetivo
a  maximização  da  rentabilidade  de  sua  carteira  de  investimentos,  de  modo  a
constituir reservas suficientes para pagamento dos benefícios de seus participantes,
levando  em  consideração  os  fatores  de  risco,  segurança,  solvência,  liquidez  e
transparência próprios de cada RPPS. A gestão dos recursos deve estar orientada
ao atingimento da meta atuarial definida na política de investimentos.
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Ademais, constitui-se princípio a ser observado pela Unidade Gestora do RPPS/BA,
de acordo com o art. 1º, parágrafo único, inciso III, da Lei 11.357/2009, que organiza
o  Regime,  a  disponibilização  ao  público,  inclusive  por  meio  da  rede  pública  de
transmissão de dados, entre outras informações, os critérios e parâmetros adotados
para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Ante  o  exposto,  as  análises  relativas  à  gestão  dos  investimentos  do  RPPS/BA
evidenciaram as seguintes situações: 

2.4.1 Ausência de publicidade de informações relati vas aos investimentos

A Portaria MPS nº 519/2011, em seu artigo 3o,  inciso VII, dispõe sobre as aplicações
dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social e estabelece
como obrigação  do  Estado  disponibilizar  aos  seus  segurados  e  pensionistas  as
seguintes informações:

V  -  elaborar  relatórios  detalhados,  no  mínimo,  trimestralmente,  sobre  a
rentabilidade, os riscos das diversas modalidades de operações realizadas
nas aplicações dos recursos do RPPS e a aderência à política anual  de
investimentos e suas revisões e submetê-los  às instâncias superiores de
deliberação e controle;
[…]
a) a política anual de investimentos e suas revisões, no prazo de até
trinta dias, a partir da data de sua aprovação;
b) as  informações  contidas  nos  formulários  APR  -  Autorização  de
Aplicação e Resgate, no prazo de até trinta dias, contados da respectiva
aplicação ou resgate;
c) a composição da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de até
trinta dias após o encerramento do mês;
d) os procedimentos de seleção das eventuais entidades autorizadas e
credenciadas;
e) as  informações  relativas  ao  processo  de  credenciamento  de
instituições para receber as aplicações dos recursos do RPPS;
f) relação  das  entidades  credenciadas  para  atuar  com  o  RPPS  e
respectiva data de atualização do credenciamento;
g) as datas e locais das reuniões dos órgãos de deliberação colegiada e
do Comitê de Investimentos;
h) os relatórios de que trata o inciso V deste artigo.

Tal obrigação encontra respaldo no artigo 6o, da Lei nº 12.527/2011, a Lei de Acesso
à Informação:

Art.  6o Cabe  aos  órgãos  e  entidades  do  poder  público,  observadas  as
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 
I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade
e integridade; e 
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a
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sua  disponibilidade,  autenticidade,  integridade  e  eventual  restrição  de
acesso. 

Entretanto,  consulta  realizada em 01/03/2016 ao portal  eletrônico1,  utilizado para
publicação  das  informações  referentes  ao  RPPS,  evidenciou  as  seguintes
fragilidades em relação às exigências anteriormente descritas:

• a composição da carteira de investimentos referente ao 6o bimestre de 2015
foi divulgada em 16/02/2016, período superior aos 30 dias exigidos;

• ausência da indicação do local das reuniões do Comitê de Investimentos;
• ausência de relatório que demonstre a aderência entre a carteira e a política

de investimentos; e
• ausência de relatório que contemple a rentabilidade, os riscos das aplicações

e a aderência à política de investimentos referente a Dezembro/2015.

A disponibilização das referidas informações, além de ser uma exigência normativa,
aumenta  a  transparência  aos  segurados  de  informações  relevantes  relativas  à
gestão dos investimentos dos Fundos e possibilita o exercício do controle social.

A  inobservância  da  totalidade  das  obrigações  definidas  pela  Portaria  e  a
intempestividade  na  geração  de  relatórios  foram  identificados  como  causas
relacionadas  ao  achado  de  auditoria,  que  comprometem  a  transparência  de
informações aos beneficiários do RPPS.

Portanto, recomenda-se à SUPREV:

• Disponibilizar,  no  portal  eletrônico  do  RPPS,  as  seguintes  informações
exigidas pela Portaria MPS no 519/2011:

- Composição da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de até trinta
dias após o encerramento do mês;
-  Datas  e  locais  das  reuniões  dos  órgãos  de  deliberação  colegiada  e  do
Comitê de Investimentos; e
- Relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, sobre a rentabilidade, os
riscos das diversas modalidades de operações realizadas nas aplicações dos
recursos do RPPS  e a aderência à política anual de investimentos e suas
revisões, submetidos às instâncias superiores de deliberação e controle.

Benefício esperado:

1. Transparência das informações sobre a situação dos investimentos do RPPS.

1 http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/conteudo/previdencia/gestao-previdenciaria
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2.4.2  Comitê de Investimentos em situação inadequad a quanto à certificação
dos seus membros

O artigo  3oA da  Portaria  MPS nº  519/2011  estabelece  como  obrigatoriedade  do
Estado a manutenção de um Comitê de Investimentos, conforme segue:

Art.  3ºA A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão
comprovar  à  SPPS  que  seus  RPPS  mantêm  Comitê  de  Investimentos,
participante  do  processo  decisório  quanto  à  formulação  e  execução  da
política de investimentos.

O  Decreto  Estadual  no 14.215/2012,  que  dispõe  sobre  a  criação  do  Comitê  de
Investimentos  (COMINV)  no  âmbito  da  SAEB,  define  que  o  COMINV  tem  a
finalidade  de  auxiliar  no  processo  decisório  quanto  à  execução  da  política  de
investimentos  da  SUPREV.  Adicionalmente,  define  suas  competências  e  as
exigências quanto à capacitação de seus membros:

Art. 2º - Compete ao COMINV:
I  -  apoiar  a  Superintendência  de  Previdência  -  SUPREV/SAEB  na
elaboração  da  política  anual  de  investimentos  dos  recursos  do
RPPS/BA;
II -  acompanhar e avaliar o desempenho da carteira de in vestimentos ,
em  conformidade  com  os  objetivos  estabelecidos  na  política  anual  de
investimentos;
III - acompanhar e analisar o cenário econômico e financeiro para subsidiar
o processo decisório;
IV  -  propor,  com  base  nas  análises  de  cenários,  as  estra tégias  de
investimentos  para um determinado período;
V - analisar e acompanhar a alocação dos recursos  por cada segmento
de mercado;
VI  -  reavaliar  as  estratégias  de  investimentos ,  em  decorrência  da
previsão ou ocorrência de fatos conjunturais relevantes que venham, direta
ou indiretamente, influenciar os mercados financeiros e de capitais;
VII  -  propor  medidas  que  visem  assegurar  prudência  nos
investimentos ,  buscando  aliar  a  sua  segurança  a  uma  rentabilidade
satisfatória , e minimizando os custos operacionais;
[...]
Art. 3o § 2o - No mínimo, 03 (três) membros do COMINV deverão ser , até
31 de julho de 2014, aprovados em exame de certificação  organizado por
entidade  autônoma,  de  reconhecida  capacidade  técnica  e  difusão  no
mercado brasileiro de capitais. (grifo da Auditoria)

Quanto à capacitação exigida, a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro  e  de  Capitais  (ANBIMA),  entidade  representante  das  instituições  que
atuam  no  mercado  de  capitais  brasileiro,  oferece  ao  público  as  seguintes
certificações:

A CPA-10  (Certificação  Profissional  ANBIMA –  Série  10)  se  destina  a
certificar  Profissionais  das  instituições  participantes  que  atuam  na
prospecção ou venda de produtos de investimento dir etamente junto
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ao  investidor ,  inclusive  em  agências  bancárias  ou  Plataformas  de
Atendimento.

A  CPA-20  (Certificação  Profissional  ANBIMA –  Série  20)  se  destina  a
certificar  Profissionais  das  instituições  participantes  que  atuam  na
prospecção,  venda  de  produtos  de  investimento  ou  manutenção  de
carteira  de  investimentos  diretamente  junto  a  inves tidores  atendidos
nos segmentos Varejo Alta Renda, Private Banking, Corporate e Investidores
Institucionais.

A  CGA  (Certificação  de  Gestores  ANBIMA)  se  destina  a  certificar
Profissionais  das Instituições Participantes que desempenham  atividades
de  gestão  profissional  de  recursos  de  terceiros .  São  considerados
gestores profissionais de recursos de terceiros, os Profissionais que atuam
na  gestão  de  carteira  de  títulos  e  valores  mobiliários  e  que  têm
alçada/poder  discricionário  de  investimento  (compra  e  venda)  dos
ativos integrantes da referida carteira . (grifo da Auditoria)

Entretanto,  a  análise  do  questionário  eletrônico  aplicado  e  da  documentação
encaminhada evidenciou que, no período de 06/08/2015 a 31/12/2015, apenas dois
integrantes  do  Comitê  de  Investimentos  possuíam  certificação  CPA-10  válida,
contrariando  a  exigência  do  artigo  3o do  Decreto  Estadual  no 14.215/2012.  Vale
ressaltar  que,  apesar  do  referido  artigo  não  especificar  qual  a  capacitação
necessária, as descrições anteriormente apresentadas evidenciam que a certificação
CPA-10 não se mostra a mais aderente às competências do COMINV.

A pouca atenção ao Decreto Estadual no 14.215/2012 destaca-se como causa para o
achado identificado. Como efeito, compromete-se a capacidade técnica do COMINV
enquanto órgão consultivo com finalidade de auxiliar no processo decisório quanto à
execução da política de investimentos da SUPREV.

Diante do exposto, recomenda-se à SAEB:

• Atentar-se  à  exigência  disposta  no  artigo  3o do  Decreto  Estadual  no

14.215/2012,  quantitativo  de  membros  com  certificação,  anteriormente  à
nomeação de servidores para o Comitê de Investimentos.

Ademais, recomenda-se à SUPREV:

• Monitorar o prazo de validade dos certificados dos integrantes do Comitê de
Investimentos; e

• Viabilizar  aos  integrantes  do  Comitê  de  Investimentos  a  capacitação
necessária para obtenção das certificações exigidas no artigo 3o do Decreto
Estadual  no 14.215/2012,  preferencialmente  aquelas  mais  aderentes  às
competências do COMINV.
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Benefícios esperados:

1. Comitê  de Investimentos em condições técnicas apropriadas para gerir  os
investimentos do RPPS;

2. Otimização do desempenho da carteira de investimentos; e
3. Obtenção de rentabilidades satisfatórias para o cumprimento das obrigações

previdenciárias  e  para  o  alcance  do  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  dos
Fundos.

2.4.3 Meta atuarial  da Política de Investimentos de  2015 incompatível com o
histórico de desempenho da carteira de investimento s

A Resolução do Conselho Monetário  Nacional  (CMN) no 3.922/2010,  que dispõe
sobre as aplicações dos recursos dos regimes próprios de previdência social, define
que a política de investimentos deve apresentar a expectativa de rentabilidade da
carteira de investimentos:

Art. 4º Os responsáveis pela gestão do regime próprio de previdência social,
antes  do  exercício  a  que  se  referir,  deverão  definir  a  política  anual  de
aplicação dos recursos de forma a contemplar, no mínimo:
[…]
III -  os  parâmetros de rentabilidade perseguidos ,  que  deverão buscar
compatibilidade  com  o  perfil  de  suas  obrigações ,  tendo  em  vista  a
necessidade de busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuar ial  e
os limites de diversificação e concentração previstos nesta Resolução; (grifo
da Auditoria)

A Política de Investimentos 2015 da SUPREV, que define as diretrizes e práticas de
gestão dos recursos do RPPS/BA (FUNPREV e BAPREV), estabeleceu como meta
atuarial o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acrescido a uma taxa de
juros de 6% a.a.

Contudo,  a  análise  da  documentação  encaminhada,  contendo  o  histórico  de
rentabilidade das carteiras de investimentos dos Fundos,  evidenciou rendimentos
reais2 (após  desconto  do  INPC),  nos  três  últimos  exercícios,  inferiores  à  meta
atuarial de 6%. O gráfico a seguir demonstra a variação da rentabilidade real em
relação à meta atuarial no período de 2012 a 2015:

2 Juros Reais = (1 + Juros Nominais) / (1 + Inflação) – 1

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

45

Ref.1614520-45

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

3O
D

M
Y

M
D

E
3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

GRÁFICO  01  –  Rentabilidade  real  dos  investimentos  d o  FUNPREV  e  do
BAPREV de 2012 a 2015

Fonte: Planilhas de acompanhamento da rentabilidade do FUNPREV e do BAPREV

Vale ressaltar que a Portaria no 403/2008, que dispõe sobre as normas aplicáveis às
avaliações  e  reavaliações  atuariais  dos  RPPS  e  define  parâmetros  para  a
segregação da massa, destaca a relevância de rentabilidades compatíveis à meta
atuarial:

Art.  25.  A  revisão  do  plano  de  custeio  que  implique  em  redução  das
alíquotas  ou  aportes  destinados  ao  RPPS  deverá  ser  submetida
previamente à aprovação da SPPS e deverá atender, cumulativamente, os
seguintes parâmetros:
[…]
IV -  o histórico da rentabilidade das aplicações e inves timentos dos
recursos do RPPS não tenha apresentado performance inferior à meta
estabelecida  na  política  anual  de  investimentos  dos  três  últimos
exercícios ; (grifo da Auditoria)

No que tange à memória de cálculo que justifique a adoção da meta atuarial de
INPC+6%, a SUPREV informou, por meio do Ofício no 208/2016, que:

Em relação ao item 2, informamos que o cálculo da meta atuarial é realizado
considerando-se o limite de ganho real de 6 p.p ao ano, conforme Portaria
MPS no 403/2008 (com atualizações) mais a projeção do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC, adotado como parâmetro de medição da
inflação para o exercício em que vigorar a Política de Investimentos.
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A metodologia  utilizada  para  a  definição  da  meta  atuarial  de  2015  foi
baseada em estudos e relatórios econômicos e financeiros, considerando
principalmente o cenário nacional, onde se projetava uma taxa SELIC em
torno de 12% a.a. e uma inflação em torno de 6% a.a..

Além  da  metodologia  exposta  acima,  mantivemos  interação  com  outros
RPPS para verificarmos a taxa de ganho real utilizada no cálculo atuarial,
identificando que estavam utilizando 6% a.a..

Da resposta apresentada, depreende-se a opção, por parte da SUPREV, em utilizar
o  limite  máximo  definido  pela  Portaria  MPS  no 403/2008  e  que  o  órgão  não
contempla, entre os critérios para definição da meta atuarial da política anual de
investimentos, o histórico de rendimentos apresentado pelos Fundos.

Considerando que  a  taxa real  de juros utilizada na avaliação atuarial  deverá ter
como referência a meta estabelecida na Política de Investimentos do RPPS para as
aplicações  dos  recursos,  conforme  estabelece  o  art.  9º  da  Portaria  MPS
nº  403/2008,  a  definição  de  meta  atuarial  sem  observância  ao  histórico  de
rendimentos dos Fundos e a sua consequente utilização no cálculo atuarial pode
gerar  resultados  que  não  espelham a  realidade  dos  Fundos,  comprometendo  a
tomada de decisões na gestão do Regime. Ademais, a utilização de metas atuariais
superestimadas  quando  comparadas  à  rentabilidade  dos  Fundos  tem  como
consequência a subavaliação do passivo atuarial registrado no Balanço Patrimonial
do  estado,  contrariando  o  Princípio  da  Prudência  disposto  na  Resolução  do
Conselho Federal de Contabilidade no 750/1993:

Art. 10.  O Princípio da PRUDÊNCIA determina a adoção  do menor valor
para os componentes do ATIVO e do maior para os do PASSIVO, sempre
que se apresentem alternativas igualmente válidas  para a quantificação
das mutações patrimoniais que alterem o patrimônio líquido.

Parágrafo  único.  O  Princípio  da  Prudência  pressupõe  o  emprego  de
certo grau de precaução no exercício dos julgamento s necessários às
estimativas em certas condições de incerteza, no se ntido de que  ativos
e receitas  não  sejam  superestimados  e  que  passivos  e  despesas  não
sejam  subestimados ,  atribuindo  maior  confiabilidade  ao  processo  de
mensuração  e  apresentação  dos  componentes  patrimoniais.  (grifo  da
Auditoria)

Isto posto, recomenda-se à SUPREV:

• Rever  a  política  de  investimentos  dos  próximos  exercícios  de  forma  a
estabelecer  meta  atuarial  compatível  com  o  histórico  de  rentabilidade  da
carteira de investimentos.

Benefício esperado:

1. Relatórios contábeis e previdenciários contendo informações fidedignas para
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tomada de decisão.

2.4.4 Comprometimento da autonomia para gestão dos recursos do RPPS

Não obstante a Política de Investimentos estipule a meta atuarial máxima permitida
pela Portaria MPS no 21/2013, a análise da carteira de investimentos demonstra que
não há diferença na política anual de investimentos do RPPS/BA para a gestão dos
recursos do fundo financeiro,  deficitário,  e  do fundo previdenciário,  superavitário,
FUNPREV e BAPREV, respectivamente.

Vale destacar a forte influência da gestão dos ativos do BAPREV no resultado final
da rentabilidade da carteira de investimentos, visto que o volume de recursos do
fundo  previdenciário  representa  97,28%  do  total  de  investimentos  gerido  pela
SUPREV.

Questionada  sobre  os  motivos  pelos  quais  a  totalidade  dos  investimentos  dos
Fundos está alocada em ativos de liquidez imediata,  que,  em regra,  apresentam
menores rentabilidades, a SUPREV, por meio do Ofício no 198/2016, apresentou a
seguinte justificativa:

O FUNPREV é um fundo deficitário, portanto sua arrecadação mensal não
consegue  pagar  em  sua  totalidade  os  benefícios  previdenciários,  sendo
necessários  aportes  mensais  do  Tesouro  Estadual  para  complementar  o
pagamento  da  folha,  tornando  imperioso  que  todas  as  modalidades  de
eventuais saldos de recursos financeiros sejam aplicados na condição de
resgate  automático  ou  similar,  diante  da  necessidade  de  disponibilidade
imediata para pagamentos de benefícios previdenciários.

Em  relação  ao  BAPREV,  apesar  de  não  haver  a  necessidade  de
utilização  do  total  dos  recursos  no  curto  prazo ,  em  decorrência  da
dinâmica dos cenários  políticos  e econômicos no Brasil  e  no mundo,  as
políticas de investimentos aprovadas no CONPREV vêm sempre mantendo
a  lógica  de  um  perfil  conservador  para  as  aplicações  e  mantém  a
totalidade de seus ativos no segmento de renda fixa, com monitoramento
diário  da  performance  dos  benchmarkings dos  fundos  que  compõem  a
carteira, buscando atingir a meta atuarial. (grifo da Auditoria)

Cabe registrar que a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) emite títulos da dívida
pública  brasileira,  considerados  de  menor  risco  para  o  mercado  nacional.
Atualmente, os títulos ofertados por meio de leilões são: as LTN (Letras do Tesouro
Nacional), as NTN-B (Notas do Tesouro Nacional – Série B), as NTN-F (Notas do
Tesouro Nacional – Série F) e as LFT (Letras Financeiras do Tesouro). A figura a
seguir apresenta as principais características de cada título:
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FIGURA 01 – Principais características dos títulos emitidos em ofertas públicas
pelo Tesouro Nacional

Fonte: disponível em http://www.tesouro.fazenda.gov.br/titulos-da-divida-interna.

Considerando a definição de uma meta atuarial atrelada a um índice inflacionário,
percebe-se  que  o  NTN-B  estaria  adequado  à  realidade  do  BAPREV,  conforme
publicação da STN3:

‐ ‐O Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN B) é um título pós fixado,
cuja  rentabilidade  é  composta  por  uma  taxa  anual  pactuad a  no
momento da compra mais a variação do IPCA , índice de inflação oficial
do  governo  brasileiro,  calculado  pelo  IBGE.  Possui  fluxos  periódicos  de
pagamento ao investidor (cupom semestral de juros), a uma taxa de 6% aa,
pagos semestralmente. A rentabilidade é dada pela taxa anual de juros mais
a variação do indexador até o vencimento.
[…]
É um título escritural, nominativo e negociável. Na data de vencimento do
título ocorre o resgate do principal investido, cor rigido tanto pela taxa
pactuada no momento da compra quanto pela variação do IPCA no
período . (grifo da Auditoria)

Ademais,  as  características  do  BAPREV  apresentam  similaridade  com  as

3 Disponível em: <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/410323/NTN-B_novidades.pdf>.
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geralmente associadas aos investidores do NTN-B,  de acordo com a publicação
“DÍVIDA PÚBLICA: A Experiência Brasileira” da STN4:

Indexados a Índices de Preços (NTN-B) – Os investidores desses títulos
caracterizam-se por possuírem  objetivos que vão além da necessidade
de  liquidez  diária  e  procuram  casar  seus  passivos  ou  objetivos  de
investimento  com  as  características  dos  títulos .  […]  Nesse  caso,
destacam-se como maiores participantes investidores  de mercado de
previdência com gestão própria de sua carteira  e investidores pessoas
físicas (Tesouro Direto). (grifo da Auditoria)

A análise histórica do resultado dos leilões5 realizados de 2012 a 2015 demonstra
que as vendas do título NTN-B apresentaram taxas médias pactuadas variando de
2,33% a 7,52%, evidenciando a existência de leilões em que a taxa pactuada foi
igual ou superior à meta atuarial de 6%.

Ante o exposto, observa-se que a situação superavitária e o perfil das obrigações do
BAPREV possibilitariam a aquisição dos referidos títulos com recursos do Fundo, o
que melhoraria os resultados da carteira de investimentos em um cenário de baixa
exposição a riscos. Vale mencionar que a Resolução CMN no 3.922/2010 admite a
possibilidade  de  que  a  totalidade  dos  investimentos  seja  aplicada  em títulos  de
emissão do Tesouro Nacional:

Art. 7º No segmento de renda fixa, as aplicações dos recursos dos regimes
próprios de previdência social subordinam-se aos seguintes limites:
I - até 100% (cem por cento) em:
a)  títulos  de  emissão  do  Tesouro  Nacional ,  registrados  no  Sistema
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC);

Contudo, verifica-se, atualmente, a existência do Contrato no 01/2014, firmado entre
o Estado da Bahia e o Banco do Brasil para prestação de serviços financeiros e
outras avenças, que tem por objeto:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
I) Em caráter de exclusividade :
[…]
p)  centralização  da  movimentação  e  aplicações  financei ras  de
titularidade do Regime Próprio de Previdência Socia l (RPPS);
q)  contratação  dos  serviços  previdenciários  do  Regime  Próprio  de
Previdência  Social  (RPPS) ,  mediante  precificação  a  ser  negociada  na
forma das disposições do ANEXO XI; (grifo da Auditoria)

Os efeitos decorrentes de regras de exclusividade presentes em outros contratos
firmados com o referido Banco são objeto de ponderação pela SUPREV desde o
exercício de 2008, conforme Ofício SUPREV no 154/2008:

4 Disponível em: <http://www3.tesouro.gov.br/divida_publica/downloads/Parte%203_4.pdf>.

5 Disponível em: <http://sisweb.tesouro.gov.br/apex/COSIS_LEGIS.obtem_arquivo_comunicado?p_id=1125:886732>.
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Considerando, ainda, que os recursos do Regime Próprio de Previdência
Social dos Servidores do Estado da Bahia estão send o aplicados no
mercado financeiro  em conformidade com a Resolução no 3.506, de 26 de
outubro de 2007, emanada pelo Conselho Monetário Nacional, que dispõe
sobre as aplicações dos recursos dos regimes próprios de previdência social
instituídos  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  visando
sempre  preservar  as  condições  de  segurança,  rentabilidade,  solvência
liquidez e transparência;
[…]
Considerando ,  por  fim,  que  a  aplicação  da  regra  de  exclusividade ,
aludida  no  Contrato  no 02/2007  em  referência,  torna  a  gestão  dos
recursos  da  previdência  dos  servidores  públicos  do  Estado  da  Bahia
restrita  a  uma  única  instituição  financeira,  inviab ilizando  uma
competição saudável em busca de uma melhor rentabil idade para as
aplicações  financeiras  feitas  com  as  reservas  já  ac umuladas,
garantindo um ganho de performance tanto para o FUN PREV quanto
para o BAPREV , neste sentido arguimos:

A regra  de  exclusividade  inserta  no  contrato  em  questão  alcançaria  os
recursos  previdenciários,  na  medida  em  que  os  mesmos  estão
obrigatoriamente segregados do Caixa do Estado, porquanto creditados e
administrados  em  contas  distintas  da  do  Tesouro  Estadual?  (grifo  da
Auditoria)

Importante  destacar  que o parecer  PA-CMG-205-2008, emitido pela  Procuradoria
Geral do Estado da Bahia (PGE), apresentou o entendimento de que a regra de
exclusividade  alcança  os  recursos  previdenciários,  enquanto  o  parecer  PA-NLC-
VSN-160-2013,  também  emitido  pela  PGE,  concluiu  pela  adoção  de  medidas
voltadas  à  realização  de  licitação  para  contratação  de  instituição  prestadora  do
serviço  realizado  pelo  Banco  do  Brasil.  De  modo a  dirimir  a  controvérsia  posta
quanto à regra de exclusividade, foi realizada pela SUPREV nova consulta à PGE,
processo  no 0200120360760-0  de  2013,  que  concluiu  pela  inviabilidade da
deflagração de procedimento licitatório.

Por  fim,  vale  mencionar  a  sugestão  do  Conselho  Previdenciário  do  Estado
(CONPREV), em ata da sessão ordinária realizada em 09/12/2015, sobre a questão
da exclusividade:

A Conselheira  Cleonice  de  Souza  Lima  pontuou  ainda  a  questão  da
exclusividade em investir os recursos dos Fundos no  Banco do Brasil
e ressaltou a informação de que os estados de  Minas Gerais  e Rio  de
Janeiro,  por  não  existir  essa  exclusividade,  obtive ram  maior
rentabilidade em razão da concorrência do mercado .  Os Conselheiros
sugeriram então que fosse realizada uma consulta formal à Procuradoria
Geral do Estado sobre a questão da exclusividade . (grifo da Auditoria)

Assim sendo, não obstante os pronunciamentos da PGE em relação ao estipulado
na cláusula de exclusividade com o Banco do Brasil, verifica-se que os impactos na
autonomia da Unidade Gestora para gestão dos recursos do RPPS e seus reflexos
nos  rendimentos  obtidos  pela  carteira  de  investimentos  dos  Fundos  não  foram
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contemplados nas análises.

Identifica-se como causa da deficiência encontrada a impossibilidade contratual em
buscar opções de investimentos que não estejam vinculadas ao Banco do Brasil,
acarretando:

• Comprometimento no alcance das metas atuariais; e
• Comprometimento da saúde financeira e patrimonial dos Fundos.

Ante o exposto, recomenda-se ao Governo do Estado e  à SUPREV:

• Avaliar o impacto na gestão e na rentabilidade dos investimentos do RPPS
decorrentes  da  cláusula  primeira,  inciso  I,  itens  'p'  e  'q',  do  contrato  de
prestação  de  serviços  do  Banco  do  Brasil  que  vinculam  a  aplicação  dos
investimentos dos Fundos ao referido Banco.

Benefícios esperados:

1. Rentabilidade da carteira de investimentos mais próxima à meta atuarial;
2. Melhores resultados financeiros dos Fundos; e
3. Manutenção do equilíbrio financeiro dos Fundos.

2.4.5 Divergência entre os saldos constantes nos ba lanços patrimoniais,  no
DAIR e nos extratos bancários

A 5a Edição  do  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  (MCASP)
conceitua  o  Balanço  Patrimonial  como  “a  demonstração  contábil  que  evidencia,
qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio
de contas representativas do patrimônio público”. Ademais, de acordo com o plano
do  contas  do  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do
Estado  da  Bahia  (FIPLAN),  referente  ao  exercício  2015,  a  conta  contábil
1.1.1.1.1.50.02.01  tem  a  função  de  registrar  “a  movimentação  das  aplicações
financeiras em fundo de aplicações financeiras no agente financeiro Banco do Brasil
S/A”.

O Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos (DAIR) é um dos
documentos  necessários  para  obtenção  do  Certificado  de  Regularidade
Previdenciária  (CRP),  conforme  Portaria  nº  519/2011,  que  dispõe  sobre  as
aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social:

Art. 22. O ente federativo elaborará e encaminhará à SPS o Demonstrativo
das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR e o Demonstrativo da
Política  de  Investimentos  -  DPIN,  conforme  modelos  disponibilizados  no
endereço  eletrônico  do  MPS  na  internet  (www.previdencia.gov.br),  que
deverão  conter  campos  específicos  para  apresentação  de  informações
acerca da comprovação da qualificação ou certidão do responsável pelos
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investimentos dos recursos do RPPS.

O confronto entre os extratos das contas bancárias dos investimentos do FUNPREV
e do BAPREV (total de R$1.440.157.963,99) e o DAIR do Governo do Estado da
Bahia, referente ao 6o bimestre de 2015 (total de R$1.439.395.235,88), apresentou
uma  diferença  de  R$762.728,11.  A  análise  da  documentação  apresentada
evidenciou as seguintes divergências:

• Não contabilização no DAIR de R$109.137,53, referente ao rendimento do dia
31/12/2015 da conta de Operações Compromissadas;

• Não contabilização no DAIR de R$917.583,87,  referente ao somatório dos
saldos de cinco contas bancárias; e

• Contabilização  indevida  no  DAIR  de  R$263.993,29,  referente  à  conta  de
depósitos judiciais e extrajudiciais para capitalização do FUNPREV.

Ademais, o confronto entre o DAIR do Governo do Estado da Bahia, referente ao 6o

bimestre  de  2015  (total  de  R$1.439.395.235,88)  e  o  saldo  da  conta  contábil
1.1.1.1.1.50.02.01 presente nos Balanços Patrimoniais do FUNPREV e do BAPREV
referente  ao  exercício  2015  (R$39.187.290,85  do  FUNPREV  somado  a
R$1.400.861.535,61 do BAPREV, totalizando R$1.440.048.826,46) evidenciou uma
diferença de R$653.590,58. A análise da documentação apresentada evidenciou as
seguintes divergências:

• Não  contabilização  no  DAIR  e  no  Balanço  Patrimonial  BAPREV  de
R$109.137,53  referente  ao  rendimento  do  dia  31/12/2015  da  conta  de
Operações Compromissadas;

• Não contabilização no  DAIR de R$917.583,87  referente  ao somatório  dos
saldos de cinco contas bancárias; e

• Contabilização  indevida  no  DAIR  de  R$263.993,29  referente  à  conta  de
depósitos judiciais e extrajudiciais para capitalização do FUNPREV.

Foram identificados os seguintes fatores como causas das deficiências encontradas:

• Realização de registros com base em extratos bancários de datas divergentes
das datas do DAIR e do Balanço Patrimonial; e

• Decisão em caráter liminar (Ação Direta de Inconstitucionalidade 5409) do
Supremo Tribunal Federal sobre a Lei Complementar Estadual nº 42/2015,
que dispõe sobre a utilização de parcela de depósitos judiciais e extrajudiciais
para  capitalização  do  FUNPREV,  determinando  o  retorno  dos  valores
bloqueados às contas de origem.

O comprometimento técnico de análises contábeis e financeiras realizadas a partir
dos  Balanços  Patrimoniais  e  do  DAIR  apresenta-se  como  efeito  causado  pela
fragilidade identificada.
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Dessa forma, recomenda-se à SUPREV:

• Registrar  os  saldos  dos  investimentos  nos  demonstrativos  contábeis  e
previdenciários com base em controles internos devidamente conciliados com
os extratos bancários; e

• Avaliar  a  possibilidade  e  a  necessidade  de  realização  de  ajustes  nas
inconsistências identificadas no Balanço Patrimonial do BAPREV e no DAIR.

Benefícios esperados:

1. Registro fidedigno dos valores de investimentos; e
2. Análises financeiras compatíveis com a realidade patrimonial dos Fundos.

II.5 GESTÃO  DAS  PREMISSAS  E  DO  RESULTADO  DA  REAVALIAÇÃO
ATUARIAL 

A  Avaliação  Atuarial  permite  entender  como  está  estruturado  um  plano
previdenciário,  qual  a  dinâmica  projetada  para  benefícios,  contribuições,
investimentos,  entre  outras  variáveis  que  permitem traçar  cenários  de  receita  e
despesa que descrevem as finanças deste plano para os próximos 75 anos, sendo,
portanto,  de  fundamental  importância  para  a  gestão  do  regime  próprio  de
previdência social (RPPS).

A Portaria nº 403/2008, do Ministério da Previdência Social (MPS), que trata das
normas  aplicáveis  às  avaliações  atuariais,  no  artigo  23,  estabelece  que  os
resultados  da  avaliação  atuarial  inicial  e  das  reavaliações  anuais  deverão  ser
encaminhados  para  a  Secretária  de  Previdência  Social,  por  intermédio  do
Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA).

O DRAA é um documento exclusivo de cada RPPS que contém as características
gerais do(s) plano(s) e os principais resultados da avaliação atuarial.  As análises
realizadas no âmbito das reavaliações atuariais e nos DRAAs dos planos financeiro
(FUNPREV) e previdenciário (BAPREV), de 2012 a 2015, evidenciaram as seguintes
situações:

2.5.1  Resultado  da  reavaliação  atuarial  do  BAPREV  b aseado  em  premissa
atuarial  de juros incompatível com o histórico da r entabilidade real apurada
para o Fundo

A Portaria n.º 403/2008 do Ministério da Previdência Social, que dispõe sobre as
normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de
Previdência  Social  (RPPS)  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, especificamente no artigo 5º, define: 
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O ente federativo, a unidade gestora do RPPS e o atuário responsável pela
elaboração  da  avaliação  atuarial  deverão  eleger  conjuntamente  as
hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras adequadas
às características da massa de segurados e de seus dependentes para o
correto dimensionamento dos compromissos futuros do RPPS, obedecidos
os parâmetros mínimos de prudência estabelecidos nesta Portaria, tendo
como  referência  as  hipóteses  e  premissas  consubstanciadas  na  Nota
Técnica Atuarial do respectivo RPPS.

De acordo com a referida Portaria, a taxa real de juros utilizada na avaliação atuarial
deverá ser limitada ao máximo de 6% (seis por cento) ao ano. A análise dos DRAAs
e  das  reavaliações  atuariais  demonstra  que  o  estado  vem  adotando  essa  taxa
máxima para as reavaliações atuariais do fundo previdenciário BAPREV, durante
todo o período analisado (2012 a 2015). 

Observa-se que a politica de investimento do BAPREV, nos períodos de 2012 a
2015, projetou rentabilidade de 6%, mais o INPC, como expectativas de retorno em
seus investimentos, para satisfação do seu equilíbrio financeiro e atuarial. Todavia, a
rentabilidade  nominal  verificada  nos  investimentos  após  a  dedução  do  INPC,
resultou em uma rentabilidade real abaixo da expectativa esperada (6%) para esses
períodos, não alcançando a meta atuarial, como demonstra o Quadro a seguir:

QUADRO 03 - Rentabilidade Nominal X Real

Descrição 2012 2013 2014 2015

Rentabilidade nominal verificada - investimentos 14,18% 4,24% 10,32% 12,72%

INPC (IBGE) 6,20% 5,56% 6,23% 11,28%

Rentabilidade em termos reais (descontado o INPC) 7,52% -1,26% 3,85% 1,30%
Fonte: Planilha Acompanhamento de Rentabilidade – BAPREV, fornecida pela SUPREV em resposta à solicitação TCE PBEN 
01/2016

Assim sendo, verifica-se que as taxas de juros previstas nas reavaliações atuariais
do BAPREV (6%) são inconsistentes com a rentabilidade histórica do Fundo e com o
histórico da taxa de juros real da economia, conforme demonstrado no Quadro a
seguir:

QUADRO 04 – Taxa de juros real projetada no DRAA x Rentabilidade x Taxa de
juros real da economia

ANO
Taxa de juros real da

economia
(SELIC, descontado o INPC)

Rentabilidade/taxa de juros real
verificada no BAPREV
(descontado o INPC)

Taxa de juros real
projetada

DRAA

2012 2,15% 7,52% 6,00%

2013 2,51% -1,26% 6,00%

2014 4,41% 3,85% 6,00%
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ANO
Taxa de juros real da

economia
(SELIC, descontado o INPC)

Rentabilidade/taxa de juros real
verificada no BAPREV
(descontado o INPC)

Taxa de juros real
projetada

DRAA

2015 1,81% 1,30% 6,00%
Fonte: Auditoria coordenada, planilha 3.1 disponibilizada pelo TCU

O histórico  de  rentabilidade  real  do  BAPREV,  demonstrado  no  Quadro  anterior,
evidencia que a partir de 2013 os rendimentos obtidos ficaram abaixo da taxa de
juros projetada (6%), dando destaque para o ano de 2013, em que não houve a
obtenção de rendimentos, uma vez que rentabilidade foi negativa em -1,26%. 

Ressalta-se que, quanto maior a taxa de juros projetada no cálculo atuarial, menor é
o deficit atuarial do Fundo, assim, a projeção de uma taxa de juros não condizente
com a realidade pode implicar numa visão fictícia sobre a situação atuarial do RPPS.

Na reavaliação atuarial de 2015, a SUPREV utilizou como premissa a taxa de juros
de 6,00%, limite máximo permitido pela Portaria MPS nº 403/2008, e o resultado
atuarial  foi  um  superavit de  R$602.538.444,96.  Entretanto,  utilizando  planilha
eletrônica disponibilizada pelo atuário responsável pela reavaliação, com a memória
de cálculo  que  embasou o resultado  atuarial  de 2015,  simulou-se  o  impacto  da
utilização  de  diversas  taxas,  atingindo  o  ponto  de  equilíbrio,  bem  como  o  da
utilização da taxa equivalente anual6 para o período analisado (2,80%), e o resultado
foi  um  deficit atuarial  já  a  partir  de  uma  taxa  de  5%,  chegando  a
R$4.081.152.056,78, caso fosse adotada a taxa equivalente, conforme o Quadro a
seguir:

QUADRO 05 - Simulação do impacto das taxas de juros  na avaliação atuarial
de 2015

Em R$

TAXA DE JUROS RESULTADO ATUARIAL SITUAÇÃO DO PLANO

6,00% 602.538.444,96 SUPERAVIT 

5,50% 171.326.815,27 SUPERAVIT 

5,32% 0,00 EQUILÍBRIO

5,00% 341.733.043,23 DEFICIT 

4,50% 951.908.284,39 DEFICIT 

4,00% 1.679.720.497,66 DEFICIT 

3,50% 2.547.801.239,41 DEFICIT 

3,00% 3.585.980.379,52 DEFICIT 

2,80% 4.056.499.663,75 DEFICIT 
Fonte: Base de Calculo da planilha da Avaliação Atuarial de 2015

Verificou-se  que  desde  de  2013  o  parecer  atuarial  vem  destacando  a  baixa

6 Taxa que, caso alcançada todos os anos, equivaleria ao total de rentabilidade alcançada no período. Cálculo em planilhas 
anexas.
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GERÊNCIA 7A

rentabilidade da carteira de investimentos, entretanto a taxa de juros projetada não
foi revista. Questionado ao atuário quanto à utilização da taxa limite estipulada pela
Portaria MPS nº 403, para a realização da reavaliação atuarial, este informou que
utiliza a taxa definida na Política de Investimento, conforme estabelece a referida
Portaria. A SUPREV, por sua vez, por meio do Ofício nº 208/2016, informou que a
definição  da  taxa  de  juros  é  baseada  em  estudos  e  relatórios  econômicos  e
financeiros, assim como a maioria dos entes federativos. 

Isto posto, verifica-se que o estado vem adotando para o BAPREV premissa atuarial
não razoável, visto que utiliza o limite máximo, ainda que a rentabilidade da carteira
esteja apresentando resultado distante desta meta.

Pode-se destacar como causa para a não utilização de taxa de juros mais razoáveis,
a não utilização do histórico de rentabilidade dos investimentos como instrumento de
gestão balizador para definição da premissa de juros a ser utilizada nas avaliações
atuariais.

Entre os efeitos identificados pela auditoria, encontram-se conclusões inadequadas
sobre a saúde financeira e atuarial do Fundo previdenciário (BAPREV), acarretando
em avaliações e tomada de decisões que podem comprometer o equilíbrio do RPPS.

Cabe salientar  que em 23/03/2016,  foi  publicada  a  Lei  Estadual  nº  13.552/2016
autorizando transferência de recursos do BAPREV para o FUNPREV. O resultado
atuarial  do  referido  Fundo  foi  utilizado  como  justificativa  para  a  realização  da
transferência. Entretanto, tal medida não leva em consideração que a reavaliação
atuarial utilizou como premissa atuarial a taxa real de 6%, quando o rendimento da
carteira de investimentos ficou aquém desse patamar nos últimos exercícios.

Ressalte-se,  que  entre  as  exigências  da  Secretaria  de  Políticas  de  Previdência
Social – SPPS/MTPS para a aprovação da proposta de alteração da segregação de
massa de segurados do RPPS do Governo do Estado da Bahia, Parecer Técnico n.º
34/2015, encaminhado como anexo do Ofício n.º 893/2015, consta a necessidade de
estudos referentes à razoabilidade da taxa de juros de 6% a.a adotada na avaliação
atuarial:

[...]
11.2. Sejam  reclassificados  no  DRAA o  valor  da  rubrica  “S uperavit
Atuarial”  de  R$199.520.496,92,  resultante  da  transf erência  citada  nos
termos do item 11.1 para a rubrica denominada “Fundo de Oscilação de
Riscos  dos  Benefícios  Estruturados em Regime  de  Cap italização ”  e
mantidos tal saldo nessa nova conta até que sejam realizados estudos
referentes à razoabilidade da(s) taxa(s) de juros c onstantes de 6% a.a.
adotadas  na  avaliação  atuarial  em  relação  à  meta  es tabelecida  na
política anual de investimentos dos recursos do RPP S, em perspectiva
de longo prazo  conforme previsto no inciso V do art. 25 da Portaria MPS
n.º  403/2008 para  que se possa aferir  com melhor  acurácia  a  oscilação
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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financeira  dos  recursos  garantidores  que  compõem  o  patrimônio  do
BAPREV e, depois, mediante reavaliação atuarial conhecer o valor do novo
resultado atuarial.  Depois da referida reclassificação o saldo a rubric a
“Superavit Atuarial ” ficará com saldo R$0,00 (zero).  (grifo da Auditoria)

Pelo exposto, recomenda-se ao Governo do Estado e à  SUPREV:

• Realizar estudos referentes à razoabilidade da(s) taxa(s) de juros de 6% a.a.,
adotada na reavaliação atuarial do BAPREV, em relação à rentabilidade da
carteira de investimentos do Fundo.

Benefícios esperados:

1. Meta atuarial mais próxima à rentabilidade da carteira de investimento;
2. Resultado do Fundo Previdenciário mais realista; e
3. Gestão  do  RPPS  em  condições  de  tomar  decisões  mais  adequadas  à

realidade dos fundos.

2.5.2 Ausência de plano para equacionamento do deficit do fundo financeiro 

Segundo  a  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  40,  é  assegurado  regime  de
previdência  de  caráter  contributivo  aos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos,
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, por sua vez, determina que se previna e corrija
desvio capaz de afetar o equilíbrio das contas públicas, conforme estabelece seu art.
1º, §1º:

A  responsabilidade  na  gestão  fiscal  pressupõe  a  ação  planejada  e
transparente,  em que se previnem riscos e  corrigem desvios  capazes de
afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no
que tange a  renúncia  de  receita,  geração de despesas com pessoal,  da
seguridade social e outras, dívidas consolidadas e mobiliária, operações de
crédito,  inclusive  por  antecipação  de  receita,  concessão  de  garantia  e
inscrição em Restos a Pagar. 

A Portaria  MPS  nº  403/2008  estabelece,  no  seu  art.  20,  que  na  hipótese  da
inviabilidade  do  plano  de  amortização,  por  meio  de  alíquotas  de  contribuição
suplementar ou em aportes periódicos, para o equacionamento do deficit atuarial do
RPPS, será admitida a segregação da massa de seus segurados, observados os
princípios da eficiência e economicidade na realocação dos recursos financeiros do
RPPS e na composição das submassas.

Em 2007, por meio da Lei Estadual nº 10.955, o estado optou pela segregação das
massas  de  segurados,  donde  os  servidores  estatutários,  civis  e  militares,  de
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quaisquer dos Poderes do Estado da Bahia, que ingressaram no serviço público até
31/12/2007,  incluindo os seus dependentes, até que se extinga o último beneficio a
ser  custeado,  estão  vinculados ao FUNPREV. Os demais ingressos a  partir  de
01/01/2008, incluindo os seus dependentes, são segurados do BAPREV. 

Contudo, não obstante a segregação de massa realizada pelo estado, os resultados
das avaliações atuariais no plano financeiro FUNPREV evidenciam que o mesmo
apresenta um  deficit crescente que compromete o equilíbrio das contas públicas,
não  tendo  sido  evidenciada  a  existência  de um  plano  estadual  para  o
equacionamento desse deficit.

O Quadro a seguir demonstra a evolução dos fluxos de  deficit do plano financeiro
projetado nas avaliações atuariais de 2012 a 2015.

QUADRO 06 - Pico do deficit financeiro do FUNPREV
Em R$

Exercício Ano do Pico do Deficit Valor do Deficit 

2012 2014  -2.315.750.904,76 

2013 2021  -3.196.875.092,53

2014 2024  -3.132.299.879,19

2015 2028 -4.553.078.086,56
Fonte: DRAAs  Quadro 5 – Projeção  Atuarial e Avaliação Atuarial 2015.

Verifica-se,  assim,  que  o  deficit crescerá  até  2028,  chegando  ao  montante  de
R$4.553.078.086,56.  Em  resposta  à  solicitação nº  PCOS  06/2016,  a  SUPREV,
através  do  Ofício  nº  201/2016,  confirmou  o  agravamento  do  deficit do  fundo
financeiro:

[...] observa-se que há um agravamento sistemático da situação financeira
do  FUNPREV  com  o  aumento  crescente  do  deficit  previdenciário,
decorrente da perda de receitas em função da redução da quantidade de
servidores  ativos  que  se  aposentam  (principal  base  contributiva  do
FUNPREV)  e  o  aumento  do  total  de  benefícios  pagos  devido  as  novas
inativações  (aproximadamente  cinco  mil  por  ano).  Combinando  essas
variáveis, conclui-se que teremos decréscimo gradativo na arrecadação das
contribuições  previdenciárias  e  consequente  aumento  da  folha  de
pagamentos, ocasionando num quadro de crescente desequilíbrio financeiro
e atuarial para o FUNPREV [...]

De acordo com o Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do
Poder  Executivo  do  Estado  da  Bahia  do  exercício  de  2015,  verifica-se  que  as
receitas ao longo dos últimos quatro exercícios foram insuficientes para cobrir as
despesas,  gerando  um  deficit que  tem  sido  coberto  por  aportes  de  recursos
efetuados pelo Tesouro, conforme demonstrado na Tabela a seguir:

TABELA 03 - Resultado previdenciário  x RCL x Aport e

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

59

Ref.1614520-59

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

3O
D

M
Y

M
D

E
3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Em R$ 

Discriminação 2012 2013 2014 2015

Receitas
Previdenciárias

(A) 

2.838.469.250,91 3.363.726.557,59 4.203.331.401,59 4.240.079.950,14

Despesas
Previdenciárias

(B)

3.906.160.758,65 4.654.719.195,81 4.973.339.753,29 5.663.231.170,83 

Resultado
Previdenciário

(A-B) 

(1.067.691.507,74) (1.290.992.638,22) (770.008.351,70) (1.423.151.220,69)

Aporte
Financeiro

1.332.005.212,45 1.175.774.191,92 997.991.639,68 1.842.737.716,66

Receita corrente
Líquida (RCL)1

21.624.180.849,01 23.080.634.286,15 25.870.525.219,4 27.207.610.584,58

% RCL / Aporte 6,16 5,09 3,86 6,77
(1) Relativo ao período de 01/01 a 31/12 de cada exercício.
Fontes: Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia, exercício de
2015.

O comportamento do  deficit, ao longo dos exercícios, foi crescente, à exceção de
2014,  o  que  se  deveu  à  utilização  de  outras  fontes  de  receitas  ingressas  no
FUNPREV, como as dos royalties e da alienação de bens. 

Ainda segundo  Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do
Poder Executivo do Estado da Bahia do exercício de 2015, o estado já ultrapassou o
limite prudencial (57%) de gasto com despesa de pessoal, alcançando 58,71% da
Receita Corrente Líquida (RCL). Assim sendo, projetando-se a RCL7 do estado para
2028 (R$41.669.532.593,31), tem-se que o  deficit previsto para o Fundo para este
exercício,  R$4.553.078.086,56,  corresponderá  a  10,93%,  comprometendo  um
importante  percentual  da  Receita  Corrente  Líquida  do  estado  com  o  aporte  de
recursos para cobertura do desequilíbrio financeiro.

Ao ser questionada sobre planos para o equacionamento do deficit  financeiro do
FUNPREV,  a  Superintendência,  por  meio  do  Oficio  SUPREV  n  º  187/2016,
apresentou as estratégias que vêm sendo adotadas:
 

1.  A  segregação  das  massas  de  segurados,  donde  os  servidores
estatutários, civis e militares, de quaisquer dos Poderes do Estado da Bahia,
que  ingressaram  no  serviço  público  até  31/12/2007,  incluindo  os  seus
dependentes, até que se extinga o último beneficio a ser custeado, estão
vinculados  ao  FUNPREV.  Os  demais  ingressos  a  partir  de  1°/01/2008,
incluindo os seus dependentes, são segurados do BAPREV;

7 A projeção da RCL foi realizada mediante aplicação de fator de atualização que, para o exercício de
2015, é de, aproximadamente, 3,33% ao ano, conforme divulgado na última edição do Manual de
Instruções de Pleitos  da STN, publicada em abril  de 2015.  O valor  da projeção para 2028 é de
R$41.669.532.593,31.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

60

Ref.1614520-60

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

3O
D

M
Y

M
D

E
3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

2.  Instituição  do  Regime  de  Previdência  Complementar,  conforme  Lei
Estadual nº 13.222/2015, onde é fixado o teto do Regime Geral como limite
máximo a ser pago por este Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.
Aos  novos  segurados  que  optarem  pela  Complementar,  a  participação
solidária do Estado fica limitada a alíquota máxima de 8,5%;
3.Edição da Lei Estadual nº 13.447/2015, que altera dispositivos da Lei nº
11.357/2009,  estabelecendo  critérios  mais  rigorosos  para  concessão  de
pensão previdenciária, qualificando os gastos previdenciários por meio da
eliminação das distorções que existiam;
[...]
Para a mitigação do deficit, novas fontes de receitas têm sido incorporadas
ao Fundo Financeiro (FUNPREV), das quais elencamos:
4. Antecipação da receita dos royalties do petróleo em 2014 no valor de R$
570,5 milhões e R$ 1,9 milhão com alienação de imoveis;
5.  Utilização de aproximadamente R$ 1,4 bilhão da fonte 257,  composta
pelas receitas de compensação previdenciária com o Regime Geral somado
com 2% da contribuição patronal dos servidores ativos de 2010 a maio de
2016;
6. Transferência do superavit do BAPREV para o FUNPREV em 2016, com
acréscimos de margem de segurança de 25%, no valor de R$ 401,5 milhões
conforme Lei 13.552 e aprovação do MTPS
7.  Fortalecimento  da  Auditoria  Interna  e  a  contratação  de  Auditoria
Independente  (Deloitte)  sobre  a  folha  de  pagamentos,  com  o  fito  de
identificar benefícios e/ou vantagens pagos indevidamente.

No que se refere à antecipação da receita dos royalties, os recursos que deveriam
ser aplicados na capitalização do fundo financeiro foram utilizados para pagamentos
de benefícios previdenciários do FUNPREV (despesas de custeio).  Em relação à
utilização desses recursos,  por intermédio da Resolução n.º 054,  de 02/06/2016,
decorrente de questionamento a esta Corte de Contas, resolveram os Exmos. Srs.
Conselheiros  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  reunidos  em Seção  Plenária,  à
unanimidade, pela admissibilidade do feito como Denúncia, e, no mérito, por maioria
de votos:

a) pela procedência, parcial da Denúncia ;

b) pela juntada  às contas da Secretaria da Fazenda, referentes ao exercício
de 2014;

c) pela expedição de  determinação,  ao atual Secretário da SEFAZ, para
que  se  abstenha  de  utilizar  recursos  de  antecipação  de  royalties  para
pagamento de benefícios previdenciários do FUNPREV;

d) pela determinação para que seja apresentado um Plano de Ação, pelo
Secretário  da  Fazenda,  no prazo  de 90 dias ,  que demonstre  as  ações
desenvolvidas, em médio e longo prazo, para o equacionamento do deficit
previdenciário  do  Regime Próprio dos Servidores  Públicos do  Estado da
Bahia;

e)  pelo  encaminhamento  de  cópia  da  presente  decisão,  para  a  Sétima
Coordenadoria  de  Controle  Externo,  com  a  finalidade  de  que  supostos
impactos da antecipação de recursos de royalties possam ser considerados
nas análises das contas de governo;

f)  pelo  encaminhamento  de  cópia  integral  dos  autos,  com  a  respectiva
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decisão, à Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, tendo em vista que
as irregularidades apuradas refletem nas contas de governo.

No que se  refere  à  utilização  da fonte  257  (Compensação Previdenciária),  cabe
registrar que a Lei Estadual nº 10.955/2007 determinou, no parágrafo único do art.
70,  que as receitas provenientes da compensação previdenciária com o Regime
Geral mais 2% da arrecadação patronal, sejam creditadas em conta capitalizável e
distinta (Conta Capitalizada), porém integrante do Fundo Financeiro, para que sejam
capitalizadas, ficando a utilização dos seus recursos condicionada ao atingimento do
equilíbrio  financeiro  e  atuarial  do  FUNPREV,  podendo  ser  antecipada,  mediante
prévia  e  expressa autorização do CONPREV, após decorridos 10 (dez)  anos  da
vigência desta Lei. 

Entretanto,  desde 2009, a referida Lei  sofre alterações sucessivas,  que abrem a
possibilidade  do  uso  desses  recursos  para  a  realização  de  pagamentos  de
benefícios  previdenciários.  As  Leis  Estaduais  nº  11.474/2009  e  nº  12.204/2011
excepcionaram  a  utilização  dos  recursos  de  2009  a  2011  e  de  2011  a  2014,
respectivamente.  Por  fim,  a  Lei  Estadual  nº  13.346/2015  excepcionou  até  2018,
conforme explicita seu artigo 1º:

Art. 1º - O inciso IV do art. 4º da Lei nº 4.826, de 27 de janeiro de 1989, e o
§ 2º do art. 7º da Lei nº 10.955, de 21 de dezembro de 2007, passam a
vigorar com as seguintes redações:
Art.7º- […]
§ 2º - Excepcionalmente, no exercício de 2011 e até o final do exercício de
2018,  os  recursos creditados e  acumulados  na conta  a que se refere o
parágrafo  anterior,  desde  a  sua  abertura,  poderão  ser  utilizados  para  a
finalidade exclusiva de pagamento de benefícios previdenciários a cargo do
FUNPREV, independentemente de autorização do CONPREV.

De acordo com o Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do
Poder Executivo do Estado da Bahia do exercício de 2015, foram utilizados, naquele
exercício,  recursos  da  fonte  257  (Compensação  Previdenciária)  no  montante
R$243.598.854,26,  sendo  que  o  total  repassado  de  2009  a  2015  foi  de
R$1.155.717.769,78,  restando  saldo  na  citada  conta  de  R$2.249,22.  Com  isso,
conclui-se que em decorrência das sucessivas leis excepcionando a utilização dos
recursos, a estratégia da Lei Estadual nº 10.955/2007 de capitalizar as receitas de
compensação previdenciária com o Regime Geral mais 2% da arrecadação patronal
para   equilíbrio  financeiro  e  atuarial  do  FUNPREV,  não  vem  apresentando  os
resultados esperados.

Por sua vez, a transferência do superavit do BAPREV para o FUNPREV, autorizada
pela  Lei  Estadual  n.º  13.552/2016,  também  informada  pela  SUPREV  como
estratégia para equacionamento do  deficit,  além de estar fundamentada em uma
avaliação  atuarial  que  apresenta  fragilidade  na  premissa  utilizada,  conforme
pontuado anteriormente, no item 2.5.1.
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Isto posto, observa-se que o estado já apresenta dificuldade para cumprir com as
obrigações previdenciárias do plano financeiro e não possui plano estruturado para
equacionamento  do  desequilíbrio  entre  receita  e  despesa,  sendo  necessária  a
utilização  antecipada  de  recursos  que  foram  previstos  para  capitalização  do
FUNPREV, comprometendo a estratégia planejada para equacionamento do deficit
crescente, que, conforme avaliação atuarial, atingirá o pico em 2028.

A dificuldade do ente e da gestão do RPPS em assegurar estratégias com vistas ao
equacionamento do deficit crescente do FUNPREV, frente a capacidade do estado
de geração de receita, se configura na ausência de um plano para equacionamento
das obrigações do Fundo, o que compromete o equilíbrio das contas públicas do
estado.

Assim  sendo,  com  vistas  a  assegurar  o  equilíbrio  da s  contas  públicas,
recomenda-se:

Ao Governo do Estado e à SUPREV:

• Buscar e implementar estratégias que contribuam para o equacionamento do
deficit do fundo financeiro (FUNPREV) de médio e longo prazo, assegurando
o equilíbrio  das contas públicas,  considerando que o estado já utilizou os
recursos de antecipação das receitas de royalties, Lei Estadual nº 1.153/2014,
e  vem utilizando  os  recursos  da  fonte  257  (Compensação  Previdenciária)
mais  os  2%,  da  arrecadação  patronal  previstos  pela  Lei  Estadual  nº
10.955/2007 para atingimento do equilíbrio financeiro e atuarial do FUNPREV.

Benefícios esperados:

1. Deficit do FUNPREV controlado; e
2. Contas públicas equilibradas.

III PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

Durante  os  exames  auditoriais  foram  encaminhados  pela  SUPREV,  à  Auditoria,
informações  e  esclarecimentos  que  foram  analisados  e  incorporados  a  este
Relatório.  Em  30/08/2016,  foi  apresentada  à  SUPREV  a  matriz  de  achados  da
auditoria  para  conhecimento  das  situações  identificadas,  sendo  analisados  e
incorporados ao Relatório os apontamentos realizados pelo Gestor.

IV CONCLUSÃO

De acordo com levantamentos realizados pelo  Tribunal  de Contas da União,  em
apenas  três  anos,  de  2011  a  2014,  o  deficit atuarial  agregado  dos  estados
praticamente dobrou em valores correntes e já é hoje uma ameaça para o equilíbrio
das  finanças  do  Brasil  em  um  futuro  próximo,  chegando  a  50%  do  PIB.  Nos
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municípios o deficit é da ordem de 10% do PIB, frente a uma menor capacidade de
geração de receitas.

Conforme Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder
Executivo do Estado da Bahia do exercício de 2015, verifica-se que as receitas ao
longo dos últimos quatro  exercícios  foram insuficientes para cobrir  as despesas,
gerando um  deficit que tem sido coberto por aportes de recursos efetuados pelo
Tesouro. Ainda segundo o referido Relatório,  as despesas com pessoal, em 2015,
comprometeram 58,71% da Receita Corrente Líquida.

Nesse contexto, considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal, no seu art. 1º,
parágrafo primeiro, ressalta que a responsabilidade na gestão fiscal  pressupõe a
ação  planejada  e  transparente,  em  que  se  previnem  riscos  e  corrigem desvios
capazes de afetar  o equilíbrio das contas públicas,  a previdência dos servidores
públicos  do  estado  da  Bahia  deve  ter  agenda  prioritária  na  manutenção  desse
equilíbrio, frente ao deficit atuarial a ser equacionado. 

Assim sendo, o pleno desenvolvimento das competências da Unidade Gestora do
RPPS/BA, bem como o satisfatório gerenciamento do Regime e de questões que lhe
interfiram,  são  premissas  fundamentais  para  o  controle  do  atual  quadro  de
comprometimento do sistema.

As análises realizadas no âmbito dessa auditoria coordenada no Regime Próprio de
Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  estado  da  Bahia,  contudo,
evidenciaram fragilidades, que vão desde a organização da Unidade Gestora para o
desenvolvimento de suas competências à gestão dos investimentos e ao resultado
da reavaliação atuarial do BAPREV utilizando premissa de juros incompatível com o
histórico  de  rendimentos  do  Fundo,  possibilitando  a  adoção  de  estratégias  que
podem comprometer a saúde financeira e atuarial do Regime e, consequentemente,
o equilíbrio das contas públicas do estado.

A seguir, estão elencados os achados e recomendações desta auditoria operacional
coordenada, no âmbito das questões avaliadas:

Achado Item do
Relatório

ORGANIZAÇÃO  DO  REGIME  PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL  DO
ESTADO DA BAHIA

II.1

Comprometimento  da  autonomia  da  Unidade  Gestora  para  realização  das
competências legalmente atribuídas

2.1.1

Precariedade do quadro de servidores da SUPREV 2.1.2

CONTROLE  DA ARRECADAÇÃO  E  DAS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  NO
DIPR

II.2

Ausência de informações que permitam atestar os valores das contribuições 2.2.1
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CONTROLE  DA ARRECADAÇÃO  E  DAS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  NO
DIPR

II.2

repassados pelos poderes, órgãos e entidades ao RPPS
Morosidade  na  adoção  de  medidas  necessárias  à  regularização  de
divergências de repasses de contribuições previdenciárias 

2.2.2

Inconsistência dos valores informados pela SUPREV no DIPR. 2.2.3

GESTÃO DA BASE DE DADOS II.3

Bases  cadastrais  enviadas  para  o  atuário  com  ausência  de  informações
consideradas relevantes

2.3.1

Divergência  entre  o  quantitativo  de  servidores  ativos  do  Poder  Executivo
informado ao atuário e os apresentados pela SUPREV e pela SAEB

2.3.2

Inconsistências nas bases cadastrais 2.3.3

GESTÃO DOS INVESTIMENTOS II.4

Ausência de publicidade de informações relativas aos investimentos 2.4.1

Comitê  de  Investimentos em situação inadequada quanto à certificação dos
seus membros

2.4.2

Meta atuarial da Política de Investimentos de 2015 incompatível com o histórico
de desempenho da carteira de investimentos

2.4.3

Comprometimento da autonomia para gestão dos recursos do RPPS 2.4.4
Divergência entre os saldos constantes nos balanços patrimoniais, no DAIR e
nos extratos bancários

2.4.5

GESTÃO DAS PREMISSAS E DO RESULTADO DA REAVALIAÇÃO ATUARIAL II.5

Resultado da reavaliação atuarial do BAPREV baseado em premissa atuarial
de  juros  incompatível  com  o  histórico  da  rentabilidade real  apurada para  o
Fundo

2.5.1

Ausência  de  plano  para  equacionamento  do  deficit do  fundo  financeiro
(FUNPREV) 

2.5.2

As recomendações propostas foram:

II.1  ORGANIZAÇÃO  DO  REGIME  PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  S OCIAL  DO
ESTADO DA BAHIA

Ao Governo do Estado e à Secretaria da Administração (SAEB): 

• Reestruturar  a  Superintendência  de  Previdência/SAEB  para  realizar  a
plenitude de suas competências, a fim de proporcionar maior transparência e
eficiência na gestão do RPPS/BA; e 

• Realizar concurso público para a seleção de profissionais para o quadro de
pessoal da SUPREV, reduzindo a proporção atual de servidores sem vínculo
efetivo com a Unidade Gestora do Regime.

Ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e à Assembleia Legislativa:
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• Disponibilizar  à SUPREV acesso às Bases Cadastrais  de seus Servidores
efetivos vinculados ao RPPS/BA.

À Superintendência de Previdência (SUPREV): 

• Buscar  junto  aos  órgãos  e  entidades  de  todos  os  poderes  do  ente  as
informações  necessárias  ao  pleno  funcionamento  da  Unidade  Gestora  do
RPPS/BA.

II.2  CONTROLE DA ARRECADAÇÃO E DAS INFORMAÇÕES PRES TADAS NO
DIPR

À Superintendência de Previdência (SUPREV): 

• Solicitar dos órgãos/entidades dos poderes os dados da base de cálculo dos
contribuintes, necessários ao devido controle dos repasses de contribuições; 

• Implementar mecanismos de controle que possibilitem a revisão de cálculos
das contribuições para verificação da fidedignidade dos valores arrecadados
pelos Fundos previdenciários;

• Aprimorar  os mecanismos para regularização de divergências identificadas
nos  repasses  de  contribuições,  no  sentido  de  obter  as  justificativas  dos
órgãos/entidades  dos  poderes  sobre  divergências  apuradas  pelo  controle
interno e tempestivamente adotar as medidas cabíveis;

• Aprimoramento  do  controle  das  informações disponibilizadas  no DIPR,  de
forma a não permitir a reincidência das ocorrências apontadas; e

• Retificar as informações incorretas prestadas nos DIPR do exercício de 2015.

Ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e à Assembleia Legislativa:

• Disponibilizar à SUPREV informações da base de cálculo dos contribuintes,
necessárias ao devido controle dos repasses de contribuições.

II.3 GESTÃO DA BASE DE DADOS

À Superintendência  de  Recursos  Humanos  (SRH)/Secretaria  da  Administração
(SAEB):

• Regularizar o processo de extração de dados dos servidores ativos do Poder
Executivo e da Defensoria Pública para que seja encaminhado ao atuário a
quantidade de registros correta.

À Superintendência de Previdência (SUPREV):

• Adotar  procedimentos  de  controle  interno  para  verificação  e  crítica  das
informações  requeridas  e  enviadas  para  a  empresa  responsável  pela
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realização das reavaliações atuárias do RPPS Bahia;
• Implementar procedimento de revisão da base cadastral dos servidores ativos

do Poder Executivo e da Defensoria Pública extraída pela SAEB para envio
ao atuário;

• Realizar  rotinas  de  averiguação  nas  informações  constantes  nas  bases
cadastrais por ela gerenciadas (aposentados do executivo e da Defensoria
Pública  e  pensionistas)  e  nas  bases  cadastrais,  fornecidas  pelos
órgãos/entidades/poderes,  enviadas  ao  atuário  para  realização  das
reavaliações  atuariais,  com  vistas  a  identificar  inconsistências  nos  dados
fornecidos,  realizando  a  correção  ou  a  complementação  das  informações
necessárias; e

• Atualizar  as  informações  da  base  cadastral  dos  aposentados  e  dos
pensionistas, após a realização dos recenseamentos previstos na legislação.

II.4 GESTÃO DOS INVESTIMENTOS

Ao Governo do Estado e à Superintendência de Previdência (SUPREV):

• Avaliar  o  impacto  na gestão  dos  investimentos  do RPPS decorrentes  das
cláusulas  do  contrato  de  prestação  de  serviços  do  Banco  do  Brasil  que
vinculam a aplicação dos investimentos dos Fundos no referido Banco.

À Secretaria da Administração (SAEB):

• Atentar-se  à  exigência  disposta  no  artigo  3o do  Decreto  Estadual  no

14.215/2012,  quantitativo  de  membros  com  certificação,  anteriormente  à
nomeação de servidores para o Comitê de Investimentos.

À Superintendência de Previdência (SUPREV):

• Disponibilizar no portal eletrônico do RPPS as seguintes informações exigidas
pela Portaria MPS no 519/2011:

- Composição da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de até
trinta dias após o encerramento do mês;
- Datas e locais das reuniões dos órgãos de deliberação colegiada e do
Comitê de Investimentos;
-  Relatórios  detalhados,  no  mínimo,  trimestralmente,  sobre  a
rentabilidade,  os  riscos  das  diversas  modalidades  de  operações
realizadas  nas  aplicações  dos  recursos  do  RPPS  e  a  aderência  à
política  anual  de  investimentos  e  suas  revisões,  submetidos  às
instâncias superiores de deliberação e controle.

• Monitorar o prazo de validade dos certificados dos integrantes do Comitê de
Investimentos; 

• Viabilizar  aos  integrantes  do  Comitê  de  Investimentos  a  capacitação
necessária para obtenção das certificações exigidas no artigo 3o do Decreto
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Estadual  no 14.215/2012,  preferencialmente  aquelas  mais  aderentes  às
competências do COMINV;

• Rever  a  política  de  investimentos  dos  próximos  exercícios  de  forma  a
estabelecer  meta  atuarial  compatível  com  o  histórico  de  rentabilidade  da
carteira de investimentos;

• Avaliar o impacto na gestão e na rentabilidade dos investimentos do RPPS
decorrentes  da  cláusula  primeira,  inciso  I,  itens  'p'  e  'q',  do  contrato  de
prestação  de  serviços  do  Banco  do  Brasil  que  vinculam  a  aplicação  dos
investimentos dos Fundos ao referido Banco;

• Registrar  os  saldos  dos  investimentos  nos  demonstrativos  contábeis  e
previdenciários com base em controles internos devidamente conciliados com
os extratos bancários; e

• Avaliar  a  possibilidade  e  a  necessidade  de  realização  de  ajustes  nas
inconsistências identificadas no Balanço Patrimonial do BAPREV e no DAIR.

II.5  GESTÃO  DAS  PREMISSAS  E  DO  RESULTADO  DA  REAVALI AÇÃO
ATUARIAL

Ao Governo do Estado e à Superintendência de Previdência (SUPREV):

• Realizar estudos referentes à razoabilidade da(s) taxa(s) de juros de 6% a.a.,
adotada na reavaliação atuarial do BAPREV, em relação à rentabilidade da
carteira de investimentos do Fundo.

• Buscar e implementar estratégias que contribuam para o equacionamento do
deficit do fundo financeiro (FUNPREV) de médio e longo prazo, assegurando
o equilíbrio  das contas públicas,  considerando que o estado já utilizou os
recursos de antecipação das receitas de royalties, Lei Estadual nº 1.153/2014,
e  vem utilizando  os  recursos  da  fonte  257  (Compensação  Previdenciária)
mais  os  2%,  da  arrecadação  patronal  previstos  pela  Lei  Estadual  nº
10.955/2007 para atingimento do equilíbrio financeiro e atuarial do FUNPREV.

Diante  dos  achados  e  recomendações  anteriormente  mencionados  e  levando  em
consideração as constatações descritas no item  II RESULTADO DA AUDITORIA , a
Auditoria  sugere  que  seja  determinado  ao  Governo  do  Estado,  à  Secretaria  da
Administração  (SAEB)  e  à  Superintendência  de  Previdência  (SUPREV)/SAEB,  a
apresentação, no prazo de 30 dias, de Plano de Ação  conjunto, contemplando prazo
para adoção das medidas necessárias à implementação das recomendações deste
Tribunal, com indicação dos responsáveis pela adoção de tais medidas, sob pena de
aplicação de multa, conforme previsto no inciso IV do art. 5º da Lei Complementar nº
05 de 04/12/1991.

Ademais,  sugere o encaminhamento deste Relatório  ao  Conselho Previdenciário  do
Estado (CONPREV) e às Comissões de Constituição e Justiça e Finanças, Orçamento,
Fiscalização  e  Controle  da  Assembleia  Legislativa  (ALBA)  Estado  da  Bahia,  para
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ciência quanto ao apontado nesta auditoria operacional.

Gerência 7A, 31 de agosto de 2016

Marcos André Sampaio de Matos Josimeire Leal de Oliveira
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Paulo César de Oliveira Santos Bruno Mascarenhas da Silveira Ventim
Líder de Auditora Auditor Estadual de Controle Externo

Danielle Novaes Rodrigues da Cunha Pamela Barbosa Engel
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo
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Apêndice 1

Resultado do comparativo das informações
apresentadas no Demonstrativo de Informações
Previdenciárias e Repasses (DIPR) e os registros

contábeis do FIPLAN exercício de 2015
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Tabela 01 – Comparativo dos valores das contribuiçõ es repassadas informados no DIPR x registros do FIP LAN – BAPREV

2015
Contribuição Patronal – Ativo Civil Contribuição dos Servidores – 

Ativo Civil Justificativa da SUPREV
(Tabela 1, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão
da AuditoriaDIPR

 (A)
FIPLAN

(B)
Diferença 

(B-A)
DIPR
 (A)

FIPLAN
(B)

Diferença
(B-A)

Jan 11.144.329,14 11.144.329,14 0,00 8.914.859,85 8.914.859,85 0,00 - -

Fev 10.954.355,92 10.954.355,92 0,00 8.765.285,90 8.765.285,90 0,00 - -

Mar 11.241.747,10 11.242.812,38 (1.065,28) 8.993.387,09 8.992.321,81 1.065,28

Houve inversão de lançamentos entre patronal e servidor
no valor de R$1.278,32. Registre-se que o valor extraído
do  Fiplan  Gerencial  não  considerou  a  dedução  de
R$1.278,32 (Relatório FIPLAN FIP215). Sendo assim, o
valor correto da contribuição patronal é R$11.241.534,06
e do servidor R$8.993.600,13.

Erro  no  preenchimento  do
DIPR.

Abr 11.200.476,05 11.199.182,41 1.293,64 8.960.380,75 8.959.345,83 1.034,92

Contribuição Prev. Patronal recolhida indevidamente, ao
BAPREV, pelo servidor militar Ebenezer Noel  Carneiro,
CPF 501.327.175-49,  afastado por  interesse particular,
no valor de R$2.328,56. Houve equívoco de lançamento
no DIPR tanto servidor quanto patronal.

Erro  no  preenchimento  do
DIPR  e  Erro  nos  registros
contábeis  do  FIPLAN,
corrigido  em  junho/2015
através de NLC.

Mai 12.159.166,63 12.159.166,63 0,00 9.727.332,69 9.727.332,69 0,00 - -

Jun 11.812.286,34 11.643.634,61 168.651,73 9.449.827,97 9.317.207,54 132.620,43

A  soma  dos  valores  referem  a  Perdas  financeiras,
registrado através NLA, fato extra-caixa (22011), que tem
reflexo  no  Balancete  FIP-215,  registradas  na  conta
contábil  de despesa nº 3.9.9.9.16.00.00,  não refletindo
no  relatório  de  receitas  do  FIPLAN  Gerencial,  donde
foram extraídos os valores informados no DIPR. Deveria
ter  havido  a  redução.  Vide  junho  da  Tabela-7.  Houve
lançamento a maior no DIPR.

Erro  no  preenchimento  do
DIPR.

Jul 11.779.125,86 11.779.279,14 (153,28) 9.423.299,47 9.423.422,09 (122,62)

Contribuição  Previdenciária  Parte  Servidor  militar
recolhida  indevidamente,  ao  BAPREV,  no  valor  de
R$275,90. Houve equívoco de lançamento no DIPR tanto
servidor quanto patronal.

Erro  no  preenchimento  do
DIPR.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

2015
Contribuição Patronal – Ativo Civil Contribuição dos Servidores – 

Ativo Civil Justificativa da SUPREV
(Tabela 1, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão
da AuditoriaDIPR

 (A)
FIPLAN

(B)
Diferença 

(B-A)
DIPR
 (A)

FIPLAN
(B)

Diferença
(B-A)

Ago 11.891.302,92 11.891.302,94 (0,02) 9.513.041,16 9.513.041,14 0,02 Inversão de lançamentos entre patronal e servidor na 
contabilidade.

Erro nos registros contábeis
do FIPLAN.

Set 12.053.890,04 12.053.657,96 232,08 9.643.110,98 9.643.197,58 (86,60) Valores Lançados incorretamente no DIPR, tanto no 
PATRONAL quanto no SERVIDOR

Erro  no  preenchimento  do
DIPR.

Out 12.469.473,06 12.561.837,57 (92.364,51) 10.141.044,53 10.049.197,50 91.847,03

Lançamento  da  CONTRIBUIÇÃO PATRONAL no  valor
de R$91.925,75 como CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR
no  DIPR,  mais  uma NLC no  valor  de  R$578,40  com
deduções correntes, referente a regularização de receita
paga indevidamente em setembro,  na mesma unidade
orçamentária  (09602),  paga  como  Compensação
previdenciária  entre  regimes,  para  Contribuição  de
servidor.

Erro  no  preenchimento  do
DIPR  e  Erro  nos  registros
contábeis  do  FIPLAN,
corrigido  em  junho/2015
através de NLC.

Nov 12.567.584,26 12.567.653,19 (68,93) 10.054.066,02 10.054.121,15 (55,13) Valores  Lançados  a  menor  no  DIPR,  tanto  no
PATRONAL quanto no SERVIDOR

Erro  no  preenchimento  do
DIPR.

Dez 24.632.811,80 22.489.901,52 2.142.910,28 19.707.112,12 17.992.784,58 1.714.327,54

As diferenças decorrem das contribuições, PATRONAL e
SERVIDOR, no total de R$3.857.237,82 do Tribunal de
Justiça, referente à folha do mês de dezembro/2015 não
repassados financeiramente,  mas que foi  contabilizado
no FIPLAN. O valor só foi repassado em março deste
ano  (2016).  A  regularização  da  contribuição  do  TJ,
conforme demonstrado no Relatório FIP215, extraído do
FIPLAN,  sensibilizou  as  contas  “Pessoal  a  pagar  não
financeiro”  e  “Variação  patrimonial  aumentativa”.  A
contabilização ocorreu de forma invertida, ou seja, o que
seria  patronal  foi  contabilizado,  como servidor  e  vice-
versa, devido a alteração das contas contábeis em 2016.

Erro  no  preenchimento  do
DIPR.

Total 153.906.549,12 151.687.113,41 2.219.435,71 123.292.748,53 121.352.117,66 1.940.630,87 - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR) e Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-78

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

3O
D

M
Y

M
D

E
3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 02 – Comparativo dos valores das contribuiçõ es repassadas informados no DIPR x registros do FIP LAN–FUNPREV

2015
Contribuição Patronal – Ativo Civil Contribuição dos Servidores – 

Ativo Civil Justificativa da SUPREV
(Tabela 2, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão
da AuditoriaDIPR

(A)
FIPLAN

(B)
Diferença

(B-A)
DIPR
(A)

FIPLAN
(B)

Diferença
(B-A)

Jan 117.706.706,16 117.712.073,45 (5.367,29) 58.504.466,47 58.499.099,18 5.367,29 Inversão de lançamentos entre patronal  e servidor no
DIPR.

Erro no preenchimento do
DIPR.

Fev 114.060.936,73 114.020.045,72 40.891,01 57.010.525,93 57.047.924,10 (37.398,17)

Houve  lançamento  equivocado  no  DIPR  tanto  da
contribuição  PATRONAL  quanto  do  SERVIDOR.
Ocorreu  também  receitas  recolhidas  indevidamente
através  de  DAE  de  Ebenezer  no  PATRONAL  e
SERVIDOR  (R$2.328,56  +  R$1.164,28)  lançadas  no
DIPR somente no PATRONAL.

Erro no preenchimento do
DIPR  e  nos  registros
contábeis do FIPLAN.

Mar 118.181.984,48 118.266.839,67 (84.855,19) 59.090.891,43 59.001.904,24 88.987,19

Inversão de lançamentos entre patronal  e servidor no
DIPR, mais contribuição PATRONAL e SERVIDOR de
Ebenezer  lançados  somente no PATRONAL no  DIPR
(R$2.328,56 + R$1.164,28).

Erro no preenchimento do
DIPR.

Abr 118.903.790,73 118.786.389,47 117.401,26 59.451.052,08 59.572.024,03 (120.971,95)

Houve  lançamento  equivocado  no  DIPR  tanto  da
contribuição  PATRONAL  quanto  do  SERVIDOR  em
relação à Contabilidade,  devido  ser os relatórios das
contribuições,  patronal  e  servidor,  enviados
mensalmente  pelos  órgãos  e  poderes,  que  seriam
recolhidas em favor dos fundos previdenciários.

Erro no preenchimento do
DIPR e  Erro  na  fonte  de
informações utilizada para
alimentação do DIPR.

Mai 123.698.883,08 127.236.875,11 (3.537.992,03) 61.849.130,48 61.849.816,44 (685,96) Além do justificado em junho, houve um lançamento a
menor no DIPR parte Patronal

Erro no preenchimento do
DIPR e Erro nos registros
contábeis do FIPLAN.

Jun 121.629.327,21 120.525.765,98 1.103.561,23 60.814.054,70 61.953.566,34 (1.139.511,64)

Em maio o TCE recolheu incorretamente a receita de
servidor (R$1.116.793,62) como patronal, já a parte do
patronal  foi  recolhida  com  código  de  receita  correto.
Como seria muito trabalhoso o estorno, optou-se para o
ajuste em junho, ou seja, esse valor foi contabilizado a
maior em junho ajustando à contabilização a menor em
maio. No DIPR de junho foram considerados os valores
que deveriam ter sido recolhidos caso não houvesse o
equívoco do TCE em maio e o ajuste em junho.

Erro no preenchimento do
DIPR e Erro nos registros
contábeis  do  FIPLAN,
corrigido  em  junho/2015
através de NLC.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

2015
Contribuição Patronal – Ativo Civil Contribuição dos Servidores – 

Ativo Civil Justificativa da SUPREV
(Tabela 2, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão
da AuditoriaDIPR

(A)
FIPLAN

(B)
Diferença

(B-A)
DIPR
(A)

FIPLAN
(B)

Diferença
(B-A)

Jul 121.026.388,61 121.027.002,30 (613,69) 60.513.191,07 60.511.495,33 1.695,74
Houve  lançamento  equivocado  no  DIPR  tanto  da
contribuição  PATRONAL  quanto  do  SERVIDOR  em
relação à Contabilidade.

Erro no preenchimento do
DIPR.

Ago 121.892.966,77 121.986.413,93 (93.447,16) 60.944.764,49 60.847.845,23 96.919,26
Houve  lançamento  equivocado  no  DIPR  tanto  da
contribuição  PATRONAL  quanto  do  SERVIDOR  em
relação à Contabilidade.

Erro no preenchimento do
DIPR.

Set 121.771.492,63 121.744.393,31 27.099,32 60.885.953,77 60.909.518,96 (23.565,19)
Houve  lançamento  equivocado  no  DIPR  tanto  da
contribuição  PATRONAL  quanto  do  SERVIDOR  em
relação à Contabilidade.

Erro no preenchimento do
DIPR.

Out 126.561.250,47 126.586.711,10 (25.460,63) 63.280.621,84 63.256.941,24 23.680,60

Houve  lançamento  equivocado  no  DIPR  tanto  da
contribuição  PATRONAL  quanto  do  SERVIDOR  em
relação à Contabilidade, devido a fonte de informações
utilizada para alimentação do DIPR ser os relatórios das
contribuições,  patronal  e  servidor,  enviados
mensalmente  pelos  órgãos  e  poderes,  que  seriam
recolhidas em favor dos fundos previdenciários.

Erro no preenchimento do
DIPR e  Erro  na  fonte  de
informações utilizada para
alimentação do DIPR.

Nov 125.448.300,25 125.476.531,13 (28.230,88) 62.724.467,76 62.696.236,88 28.230,88 Inversão de lançamentos entre patronal  e servidor no
DIPR.

Erro no preenchimento do
DIPR.

Dez 225.357.949,72 224.158.737,74 1.199.211,98 112.682.097,84 112.022.193,25 659.904,59
Houve  lançamento  equivocado  no  DIPR  tanto  da
contribuição  PATRONAL  quanto  do  SERVIDOR  em
relação à Contabilidade.

Erro no preenchimento do
DIPR.

Total 1.556.239.976,84 1.557.527.778,91 (1.287.802,07) 777.751.217,86 778.168.565,22 (417.347,36) - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR) e Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 03 – Comparativo dos valores das contribuiçõ es repassadas informados no DIPR x registros contáb eis do FIPLAN
– FUNPREV Militares

2015
Contribuição Patronal – Militares Contribuição dos Servidores –

Militares Justificativa da SUPREV
(Tabela 3, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão da
AuditoriaDIPR

 (A)
FIPLAN

(B)
Diferença

(B-A)
DIPR
 (A)

FIPLAN
(B)

Diferença
(B-A)

Jan 35.149.054,32 35.149.054,32 0,00 17.574.527,16 17.574.527,16 0,00 - -

Fev 35.230.249,92 35.232.578,48 (2.328,56) 17.615.124,96 17.616.289,24 (1.164,28)

Pagamento  de  contribuição  previdenciária  patronal
(R$2.328,56) e servidor (R$1.164,28) para o CPF 501.327.175-
49,  em  licença  sem  vencimentos,  por  DAE  avulso,  que  é
contabilizado,  mas não compunha o relatório informado para
lançamento do DIPR.

Erro  nos  registros
contábeis  do  FIPLAN,
contribuições  indevidas
recolhidas  por  servidor
militar  em  gozo  de
licença.

Mar 35.753.465,68 35.755.794,24 (2.328,56) 17.876.732,84 17.878.536,28 (1.803,44)

Pagamento  de  contribuição  previdenciária  patronal
(R$2.328,56) e servidor (R$1.164,28) para o CPF 501.327.175-
49, por DAE avulso, que é contabilizado, mas não compunha o
relatório  informado  para  lançamento  do  DIPR.  Houve  ainda
uma NLC (09603.0000.150000001-4) em 03/03/16 no valor de
R$639,16 (processo 0200150080699). O lançamento de NLC
não sensibiliza os relatórios do FIPLAN Gerencial.

Erro  nos  registros
contábeis  do  FIPLAN,
contribuições  indevidas
recolhidas  através  de
DAE avulso por servidor
militar  em  gozo  de
licença  sem
vencimentos.

Abr 37.431.351,10 37.431.351,10 0,00 18.715.675,55 18.716.839,83 (1.164,28)

Pagamento  de  contribuição  previdenciária  do  servidor
(R$1.164,28)  para  o  CPF  501.327.175-49,  em  licença  sem
vencimentos,  por DAE avulso,  que é contabilizado,  mas não
compunha o relatório informado para lançamento do DIPR.

Erro  nos  registros
contábeis do FIPLAN. 

Mai 41.359.894,14 41.362.222,70 (2.328,56) 20.679.947,07 20.681.111,35 (1.164,28)

Pagamento  de  contribuição  previdenciária  patronal
(R$2.328,56) e servidor (R$1.164,28) para o CPF 501.327.175-
49,  em  licença  sem  vencimentos,  por  DAE  avulso,  que  é
contabilizado,  mas não compunha o relatório informado para
lançamento do DIPR.

Erro  nos  registros
contábeis do FIPLAN.

Jun 39.157.918,02 39.163.853,46 (5.935,44) 19.578.959,01 19.580.123,29 (1.164,28) Pagamento  de  contribuição  previdenciária  patronal
(R$2.328,56) e servidor (R$1.164,28) para o CPF 501.327.175-
49, por DAE avulso, que é contabilizado, mas não compunha o

Erro  nos  registros
contábeis do FIPLAN.. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

2015
Contribuição Patronal – Militares Contribuição dos Servidores –

Militares Justificativa da SUPREV
(Tabela 3, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão da
AuditoriaDIPR

 (A)
FIPLAN

(B)
Diferença

(B-A)
DIPR
 (A)

FIPLAN
(B)

Diferença
(B-A)

relatório informado para lançamento do DIPR. Houve ainda as
NLC's  09603.0000.15.0000007-1  e  09603.0000.15.0000008-8
em 09/06/16,  respectivamente R$1.252,75 e R$25,57 para a
matrícula  09380186-9  e  NLC's  09603.0000.15.0000005-3  e
09603.0000.15.0000006-1,  respectivamente  no  valor  de
R$2.281,99  e  R$46,57  para  o  CPF  501.327.175-49.  O
lançamento de NLC não sensibiliza  os  relatórios  do FIPLAN
Gerencial.

Jul 39.489.158,48 39.491.646,67 (2.488,19) 19.744.579,24 19.745.743,52 (1.164,28)

Pagamento  de  contribuição  previdenciária  patronal
(R$2.328,56) e servidor (R$1.164,28) para o CPF 501.327.175-
49, em licença sem vencimentos, mais R$159,63 PATRONAL
para  o  CPF  500.345.535-68,  por  DAE  avulso,  que  foi
contabilizado, mas não registrado no DIPR.

Erro  nos  registros
contábeis do FIPLAN.

Ago 39.895.369,08 39.897.697,64 (2.328,56) 19.947.684,54 19.948.848,82 (1.164,28)

Pagamento  de  contribuição  previdenciária  patronal
(R$2.328,56) e servidor (R$1.164,28) para o CPF 501.327.175-
49,  em  licença  sem  vencimentos,  por  DAE  avulso,  que  é
contabilizado,  mas não compunha o relatório informado para
lançamento do DIPR.

Erro  nos  registros
contábeis do FIPLAN.

Set 40.051.341,04 40.053.669,60 (2.328,56) 20.025.670,52 20.026.834,80 (1.164,28)

Pagamento  de  contribuição  previdenciária  patronal
(R$2.328,56) e servidor (R$1.164,28) para o CPF 501.327.175-
49,  em  licença  sem  vencimentos,  por  DAE  avulso,  que  é
contabilizado,  mas não compunha o relatório informado para
lançamento do DIPR.

Erro  nos  registros
contábeis do FIPLAN.

Out 40.069.071,88 40.069.071,88 0,00 20.034.535,94 20.034.535,94 0,00 - -

Nov 41.184.095,50 41.184.095,50 0,00 20.592.047,75 20.592.047,75 0,00 - -

Dez 79.687.248,14 79.687.248,14 0,00 39.843.624,07 39.845.023,56 (1.399,49)
A  receita  no  DIPR  não  considerou  o  valor  apontado  de
recolhimento de contribuição previdenciária de servidor, código
de receita 2052, em 14/12/2015.

Erro  nos  registros
contábeis do FIPLAN.

Total 504.458.217,30 504.478.283,73 (20.066,43) 252.229.108,65 252.240.461,54 (11.352,89) - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR) e Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela  04 –  Comparativo  da aplicação da alíquota  da  parte  patronal  à base de cálculo  x  contribuição re passada ao
BAPREV

2015

Contribuição Patronal – Ativo Civil
Justificativa da SUPREV

(Tabela 4, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)
Conclusão da

Auditoria
Base de

Cálculo DIPR

Contribuição Devida
(BC x Alíquota 15%)

(A)

Contribuição
Repassada DIPR

(B)

Diferença Apurada
(A-B)

Jan 74.295.527,59 11.144.329,14 11.144.329,14 0,00 - -

Fev 73.029.039,46 10.954.355,92 10.954.355,92 0,00 - -

Mar 74.944.980,67 11.241.747,10 11.241.747,10 0,00 - -

Abr 74.669.840,32 11.200.476,05 11.200.476,05 0,00 - -

Mai 81.061.110,87 12.159.166,63 12.159.166,63 0,00 - -

Jun 78.748.575,60 11.812.286,34 11.812.286,34 0,00 - -

Jul 78.527.505,74 11.779.125,86 11.779.125,86 0,00 - -

Ago 79.275.352,80 11.891.302,92 11.891.302,92 0,00 - -

Set 80.359.266,92 12.053.890,04 12.053.890,04 0,00 - -

Out 83.742.658,73 12.561.398,81 12.469.473,06 (91.925,75)
A diferença apontada refere-se a contribuição PATRONAL
lançada indevidamente como contribuição do SERVIDOR
no DIPR. Vide Tabela 01, mês de outubro.

Erro  no  preenchimento
do DIPR.

Nov 83.783.895,08 12.567.584,26 12.567.584,26 0,00 - -

Dez 164.218.745,35 24.632.811,80 24.632.811,80 0,00 - -

Total 1.026.656.499,13 153.998.474,87 153.906.549,12 (91.925,75) - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-83
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 05 – Comparativo da aplicação da alíquota de  retenção dos servidores à base de cálculo x contri buição repassada
ao BAPREV

2015

Contribuição dos Servidores – Ativo Civil

Justificativas da SUPREV
(Tabela 5, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão da
Auditoria

Base de
Cálculo DIPR

Contribuição
Repassada DIPR

(A)

Contribuição Devida
(BC x Alíquota 12%)

(B)

Diferença
Apurada

(B-A)

Jan 74.295.527,59 8.914.859,85 8.915.463,31 (603,46)

As  diferenças  referem-se  a  recolhimentos  realizados  pelo
Tribunal  de  Justiça.  Esta  Suprev  já  questionou  estas
diferenças junto ao órgão por e-mail  em 2015, ainda sem
êxito.  Estamos  reiterando  o  questionamento  através  do
Ofício “nº 203/2016 – DIGEF” (docs. anexos).

Erros nos registros contábeis
do FIPLAN.

Fev 73.029.039,46 8.765.285,90 8.763.484,74 1.801,16

Mar 74.944.980,67 8.993.387,09 8.993.397,68 (10,59)

Abr 74.669.840,32 8.960.380,75 8.960.380,84 (0,09)

Maio 81.061.110,87 9.727.332,69 9.727.333,30 (0,61)

Jun 78.748.575,60 9.449.827,97 9.449.829,07 (1,10)

Jul 78.527.505,74 9.423.299,47 9.423.300,69 (1,22)

Ago 79.275.352,80 9.513.041,16 9.513.042,34 (1,18)

Set 80.359.266,92 9.643.110,98 9.643.112,03 (1,05)

Out 83.742.658,73 10.141.044,53 10.049.119,05 91.925,48
A diferença  apontada  refere-se a  contribuição PATRONAL
lançada  indevidamente  no  DIPR  como  contribuição  do
SERVIDOR. Vide Tabela 01, mês de outubro.

Erro  no  preenchimento  do
DIPR.

Nov 83.783.895,08 10.054.066,02 10.054.067,41 (1,39) As  diferenças  referem-se  a  recolhimentos  realizados  pelo
Tribunal  de  Justiça.  Esta  Suprev  já  questionou  estas
diferenças junto ao órgão por e-mail  em 2015, ainda sem
êxito.  Estamos  reiterando  o  questionamento  através  do
Ofício “nº 203/2016 – DIGEF” (docs. anexos).

Erros nos registros contábeis
do FIPLAN.

Dez 164.218.745,35 19.707.112,12 19.706.249,44 862,68

Total 1.026.656.499,13 123.292.748,53 123.198.779,90 93.968,63 - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-84
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 06 – Comparativo da aplicação da alíquota de  retenção dos servidores à base de cálculo x contri buição repassada
ao FUNPREV

2015

Contribuição dos Servidores – Ativo Civil
Justificativa da SUPREV

(Tabela 6, Anexo I do Ofício n.º
138/2016)

Conclusão da AuditoriaBase de
Cálculo DIPR

Contribuição Devida
(BC x Alíquota 12%)

(A)

Contribuição 
Repassada DIPR

(B)

Diferença
Apurada

(A-B)

Jan 490.444.608,99 58.853.353,08 58.504.466,47 (348.886,61)

Essas  diferenças  referem-se  a
recolhimentos  a  menor  realizados  pelo
Tribunal  de  Justiça.  Esta  Suprev  já
diligenciou junto ao órgão a restituição das
diferenças  via  e-mail,  ainda  sem  êxito.
Estamos reiterando a cobrança através de
ofício  tombado  sob  o  número  203/2016
(docs. anexos).

– Erros nos registros contábeis do FIPLAN.
A Diretora  de  Recursos  Humanos  do  TJ-BA,
por meio do Ofício DRH n.º 147/2016 justificou
“Em resposta ao ofício n.º 203/2016 – DIGEF,
informamos  que  após  levantamento  efetuado
por este Tribunal de Justiça, constatamos que
devido a uma falha operacional do sistema de
folha de pagamento, foram recolhidos a menor
valores  do  FUNPREV  referentes  ao  ano  de
2015 e nos meses de janeiro a abril de 2016.
Ressaltamos,  que  estaremos  tomando  as
medidas  necessárias  para  saneamento  dos
débitos  pendentes,  com  sua  devida
atualização, ao tempo em que, solicitamos que
os valores pagos a maior relativos ao BAPREV
dos  aludidos  períodos  também  sejam
devolvidos  a  este  Poder  com  a  devida
atualização  e  posterior  encaminhamento  dos
comprovantes de recolhimento.”

Fev 475.253.903,05 57.030.468,37 57.010.525,93 (19.942,44)

Mar 492.424.935,33 59.090.992,24 59.090.891,43 (100,81)

Abr 495.432.461,37 59.451.895,36 59.451.052,08 (843,28)

Mai 515.412.012,84 61.849.441,54 61.849.130,48 (311,06)

Jun 506.788.863,37 60.814.663,60 60.814.054,70 (608,90)

Jul 504.276.619,23 60.513.194,31 60.513.191,07 (3,24)

Ago 507.887.361,56 60.946.483,39 60.944.764,49 (1.718,90)

Set 507.381.219,29 60.885.746,31 60.885.953,77 207,46

Out 527.338.543,62 63.280.625,23 63.280.621,84 (3,39)

Nov 522.701.251,05 62.724.150,13 62.724.467,76 317,63

Dez 938.991.457,16 112.678.974,86 112.682.097,84 3.122,98

Total 6.484.333.236,86 778.119.988,42 777.751.217,86 (368.770,56) - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-85
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 07 – Comparativo entre os valores das receit as líquidas de aplicações financeiras e investiment os informados no
DIPR x registros contábeis do FIPLAN

2015
BAPREV Justificativas da SUPREV

(Tabela 7, Anexo I do Ofício
n.º 138/2016)

FUNPREV Justificativas da SUPREV
(Tabela 7, Anexo I do Ofício

n.º 138/2016)

Conclusão
da AuditoriaDIPR

(A)
FIPLAN

(B)
Diferença

(B-A)
DIPR
 (C)

FIPLAN
(B)

Diferença
 (D-C)

Jan 10.027.292,32 10.027.292,32 0,00 - 346.606,32 346.606,32 0,00 - -

Fev 7.699.382,69 7.699.382,69 0,00 - 372.382,88 372.382,88 0,00 - -

Mar 9.687.535,69 9.730.267,24 (42.731,55)

Perdas  financeiras,  registrado  através
NLA, fato extra-caixa (22011), que tem
reflexo  no  Balancete  FIP-215,
registradas  na  conta  contábil  de
despesa  nº  3.9.9.9.16.00.00,  não
refletindo  no  relatório  de  receitas  do
FIPLAN  Gerencial,  donde  foram
extraídos  os  valores  informados  no
DIPR.

709.046,86 709.046,86 0,00 -

Erro  nos
registros
contábeis  do
FIPLAN.

Abr 9.776.357,70 9.776.357,70 0,00 - 750.972,36 746.237,39 4.734,97

Valor referente a dedução da receita
de  aplicações  financeiras  devido  a
restituição  de  valores  que  não  foi
considerado no DIPR.

Erro  no
preenchimento
do DIPR.

Mai 16.571.842,52 16.571.842,52 0,00 - 829.202,20 829.202,20 0,00 - -

Jun 4.681.794,06 4.985.118,88 (303.324,82)

Perdas  financeiras,  registrado  através
NLA, fato extra-caixa (22011), que tem
reflexo  no  Balancete  FIP-215,
registradas  na  conta  contábil  de
despesa  nº  3.9.9.9.16.00.00,  não
refletindo  no  relatório  de  receitas  do
FIPLAN  Gerencial,  donde  foram
extraídos  os  valores  informados  no
DIPR. O Registro contábil correto deve
pegar  a  despesa  onde  houve
contabilização da perda financeira

101.955,07 60.290,95 41.664,12

Valor referente a dedução da receita
de  aplicações  financeiras  devido  a
restituição  de  valores  que  não  foi
considerado no DIPR.

Erros  no
preenchimento
do DIPR.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-86
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

2015
BAPREV Justificativas da SUPREV

(Tabela 7, Anexo I do Ofício
n.º 138/2016)

FUNPREV Justificativas da SUPREV
(Tabela 7, Anexo I do Ofício

n.º 138/2016)

Conclusão
da AuditoriaDIPR

(A)
FIPLAN

(B)
Diferença

(B-A)
DIPR
 (C)

FIPLAN
(B)

Diferença
 (D-C)

Jul 13.368.506,06 13.368.506,06 0,00 - 1.368.846,13 1.368.810,37 35,76

Valor referente a dedução da receita
de  aplicações  financeiras  devido  a
restituição  de  valores  que  não  foi
considerado no DIPR.

Erro  no
preenchimento
do DIPR.

Ago 9.908.873,45 9.908.873,45 0,00 - 1.931.353,48 1.931.191,82 161,66

Valor referente a dedução da receita
de  aplicações  financeiras  devido  a
restituição  de  valores  que  não  foi
considerado no DIPR.

Erro  no
preenchimento
do DIPR.

Set 11.811.157,20 11.810.724,28 432,92

NLC   feita  no  encerramento  do
exercício  onde  reflete  as  contas  de
superavit  ou  defícit  .  Esse  tipo  de
lançamento  não  reflete  no  Fiplan
Gerencial,  donde  foram  extraídos  os
valores  informados  no  DIPR,
configurando diferença.

811.031,79 810.954,78 77,01

Valor referente a dedução da receita
de  aplicações  financeiras  devido  a
restituição  de  valores  que  não  foi
considerado no DIPR.

Erro  no
preenchimento
do DIPR.

Out 17.186.658,98 17.186.599,04 59,94

NLC feita no encerramento do exercício
onde reflete as contas de superavit ou
deficit.  Esse  tipo  de  lançamento  não
reflete  no  Fiplan  Gerencial,  donde
foram extraídos os valores informados
no DIPR, configurando diferença.

289.206,19 289.206,19 0,00 -
Erro  no
preenchimento
do DIPR.

Nov 12.552.441,68 12.552.441,68 0,00 - 358.588,12 358.588,12 0,00 - -

Dez 17.093.971,76 17.093.971,76 0,00 - 849.499,99 849.499,99 0,00 - -

Total 140.365.814,11 140.711.377,62 (345.563,51) - 8.718.691,39 8.672.017,87 46.673,52 - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR) e Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-87
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 08 – Comparativo entre os valores informados  de ingressos de recurso no DIPR x registros do FIP LAN – FUNPREV

2015
FUNPREV

Justificativa da SUPREV
(Tabela 8, Anexo I do Ofício n.º 138/2016) Conclusão da AuditoriaOutras Receitas

DIPR (A)
FIPLAN

(B)
Diferença

(B-A)
Jan 375.673,54 375.673,54 0,00 - -

Fev 7.324.670,35 10.866.841,18 (3.542.170,83)

Foi  feito  o  registro  através  de  RAC  (Registro  do  Ativo  por
Competência) solicitado pelo DEPAT, mas o recurso financeiro só foi
efetivamente repassado no mês de maio, sendo assim, foi feita a
contabilização  e  emitida  Nota  Explicativa  (anexa)  e  enviada  ao
MTPS justificando a diferença.

Erro nos registros contábeis do FIPLAN e Erro
no preenchimento do DIPR, no entanto, apesar
de o MTPS adotar  o princípio de competência
para  receitas,  não  identificamos  no
demonstrativo a possibilidade de registrar neste
item  os  valores  devidos  e  os  efetivamente
repassados. A SUPREV enviou corretamente ao
MTPS nota explicativa do registro efetuado.

Mar 5.483.158,28 5.483.158,28 0,00 - -

Abr 3.761.712,30 3.761.712,30 0,00 - -

Mai 7.011.550,45 3.469.379,62 3.542.170,83
Não foi feito o registro da receita uma vez que já havia sido feita em
fevereiro conforme explicado acima. Relatórios anexos: fotocópia da
nota explicativa DIPR e extratos de fevereiro e maio.

Erro nos registros contábeis do FIPLAN.

Jun 3.941.170,71 3.941.170,71 0,00 - -

Jul 306.003.636,73 306.003.637,03 (0,30) Esse  valor  foi  registrado  a  menor  no  DIPR  e  a  contabilização
aconteceu na NR 1922990011.

Erro no preenchimento do DIPR.

Ago 5.065.683,37 5.065.683,37 0,00 - -

Set 2.132.286,64 2.132.358,62 (71,98) O valor foi registrado no Fiplan alimentando a conta de restituições
diversas 4.9.9.6.1.99.99.00, no mês de setembro. Em outubro, após
a correção do registro do que se referia tal receita foi feito o estorno
e lançado na receita correta. Como o DIPR é feito bimestralmente já
foi feito o lançamento correto, dando divergência nos dois meses em
relação à contabilização.

Erros nos registros contábeis do FIPLAN.
Out 5.388.470,44 5.388.398,46 71,98

Nov 3.104.133,62 3.104.133,62 0,00 - -

Dez 4.351.604,42 6.209.321,50 (1.857.717,08) Houve um equívoco na utilização do relatório para lançamento da
respectiva fonte 209.

Erro no preenchimento do DIPR e Erro na fonte
de informações utilizada para alimentar o DIPR

Total 353.943.750,85 355.801.468,23 (1.857.717,38) - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR) e Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-88
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 09 – Comparativo entre os valores informados  de utilização de recursos no DIPR x registros cont ábeis do FIPLAN –
FUNPREV

Descrição/Exercício de 2015 DIPR
 (A)

FIPLAN
(B)

Diferença 
(B-A)

Justificativa da SUPREV
(Tabela 9, Anexo I do
Ofício n.º 138/2016)

Conclusão da Auditoria

11 – Utilização de recursos 5.661.146.515,39 5.661.146.515,39 0,00 - -

11.1 – Aposentadoria 4.863.374.421,95 4.863.374.421,95 0,00 - -

11.2 – Pensão por morte 796.227.507,67 796.227.507,67 0,00 - -

11.3 – Auxílio-doença 0,00 0,00 0,00 - -

11.4 – Salário-maternidade 0,00 0,00 0,00 - -

11.5 – Salário-família 632.365,06 698.589,94 (66.224,88) Lançamentos a menor no DIPR

Erro no preenchimento do DIPR, a SUPREV
não registrou no mês de março de 2015 o
valor  de  R$66.224,88,  relativo  a  Salário-
Família do FUNPREV.

11.6 – Auxílio-reclusão 0,00 0,00 0,00 - -

11.7 – Decisões judiciais (benefícios) 0,00 0,00 0,00 - -

11.8 – Benefícios de responsabilidade do Tesouro 0,00 0,00 0,00 - -

11.9 – Despesas Administrativas 0,00 0,00 0,00 - -

11.10 – Despesas com investimentos 0,00 0,00 0,00 - -

11.11 – Restituições e outras compensações pagas 912.220,71 845.995,83 66.224,88 Lançamentos a maior no DIPR

Erro no preenchimento do DIPR, a SUPREV
registrou indevidamente  no mês de março de
2015  o  valor  de  R$66.224,88,  relativo  a
Salário-Família  do  FUNPREV  no  item
“Restituições  e  Outras  Compensações
Pagas”.

11.12 – Pagamento de Compensação Financeira 0,00 0,00 0,00 - -

11.13 – Outras despesas 0,00 0,00 0,00 - -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR) e Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 10 – Comparativo entre os valores informados  no DIPR relativos aos militares do FUNPREV x regis tros do FIPLAN

Descrição/Exercício de 2015 DIPR
 (A)

FIPLAN
(B)

Diferença 
(B-A)

Justificativa da SUPREV
(Tabela 10, Anexo I do Ofício

n.º 138/2016)
Conclusão da Auditoria

13 – MILITARES - - - - -

13.5 – Ingressos de Recursos: 792.376.667,90 792.408.087,22 (31.419,32)
Esta  diferença  encontra-se  justificada
em detalhe (por mês) na Tabela 03.

Erros  nos  registros  contábeis  do
FIPLAN,  contribuições  indevidas
recolhidas  através  de  DAE  avulso  por
servidor militar em gozo de licença sem
vencimentos. 

a) Contribuições 792.376.667,90 792.408.087,22 (31.419,32)

b) Aportes 0,00 0,00 0,00 - -

c) Outras receitas
0,00

0,00 0,00 - -

13.6 – Utilização de Recursos: 0,00 1.050.470.482,87 (1.050.470.482,87)

Os  valores  eram  lançados  pela
despesa total do Poder Executivo, não
sendo  considerado  o  campo
específico  no  DIPR  para  estas
informações  referentes  aos  militares.
Registre-se  que  a  metodologia  foi
corrigida já neste exercício, separando-
se as despesas civis e militares.

Erros no preenchimento do DIPR.

a) Reserva remunerada e reforma 0,00 895.794.049,36 (895.794.049,36)

b) Pensão por morte 0,00 154.676.433,51 (154.676.433,51)

c) Outras despesas 0,00 0,00 0,00 - -

13.7 – Resultado Final (Ingressos – Utilização) 792. 376.667,90 (258.062.395,65) 1.050.439.063,55 Explicado  nos  pontos  13.5  e  13.6
acima.

-

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR) e Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 11 – Comparativo entre os números de benefic iários informados no DIPR e a variação mensal apura da em relação
ao mês anterior

FUNPREV – CIVIL

Justificativa da SUPREV
(Tabela 10, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão
da Auditoria2015

Servidores Ativos Aposentados Pensionistas Dependentes

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Jan 107.886 - 79.736 - 14.283 - 0 -

9.2  APOSENTADOS:  A diferença  decorre  de  valor  informado
incorretamente  no  relatório  de  janeiro,  que  deveria  constar  a
quantidade de 80.996 aposentados. Com o lançamento correto,
o quantitativo mensal passa a ter variação normal da dinâmica
de entradas e saídas da folha, como óbitos e novas concessões,
por exemplo.

Erro  no
preenchimento  do
DIPR.

Fev 107.463 (423) 78.364 (1.372) 13.989 (294) 0 -

9.2  APOSENTADOS:  A diferença  decorre  de  valor  informado
incorretamente no relatório de fevereiro, que deveria constar a
quantidade de 81.239 aposentados. Com o lançamento correto,
o quantitativo mensal passa a ter variação normal da dinâmica
de entradas e saídas da folha, como óbitos e novas concessões,
por exemplo.

Erro  no
preenchimento  do
DIPR,  não  prestou
informações quanto
a  variação  do
número  de
pensionistas.

Mar 107.212 (251) 80.443 2.079 14.114 125 0 -

9.2 APOSENTADOS: Após fazer a correção dos quantitativos de
janeiro  e  fevereiro,  é  observada  uma  variação  de  -796
aposentados  em relação  ao  mês  anterior,  em  parte  devido  a
suspensão  de  982  inativos  por  falta  de  recadastramento,
observando-se a dinâmica de novas aposentadorias mensais e
óbitos.

Erro  no
preenchimento  do
DIPR,  ressaltamos
que  os  inativos
suspensos de folha
devem  constar  da
quantidade total  de
aposentados.

Abr 107.199 (13) 82.118 1.675 14.137 23 0 -
9.2  APOSENTADOS:A  diferença  decorre  principalmente  do
aumento  de  1.056  na  folha  de  inativos  e  do  retorno  de  613
inativos suspensos da folha no mês anterior.

Erro  no
preenchimento  do
DIPR.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

FUNPREV – CIVIL

Justificativa da SUPREV
(Tabela 10, Anexo I do Ofício n.º 138/2016)

Conclusão
da Auditoria2015

Servidores Ativos Aposentados Pensionistas Dependentes

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Mai 107.056 (143) 80.844 (1.274) 16.859 2.722 0 - 9.2  APOSENTADOS:  Em  maio,  a  diferença  explica-se,
principalmente, pelo aumento de 1.056 inativos na folha do mês
anterior, mais as variações da dinâmica de entradas e saídas da
folha  de  pagamento  (óbitos,  suspensões,  novas  concessões,
etc.)9.3  PENSIONISTAS:  Houve  lançamento  equivocado  no
DIPR entre os meses de maio a agosto, para os pensionistas
civis  e  militares.  Considerando-se  os  números  corretos  do
relatório  (doc.  anexo.),  os  quantitativos mensais  passam a ter
variação  normal  da  dinâmica  de  suspensões  por  falta  de
recadastramento, óbitos e novas concessões.

Erros no 
preenchimento do 
DIPR.

Jun 106.931 (125) 81.624 780 16.854 (5) 0 -

Jul 106.701 (230) 81.487 (137) 16.798 (56) 0 -

Ago 105.762 (939) 81.770 283 16.896 98 0 -

Set 105.537 (225) 80.502 (1.268) 14.511 (2.385) 0 -

9.2  APOSENTADOS:  Em  setembro,  a  diferença  explica-se,
principalmente, pela suspensão por falta de recadastramento de
1.519 inativos oriundos da Secretaria da Educação, somada as
variações  da  dinâmica  de  entradas  e  saídas  da  folha  de
pagamento  (óbitos,  suspensões,  novas  concessões,  etc.)9.3
PENSIONISTAS: A diferença de 2.385 é reflexo do lançamento
errôneo no mês anterior, conforme já explicado na justificativa de
maio a agosto.

Erros  no
preenchimento  do
DIPR.

Out 105.171 (366) 81.749 1.247 14.548 37 0 -

9.2 APOSENTADOS: A diferença explica-se, principalmente, pelo
retorno à folha dos inativos da SEC suspensos no mês anterior
somada as variações da dinâmica de entradas e saídas da folha
de pagamento (óbitos, suspensões, novas concessões, etc.)

Erro  no
preenchimento  do
DIPR.

Nov 104.908 (263) 82.047 298 14.551 3 0 - 9.2 APOSENTADOS: Variação de quantitativo normal. -

Dez 104.733 (175) 82.147 100 14.429 (122) 89.900 89.900 9.2 APOSENTADOS: Variação de quantitativo normal. -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR).
a) As justificativas sobre as variações mensais estão respondidas na própria tabela.
b) Quanto ao não preenchimento do número de dependentes nos meses de janeiro a novembro, informamos que o CADPREV habilita este campo para preenchimento somente no mês de
dezembro.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 12 – Comparativo entre os números de benefic iários informados no DIPR e a variação mensal apura da em relação
ao mês anterior

FUNPREV – MILITARES

Justificativa da SUPREV
(Tabela 11, Anexo I do Ofício n.º

138/2016)
Conclusão da Auditoria

2015

Militares em
Atividade

Reserva
Remunerada ou

Reformados

Pensionistas dos
Militares

Dependentes
dos Militares

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Jan 33.335 - 12.676 - 6.890 - 0 - OK O  Gestor  não  se  pronunciou  a
respeito. Reserva ou Reformados:
Não  há  lógica  na  redução  do
número  no  mês  de  março.
Pensionistas:  Não  há  lógica  na
quantidade  informada  e  na
permanência  desta  quantidade
tendo  e  vista  que  nos  demais
meses ocorreram variações.

Fev 33.323 (12) 12.687 11 6.890 0 0 - OK

Mar 33.286 (37) 12.676 (11) 6.890 0 0 - OK

Abr 33.195 (91) 12.687 11 6.890 0 0 - OK

Maio 33.189 (6) 13.036 349 4.142 (2.748) 0 - PENSIONISTAS  DOS  MILITARES:  Houve
lançamento  equivocado  no  DIPR  entre  os
meses de maio a agosto, para os pensionistas
civis  e  militares.  Essa  variação  decorre  do
lançamento a maior em pensionista civil nestes
meses,  conforme  demonstrado  na  Tabela  11.
Anexo: tabela  com os quantitativos de maio a
dezembro/2015.

Erros no preenchimento do DIPR,.
Jun 33.165 (24) 13.039 3 4.129 (13) 0 -

Jul 33.788 623 13.036 (3) 4.142 13 0 -

Ago 33.784 (4) 13.039 3 4.129 (13) 0 -

Set 34.729 945 13.049 10 6.519 2.390 0 - PENSIONISTAS DOS MILITARES: Após fazer a
correção no quantitativo dos meses de maio a
agosto, as variações mensais dos  quantitativos
passam  à  normalidade,  observando-se  a
dinâmica  de  entradas  e  saídas  da  folha

-
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

FUNPREV – MILITARES

Justificativa da SUPREV
(Tabela 11, Anexo I do Ofício n.º

138/2016)
Conclusão da Auditoria

2015

Militares em
Atividade

Reserva
Remunerada ou

Reformados

Pensionistas dos
Militares

Dependentes
dos Militares

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

Nº
Mês

Anterior
Δ

(suspensões  por  falta  de  recadastramento,
óbitos, novas concessões, etc).

Out 34.864 135 12.522 (527) 6.542 23 0 -

RESERVA REMUNERADA OU REFORMADOS:
Diferença  decorrente  da  suspensão  de  590
inativos  da  Polícia  Militar  por  falta  de
recadastramento,  mais  as  variações  de
entradas e saídas da folha (novas concessões,
óbitos, etc.)

Erro no preenchimento do DIPR,
ressaltamos que os  suspensos de
folha  devem  constar  da
quantidade  total  de  militares  na
reserva  remunerada  ou
reformados

Nov 34.860 (4) 13.039 517 6.525 (17) 0 -

RESERVA REMUNERADA OU REFORMADOS:
Diferença  decorrente  do  retorno  à  folha  dos
inativos  da  Polícia  Militar  suspensos  no  mês
anterior, mais as variações de entradas e saídas
da folha (novas concessões, óbitos, etc.)

-

Dez 34.852 (8) 13.048 9 6.515 (10) 74.329 74.329 Variações normais. -

Fonte: Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR).
a) As justificativas sobre as variações mensais estão respondidas na própria tabela.
b) Quanto ao não preenchimento do número de dependentes nos meses de janeiro a novembro, informamos que o CADPREV habilita este campo para preenchimento somente no mês de
dezembro.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Apêndice 2

Análise dos esclarecimentos apresentados para as
inconsistências nas bases cadastrais

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Tabela 01 – Teste Base Cadastral Servidores Ativos do Executivo e da Defensoria Pública

SERVIDORES ATIVOS DO PODER EXECUTIVO E DA DEFENSORIA PÚBLICA

Informações ausentes e/ou dados
inconsistentes

Justificativa do gestor (OF. SRH Nº 010, de 16
de junho de 2016) 

Análise da Auditoria

I) data de ingresso na carreira em branco; SIRH não possui o campo “Data de ingresso na
carreira”  e  que  a  referida  data  se  encontra  no
campo “Data de Ingresso no Cargo”.

Os  dois  campos  não  são  necessariamente
equivalentes,  uma  vez  que  o  servidor  pode
permanecer em uma mesma carreira, mas mudar
de cargo.

II) casos em que o campo estado civil estava em
branco;

Os  12  casos  apontados  são  de  servidores
falecidos  que  eram  integrantes  do  quadro  do
DERBA (órgão  extinto),  os  quais  estão  fora  da
folha de pagamento.

Os  servidores  em  questão  foram  incluídos
indevidamente  no  arquivo  encaminhado  a  este
Tribunal.

III)  casos  em  que  o  campo  carreira  do  servidor
estava em branco;

27  são  relativos  a  servidores  de  outro  ente
federativo à disposição do governo estadual com
ônus,  motivo  pelo  qual  o  sistema  não  aceita  a
inserção de dados no campo carreira. Com relação
a matrícula nº 13210444-1, relativa a servidor da
carreira  Fisco,  houve a  correção do campo pela
DRH/SRH.

Os servidores em questão não deveriam estar no 
arquivo encaminhado a este Tribunal, uma vez que
servidores cedidos contribuem para o RPPS de 
origem.

IV) casos em que o campo estado civil era casado
ou  em  união  estável,  mas  não  havia  data  de
nascimento do cônjuge;

O SIRH  não  exige  o  registro  de  nascimento  do
cônjuge do servidor quando o mesmo não é seu
dependente  para  efeito  de  imposto  renda,
assistência  médica,  salário-família  e  vantagem
pessoal.

Tal alegação não deve prosperar, uma vez que tal
dado  é  necessário  para  efeitos  previdenciários,
como  nos  casos  de  realização  de  avaliações
atuariais.

V) cônjuges com idade inferior a 16 anos; A  competência  para  confirmar  os  dados,  para Até o momento, as possíveis inconsistências 
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lançá-los ou para corrigi-los  no sistema eram do
órgão  de  lotação  do  servidor,  motivo  pelo  qual
encaminhou ofícios para verificação junto a cada
setor responsável.

apontadas perduram.VI) ingresso com idade inferior a 14 anos;

VII) segurados com mais de 10 dependentes;

VIII)  remuneração superior  ao  teto  constitucional
ou inferior ao salário-mínimo; idade superior a 75
anos;

Houve falhas operacionais na geração do arquivo
encaminhado  a  este  Tribunal,  mas  que  não  há
casos de pagamentos acima do teto constitucional,
uma vez que a rotina do abate-teto do SIRH está
funcionando  corretamente.  Quanto  àqueles  que
estão com remuneração abaixo do mínimo, alega
que  são servidores  à  disposição de  outro  órgão
com ônus. Foi encaminhado novo arquivo com a
posição atualizada, no qual foram descartados 44
servidores que não estão na folha de pagamento
do Poder Executivo Estadual.

Arquivo encaminhado com erros.

IX) casos com idade superior a 75 anos; A DRH/SRH encaminhou ofícios  para  verificação
junto  a  cada  setor  responsável.  Apenas  um
servidor, lotado na SESAB (mat. 193212265), está
em atividade,  amparado pelo  art.  266 da Lei  Nº
6.667/64, o qual pleiteia aposentadoria no serviço
público estadual, cujo processo (0300040228288)
está em análise na PGE.

Até o momento, as possíveis inconsistências 
apontadas perduram, exceto no caso da mat. 
193212265, pois o processo de aposentadoria já 
está em curso.

X) casos com dias averbados de contribuição para
o RGPS ou para outro RPPS superior  a  12.775
dias  (equivalente  a  35  anos  para  homens)  ou
10.950  dias  (equivalente  a  30  anos  para
mulheres);

11 registros já foram corrigidos no sistema. Com
relação às matrículas 204341701 e 205142590, o
total de averbação de RPPS está correto. Já com
relação  a  matrícula  205270262,  encaminhou-se
ofício  para  o  órgão  de  lotação  do  servidor  para
confirmação da data de nascimento.

As informações foram corrigidas, exceto com 
relação a matrícula 205270262, em que oficiou-se 
o órgão de lotação.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

Ref.1614520-97

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

3O
D

M
Y

M
D

E
3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

XI) casos com dias averbados de contribuição para
outro  RPPS  inconsistente  com  as  datas  de
nascimento e de ingresso no ente;

a  Superintendência  informou  que  a  competência
para confirmar os  dados,  para lançá-los  ou para
corrigi-los no sistema eram do órgão de lotação do
servidor, motivo pelo qual encaminhou ofícios para
verificação junto a cada setor responsável.

Até o momento, as possíveis inconsistências 
apontadas perduram.

XII) campos órgão e matrícula em duplicidade; Os  10  casos  apontados  são  de  servidores
falecidos  que  eram  integrantes  do  quadro  do
DERBA (órgão  extinto),  os  quais  estão  fora  da
folha de pagamento.

Os  servidores  em  questão  foram  incluídos
indevidamente  no  arquivo  encaminhado  a  este
Tribunal.

XIII)  campo  matrícula  em  duplicidade  e
inconsistência em outros campos.

a  SRH  informou  que  as  matrículas  estão  em
duplicidade pois os servidores estão à disposição
de outro órgão ou entidade diferente do ogão de
origem  ao  qual  pertence.  No  que  se  refere  aos
dados relativos ao Estado civil, Dependentes, Data
de ingresso no ente, a Superintendência oficiou os
órgãos  responsáveis  pela  alteração  dos  dados
incongruentes. Com relação ao tempo de RPPS e
de  RGPS,  alegou  que  a  totalização  dos  dias
averbados dentro do SIRH são realizadas no órgão
de lotação do servidor e não no órgão/entidade em
que o mesmo está exercendo sus atividades. Em
relação ao sexo, informou que houve a correção
das situações em que este dado estava inserido
erroneamente, enviando novo arquivo.
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Tabela 02 – Teste Base Cadastral Servidores Aposent ados do Executivo e da Defensoria Pública

SERVIDORES APOSENTADOS DO PODER EXECUTIVO E DA DEFE NSORIA PÚBLICA

Informações ausentes e/ou dados
inconsistentes

Justificativa do gestor (Ofício nº 145/2016
SUPREV)

Análise da Auditoria

I) valor de benefício zerado; A Superintendência encaminhou planilha constante
em  CD,  informando  quanto  a  suspensão  dos
benefícios  apontados,  a  realização  de
recadastramento  posterior  e  um  falecimento,
motivo pelo qual estes benefícios estavam zerados
corretamente. 

Apesar  de  tal  informação,  é  importante  ressaltar
que  o  Paragrafo  Único,  do  art.85,  da  Lei  nº
11.357/09,  determina  a  exclusão  definitiva  dos
cadastros  dos  segurados  aposentados  e  os
beneficiários  em  geral,  cujo  benefício  vier  a
permanecer suspenso por mais de 5 (cinco) anos,
depois  de  publicada  notificação  específica  na
imprensa oficial. Desse modo, é necessário excluir
os  cadastros apontados que possuem benefícios
suspensos  há mais  de  5  anos,  após  notificação
específica em imprensa oficial.

II) cargos em branco; A Superintendência  informou que para  realizar  a
verificação  destes  itens,  seria  necessário  avaliar
fisicamente cada um desses processos, alegando
“dificuldade de se localizar e analisar um montante
desta  magnitude  de  processos,  visto  que  esta
Superintendência  somente  foi  responsável  pelos
arquivamentos dos processos de aposentadoria a
partir de 2009”. 

As alegações apresentadas não devem prosperar,
pois  ainda  que  haja  dificuldades  em  localizar  e
analisar  cada  um  desses  processos,  é
competência  desta  Superintendência  de
Previdência  gerenciar  a  base de  dados  de seus
segurados. Além disso, com relação aos itens VI,
VII, X e XIII, ainda que não haja impacto financeiro
nos  benefícios,  existe  impacto  no  resultado  da
avaliação atuarial do RPPS, uma vez que os dados
que possuem inconsistências serão utilizados em
sua realização.

III)  data de ingresso no ente é maior  ou igual  à
data do início do benefício;

IV) data de ingresso no ente é menor ou igual à
data de nascimento do aposentado;

V)  provável  inconsistência  na  data  do  início  do
benefício, que é 01/01/1901;

VI)  campo  estado  civil  é  casado  ou  em  união
estável,  mas  não  há  a  data  de  nascimento  do
cônjuge;
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VII) campo estado civil é solteiro, divorciado, viúvo
ou outros, mas há data de nascimento do cônjuge;

VIII)  tempo  de  contribuição  para  o  RGPS  com
inconsistências, como letras e caracteres;

a SUPREV informou que no Sistema Integrado de
Recursos  Humanos  –  SIRH  consta  o  número
completo do tempo de contribuição, sem símbolos
e caracteres, conforme planilha anexa. 

Apesar  da  alegação,  não  consta  nos  arquivos
encaminhados  a  este  Tribunal  planilha  que
contenha o tempo de contribuição sem caracteres
e símbolos apontadas, motivo pelo qual mantém-
se o apontamento.

IX) possibilidade de existir  inconsistência na data
de nascimento dos aposentados, uma vez que as
idades ultrapassam os cem anos;

a Superintendência  informou que para  realizar  a
verificação  destes  itens,  seria  necessário  avaliar
fisicamente cada um desses processos, alegando
“dificuldade de se localizar e analisar um montante
desta  magnitude  de  processos,  visto  que  esta
Superintendência  somente  foi  responsável  pelos
arquivamentos dos processos de aposentadoria a
partir de 2009”. 

As alegações apresentadas não devem prosperar,
pois  ainda  que  haja  dificuldades  em  localizar  e
analisar  cada  um  desses  processos,  é
competência  desta  Superintendência  de
Previdência  gerenciar  a  base de  dados  de seus
segurados. Além disso, com relação aos itens VI,
VII, X e XIII, ainda que não haja impacto financeiro
nos  benefícios,  existe  impacto  no  resultado  da
avaliação atuarial do RPPS, uma vez que os dados
que possuem inconsistências serão utilizados em
sua realização.

X)  possibilidade  de  existir  inconsistência  no
número de dependentes do aposentado, uma vez
que  a  quantidade  de  dependentes  ultrapassa  o
número de 10 e chega ao número de 18;

XI) possibilidade de existir inconsistência no cargo
do aposentado, uma vez que a nomenclatura do
cargo envolve os termos “aluno” e “recruta”;

XII)  aposentadorias  classificadas  como
compulsórias,  mas  que  os  aposentados  não
completaram  70  anos  na  data  de  início  de
benefício;

XIII)  cônjuges  com  idade  inferior  a  16  anos  e
superior a 100 anos;

XIV) benefícios inferiores ao salário-mínimo; A Superintendência informou que o valor foi pago a
servidores  que  foram  aposentados  pelo  extinto

Por se tratar de complementação salarial, o valor 
pode ser inferior ao mínimo.
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Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, na
vantagem denominada Complementação Salarial,
e  por  se  tratar  de  uma  complementação  estes
valores  podem  ser  pagos  abaixo  do  valor  do
salário-mínimo.

XV) beneficiários que se aposentaram com menos
de 18 anos;

a Superintendência  informou que para  realizar  a
verificação  destes  itens,  seria  necessário  avaliar
fisicamente cada um desses processos, alegando
“dificuldade de se localizar e analisar um montante
desta  magnitude  de  processos,  visto  que  esta
Superintendência  somente  foi  responsável  pelos
arquivamentos dos processos de aposentadoria a
partir de 2009”. 

As alegações apresentadas não devem prosperar,
pois  ainda  que  haja  dificuldades  em  localizar  e
analisar  cada  um  desses  processos,  é
competência  desta  Superintendência  de
Previdência  gerenciar  a  base de  dados  de seus
segurados. 

XVI)  aposentados que ingressaram no ente com
menos de 14 ou mais de 70 anos;

XVII)  benefícios superiores ao teto constitucional; a  Superintendência  verificou  que  apesar  de  na
maioria dos casos, o valor bruto do beneficio estar
acima  dos  limites  constitucionais,  existem
lançamentos  de  descontos  do  que  exceder  tal
limite. Existem dois casos em que este desconto
não  foi  lançado,  em  virtude  de  existir  decisões
judiciais  que  isentam  estes  benefícios  de  limite
constitucional.

Uma vez que há o estorno do que ultrapassar o
teto  remuneratório  e  o  respaldo  judicial  para  os
dois  casos  em  que  não  há  o  abate  teto,  as
alegações  poderiam  ser  acolhidas.  No  entanto,
não  foram  encaminhados  documentos  que
comprovassem o alegado pela SUPREV.

XVIII)  dias  averbados  de  contribuição  para  o
RGPS  superior  a  12.775  dias  (equivalente  a  35
anos para homens) ou 10.950 dias (equivalente a
30 anos para mulheres);

No que se refere ao item XVIII, a SUPREV alegou
que no Sistema Integrado de Recursos Humanos -
S.I.R.H  os  dias  averbados  de  contribuição  são
apurados pela diferença entre a data de admissão
e  a  data  da  inclusão  do  beneficio  de
aposentadoria. A data de admissão é informação
de responsabilidade do órgão de origem, portanto
cadastrada pelo mesmo e posteriormente migrada
para a folha desta Superintendência, no momento

Ainda  que  o  processo  de  obtenção  de  dados
cadastrais  dos  servidores  aposentados  do
executivo seja dificultoso, a Superintendência deve
realizar  ações  para  corrigir  as  informações
inconsistentes,  uma vez  que  é  responsável  pela
gestão de tais dados. 
Oficiar  os  órgãos  de  origem  e  requerer
documentação  no  ato  do  recadastramento  dos
servidores aposentados pode auxiliar na obtenção
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da implantação da aposentadoria do servidor.

Além  disso,  no  momento  em  que  houve  a
migração dos dados do antigo sistema de recursos
humanos do Estado para a atual sistema, S.I.R.H,
alguns casos ocasionalmente foram migrados com
inconsistências  na  data  de  admissão,  como  por
exempla  a  utilização  da  data  genérica  de
01/01/1901,  impactando  em  distorções  na
apuração  do  tempo  de  averbação  informada  no
sistema,  fazenda  com  que,  em  diversos  casas,
este  seja  superior  ao  necessário  conforme
legislação vigente (12.775 para homens e 10.950
para mulheres).

das  informações  necessárias  para  correção  das
inconsistências apontadas.

 XIX) dias averbados de contribuição para o RGPS
ou  outro  RPPS  inconsistente  com  as  datas  de
nascimento e de ingresso no ente.

a Superintendência  informou que para  realizar  a
verificação  destes  itens,  seria  necessário  avaliar
fisicamente cada um desses processos, alegando
“dificuldade de se localizar e analisar um montante
desta  magnitude  de  processos,  visto  que  esta
Superintendência  somente  foi  responsável  pelos
arquivamentos dos processos de aposentadoria a
partir de 2009”. 

As alegações apresentadas não devem prosperar,
pois  ainda  que  haja  dificuldades  em  localizar  e
analisar  cada  um  desses  processos,  é
competência  desta  Superintendência  de
Previdência  gerenciar  a  base de  dados  de seus
segurados. 
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Tabela 03 – Teste Base Cadastral Servidores dos Pen sionistas de todos os Poderes

PENSIONISTAS

Informações ausentes e/ou dados
inconsistentes

Justificativa do gestor (Ofício nº 146/2016
SUPREV) 

Análise da Auditoria

I)  casos  em  que o  cargo do  instituidor  está  em
branco;

Há  dificuldade  para  localizar  os  prontuários  dos
servidores  apontados,  uma  vez  que  a
Superintendência só passou a arquivá-los a partir
de  2009.  Para  averiguar  o  cargo  em  se  deu  a
inatividade  dos  servidores  apontados,  seria
necessário possuir o prontuário dos mesmos.

As alegações apresentadas não devem prosperar,
pois  ainda  que  haja  dificuldades  em  localizar  e
analisar  cada  um  desses  processos,  é
competência  desta  Superintendência  de
Previdência  gerenciar  a  base  de  dados  dos
pensionistas do Estado. 

II) casos em que não há a data de nascimento do
pensionista;

A  SUPREV  encaminhou  anexos  contendo  as
informações  que  estavam  ausentes  no  arquivo
testado.

Apesar  do  encaminhamento  das  datas  de
nascimento  dos  pensionistas,  as  mesmas
apresentavam  inconsistências,  como no  caso da
matrícula  do  instituidor  nº  78004703-9,  em  que
constava como data de nascimento da beneficiária
a data 30/05/1794 e da matrícula do instituidor nº
11100546-2,  que  constava  como  data  de
nascimento da beneficiária a data 24/08/1858.

III)  casos em que não há o grau de parentesco
com o instituidor;

A  SUPREV  encaminhou  anexos  contendo  as
informações  que  estavam  ausentes  no  arquivo
testado.

As informações constam nos anexos. Houve 
problemas na extração.

IV)  casos  em  que  não  há  a  data  de  início  do
benefício; 

A  SUPREV  encaminhou  anexos  contendo  as
informações  que  estavam  ausentes  no  arquivo
testado.

Data  do  início  do  benefício  apresentava
inconsistências,  como  no  caso  da  matrícula  do
instituidor nº 11025331-3, em que constava como
data  de  nascimento  da  beneficiária  a  data
27/06/0200  e  da  matrícula  do  instituidor  nº
11096120-9,  que  constava  como  data  de
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nascimento da beneficiária a data 23/04/0200.

V) casos em que a data de início do benefício é
menor  do  que  a  data  de  nascimento  do
pensionista;

A Superintendência  encaminhou  as  informações
por meio magnético (CD). A SUPREV alegou erro
de digitação, processo de pensão não localizado e
data  equivocada  na  Filha  menor,  entretanto  a
pensão  é  rateada  entre  a  mesma e  a  sua  mãe
(Cônjuge).

Apesar  da correção de alguns dados no arquivo
encaminhado,  algumas  inconsistências
permanecem.

VI) casos em que o valor do benefício está zerado; A Superintendência  encaminhou  as  informações
por meio magnético (CD). a SUPREV acrescentou
a coluna “situação funcional_SUPREV” ao anexo
encaminhado,  em  que  constou  as  seguintes
situações: 7- susp recad, 3- excluído, 0-normal, 13-
recadastrado, 12- em recadastramento, 16- visita
domiciliar, 14-pgto diferença pensão.

Com relação  à  situação  susp recad,  o  benefício
pode estar zerado, uma vez que o servidor teve o
seu benefício  suspenso.  já  no  que se  refere  às
situações normal e -pgto diferença pensão, o valor
do benefício não poderia estar zerado. no caso da
situação  excluído,  o  registro  do  benefício  não
deveria  constar  na  base de  dados  encaminhada
para este Tribunal para testes.

VII) casos de “CURATELADO MAIOR INVÁLIDO”
em  que  a  condição  de  pensionista  está  como
(válido);

A  SUPREV  informou  que  todos  os  702  casos
apresentados  estão  cadastrados  com  o  grau
parentesco  36  –  Filho  Maior  Inválido,  entretanto
consta  a  informação  de  Estado  civil  (EC)
cadastrada como “01 – Solteiro”.

O questionamento realizado foi acerca da condição
do  pensionista  e  não  sobre  o  estado  civil.  Nos
casos apontados por este Tribunal os beneficiários
possuíam mais de 21 anos e a condição de válido
“1”.

VIII)  casos de “FILHO (A)”,  “FILHO JUDICIAL” e
“ENTEADO” com idade superior a 21 anos.

A SUPREV  informou  que  somente  04  constam
como  grau  de  parentesco  “Filho  Judicial”  e  23
como enteados.

O questionamento  era  acerca  do  pagamento  de
pensão para beneficiário, Filho Judicial e enteado,
maior  de  21  anos  e  não  acerca  do  Grau  de
Parentesco.
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